








UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E NATURAIS 












TRANSFORMAÇÃO DE UM ESPAÇO: O CASO DO BAIRRO MORADA DA 





















TRANSFORMAÇÃO DE UM ESPAÇO: O CASO DO BAIRRO MORADA DA 







Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Geografia do Centro de 
Ciências Humanas e Naturais da 
Universidade Federal do Espírito Santo, 
como requisito parcial para obtenção do 
título de Mestre em Geografia, na área de 
concentração Estudos Urbanos e Regionais. 































































Dedico este trabalho à minha mãe Ana Lira, 








São inúmeros aqueles que colaboraram tanto na minha vida pessoal quanto na acadêmica. 
Poucas linhas não podem abranger todos que merecem, darei destaque a alguns que 
representamos demais. 
Agradeço ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Espírito 
Santo (PPGG-UFES) pela oportunidade de realizar o Mestrado, e também à banca por 
contribuir de forma significativa com os meus estudos. Aos amigos da Geografia da UFES 
que estiveram presentes desde os tempos da Graduação. 
À minha orientadora Profª. Drª. Eneida Maria Souza Mendonça, por sempre me ajudar a 
superar os desafios propostos e pela disponibilidade em orientar essa pesquisa.  
Ao professor Dr. Cláudio Luiz Zanotelli que sempre instigou questionamentos que permitiram 
minha constante evolução acadêmica e intelectual. 
Sou grato também ao Bairro Morada da Barra, no qual residi por quase duas décadas. Nele fui 
constantemente estimulado a compreender sua história, o que motivou uma pesquisa que pode 
contribuir no seu entendimento. É necessário agradecer também os diversos agentes 
entrevistados que permitiram construir parte deste trabalho. 
Em especial agradeço ao meu companheiro de trabalho e estudos Wander Luiz Pereira pelos 
diálogos e conselhos que tanto enriqueceram minha pesquisa. A Fabrício Nascimento pela 
ajuda com os mapas e em especial à minha revisora Deliane Pereira pelas dicas e auxílio na 
grafia e formatações do trabalho. 
Jamais poderia deixar de tecer meus sinceros agradecimentos àqueles que nos momentos de 
dificuldade me apoiaram: meus amigos, que desejo que sejam sempre os mais sinceros 
mesmo que não sejam inúmeros e meus alunos, que sempre me proporcionaram um intenso 
processo de ensino-aprendizagem.  
Por fim, a todos aqueles que estiveram presentes nos momentos bons e também nos ruins e 
que são a base forte que me ajuda a sempre seguir, sobretudo minha mãe Ana Lira, meu pai 
Luiz Fernando de Paula, minha irmã Roselane Lira Cerqueira, meu irmão Daniel Lira 




























“Os filósofos limitaram-se a interpretar o 
mundo de diversas maneiras; o que importa é 






Esta pesquisa estuda a gênese, a transformação e a configuração do bairro Morada da Barra, 
do Município de Vila Velha/ES. Considerando os diversos aspectos que influenciam na 
formação de um bairro e a relação dos moradores com o lugar no qual habitam, identificamos 
três fases em seu processo de formação: criação do loteamento, ocupação e institucionalização 
do bairro. A metodologia utilizada envolveu ida a campo, realização de entrevistas, análise 
documental e bibliográfica acerca do tema, buscando estabelecer relações entre o relato oral 
de agentes envolvidos em casa fase e os fatos documentados. Ao final da pesquisa foi possível 
estabelecer um registro da história de formação daquele local, abordando alguns aspectos do 
seu contexto social, político, geográfico e econômico. Dentre estes foi possível explicar os 
diferentes processos que se desencadearam na formação daquela área, alguns dos agentes por 
eles responsáveis e reconhecer o bairro e o Aglomerado da Grande Terra Vermelha, onde ele 
se situa, como local que ainda abriga a população de mais baixa renda do município, ao 
mesmo tempo em que vem atraindo a atenção de investidores e do governo. 
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This research aims at analyzing the origin, the development and the configuration of the 
neighborhood "Morada da Barra" located in Vila Velha city, ES. Considering several aspects 
that influence the formation of a neighborhood and the residents relation with the place they 
live in, we have identified three stages on its formation process: creation of allotment, 
occupation and institutionalization of the neighborhood. The methodology involved field 
research, interviews, document and bibliographical analysis. it was attempeted to  establish a 
links between oral report and documented facts during every stage. At the end of this 
research, it was possible to establish a historical record of this place formation; it was 
addressed some aspects of its social, political, geographic and economic context. It was 
possible to explain different processes that triggered the formation of the area, some of the 
agents responsible for them and recognize the neighborhood and the Cluster of "Grande Terra 
Vermelha", a place that still houses the lowest income population of the city as well as it 
draws attention of investors and government. 
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Um bairro e seus significados representam muito mais que um espaço para se viver. 
Experiências, desafios, conflitos e conquistas fizeram e fazem parte da história do 
bairro Morada da Barra, no município de Vila Velha, Espírito Santo. Mas quando 
tudo começou? Como aquele lugar se transformou em um bairro e quem foram as 
pessoas que fizeram parte de sua construção? Identificar os principais agentes 
envolvidos na história do bairro, analisar suas características e também os principais 
conflitos ideológicos presentes nos discursos de alguns dos agentes são os 
aspectos principais desta dissertação.   
 
Assim como vários outros mais um caminhão chega com mudanças e uma família a 
bordo. Pessoas que presenciaram o desemprego e a miséria e tentam a sorte em 
outro lugar. Com a ajuda de poucos os primeiros matos são arrancados com 
repetitivas enxadadas. Sol escaldante e jornadas exaustivas; são peões, 
domésticas, vendedores, estudantes. Logo o sonho de uma casa própria vai se 
tornando realidade. 
 
E água? Não tem! 
Energia? Não tem! 
Esgoto? Não tem! 
Ruas pavimentadas? Não tem! 
 
E nesse espaço de vontade de ter e ao mesmo tempo não ter histórias vão sendo 
construídas. Novas ruas são abertas, poços são perfurados, fossas são 
artesanalmente instaladas. 
 
E quem não tem o que fazer? As crianças, o que fazem? 
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Assim como toda criança elas inventam, desterritorializam-se, desbravam outros 
lugares, muitas vezes perigosos espaços. Seja no lixão ou na lagoa... e porque não, 
na praia? Outros caminhos tão obscuros que parecem tão duros… vidas vão ficando 
pelo caminho e outros territórios são conquistados, sejam eles um encarceramento 
ou um sepultamento.  
 
Pouco a pouco uma morada vai sendo construída e vão surgindo outras moradias ao 
redor. Novos nomes vão sendo dados a esse espaço. Não há praças, escolas, 
entretenimento. Os encontros de jovens vão acontecendo no campo de futebol, nas 
ruas. São encontros breves, que logo dão lugar à lida diária, luta pelo pão, pelo viver 
para construir o ser.  
 
Que ser? Quem pode querer ser algo além do que o entorno oferece? Os caminhos 
possíveis são árduos, desde um simples trajeto de ônibus que leva à cidade até 
aquele rumo de aceitar o que lhe é oferecido sem grande esforço. Infância não é 
lugar de brincar, mas sim o breve ensaio para o que virá a seguir. Marcas de bala ou 
calos na mão, quem pode julgar a escolha de quem vive noite e dia lutando para 
chamar de lar um local que muitos sequer reconhecem como lugar? 
 
Enfrentar a vida, abrir caminhos para a praia, cidade e universidade. Sair, buscar e 
voltar. Querer entender e explicar, encontrar na história o conforto de que passou, 
valeu e não foi em vão. Registrar memórias, reconstruir paradigmas e honrar vidas 
que mesmo breves deixaram marcas profundas.  
 
Histórias e estórias foram sendo contadas, ensinadas e vividas. E onde elas seriam 
escritas? Estavam nos pensamentos, falas, contos e fábulas dos mais antigos. Mas 
como traduzir em gráficos, números e mapas a luta diária de famílias para 
transformar pedaços de terra em moradias e um loteamento em uma comunidade? 
O cenário que poderia muito bem ser roteiro de um filme do cinema nacional se 
passou na segunda metade dos anos 1990 no Município de Vila Velha. Minha 
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vivência diária naquele espaço por dezessete anos gerou a inquietação necessária 
para fomentar a presente pesquisa.  
 
A formação de um bairro está diretamente relacionada à sua construção por seus 
moradores. A mudança na paisagem vai seguindo o ritmo das necessidades mais 
urgentes: levantam-se paredes e cobrem-se os pequenos cômodos com o que 
estiver à mão: lonas, placas e até mesmo pedaços de madeira. Janelas com cortinas 
improvisadas trazem um pouco de privacidade, mas não impedem a entrada de 
insetos, chuva e poeira. Os vizinhos no entorno acomodam-se de forma semelhante, 
improvisando e ajeitando com carinho e esforço o tão sonhado pedaço de terra.  
 
Não importa se não há rede de esgoto, ruas asfaltadas ou água tratada; há outros 
problemas mais urgentes para resolver. É preciso acordar muito cedo, caminhar em 
meio a poeira e lama até o ponto de ônibus mais próximo e, uma vez lá, esperar pelo 
transporte que demora muito e sempre está lotado. É preciso andar quilômetros para 
comprar comida, roupas, utensílios e remédios. É preciso trabalhar, pois não há 
escolas; é preciso se arriscar, pois não há áreas de lazer ou praças; é preciso não 
adoecer pois não há posto de saúde, médicos ou hospitais. Em meio a tantas 
carências e tão pouca estrutura, os indivíduos percebem que é preciso se unir para 
que algumas necessidades sejam supridas. Com pouca instrução e muita motivação 
surgem iniciativas que proporcionarão àquela área algumas melhorias. Com o 
passar dos anos chega transporte, educação e saúde; chega também comércio, 
asfalto e uma tal valorização imobiliária.  
 
O crescimento acelerado dos bairros do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, 
onde se localiza o bairro em foco nesta dissertação, gera impactos significativos na 
cidade de Vila Velha, sendo tratados constantemente como objetos de pesquisa. 
Diante das diversas mudanças que uma região metropolitana sofre ao longo de seu 
desenvolvimento é na periferia que se observam os contrastes gerados pelo sistema 
capitalista. Buscando apresentar mais uma contribuição para a compreensão dos 
processos ocorridos na área, a pesquisa visa analisar a evolução do bairro Morada 
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da Barra ao longo das últimas quatro décadas e quais foram os principais agentes 
influenciadores dessas mudanças. 
 
Diante da realidade testemunhada algumas hipóteses foram construídas, conforme 
os caminhos foram sendo trilhados. Através do diálogo com vizinhos e antigos 
moradores é possível perceber que o bairro passou por várias fases no seu 
processo de construção. Mas quais seriam elas? Como tais fases impactaram 
diretamente na evolução e atual configuração daquele lugar? Quais foram os 
agentes responsáveis pela construção daquele espaço ao longo da sua história? 
Como aquele espaço, que era um loteamento, tornou-se uma ocupação e foi 
institucionalizado como bairro, é visto pela administração municipal? Quais são os 
desafios que se apresentaram após a institucionalização? Essas e outras 
inquietações surgiram constantemente ao longo da pesquisa e auxiliaram a 
investigação empírica, documental e bibliográfica. 
 
O espaço urbano é repleto de singularidades que, por sua vez, caracterizam 
determinados lugares como únicos. Mesmo que no seu entorno outros espaços 
possam ter uma gênese e evolução semelhante, as diferentes vivências tornam cada 
bairro distinto dos demais. A decisão por Morada da Barra foi motivada, 
principalmente, pela percepção pessoal de histórias vividas e não documentadas, 
que trazem consigo grande riqueza histórica e social e que devem ser registradas e 
analisadas de forma a contribuir com os estudos sobre a região. 
 
O bairro é integrante do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, que com outros dez 
bairros compõem grande parte da Região 05, conforme divisão administrativa do 
município de Vila Velha. Até meados da década de 1970 toda aquela área era pouco 
habitada e composta, principalmente, por fazendas e pequenas habitações isoladas 
de trabalhadores rurais. Com a vinda de grandes empresas para o Estado e a 
ampliação da infraestrutura viária no município, aquela região tornou-se foco das 
famílias que vinham em busca de emprego na capital e nas cidades vizinhas.  
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Foram lançados vários loteamentos em diversos pontos da cidade de Vila Velha, 
atendendo assim à crescente demanda por moradia e proporcionando lucro através 
da comercialização imobiliária. Dessa forma algumas áreas foram estruturadas e 
comercializadas, outras foram ocupadas. O caso de Morada da Barra merece 
destaque por ter sido concebido como loteamento, porém não totalmente habitado 
pelos compradores dos lotes; esse foi um dos motivos que favoreceu a ocupação 
por famílias que não tinham acesso à moradia. 
 
O surgimento de outros bairros no entorno foi reflexo de diversas dinâmicas; assim 
formou-se o Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Esse crescimento despertou o 
interesse de diversos pesquisadores que se propuseram a estudar algumas 
características da região, como Minchio (2009), Zanotelli (2011),  Sartório (2012), 
Deina (2013), Ronchi (2014), entre outros. Mesmo destacando importantes aspectos 
relacionados à Morada da Barra, estes pesquisadores não se detiveram à questão 
histórico-social abordada neste estudo. 
 
Dessa forma objetivos foram traçados de forma a proporcionar a investigação 
científica, com foco no processo de formação do bairro; como se dá a construção do 
lugar vivido, qual o seu contexto social e cultural e quais lutas e conquistas 
marcaram o processo de transformação em cada uma de suas fases.  
 
Seguindo os estudos já realizados sobre a região, 
da Grande Terra Vermelha os bairros Barramares, Cidade da Barra, Jabaeté, João 
Goulart, Morada da Barra, Normília da Cunha, Morada da Barra,
Vermelha, Ulisses Guimarães e Vinte e Três de Maio (
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015.
Mapa 1 - Aglomerado da Grande Terra Vermelha
  Fonte: IJSN, Google Earth (2015).  
Fotografia 1 - Vista parcial do Aglomerado da Grande Terra Vermelha
considera-se como Aglomerado 
 São Conrado, Terra 
Mapa 01 e fotografia 01
 
 







O bairro Morada da Barra como parte do Aglomerado da Grande Terra Vermelha 
pertence a uma faixa de transição entre o urbano e o rural, tendo como vizinhos 
áreas de lagoas, fazendas, areais, e outros bairros. Em uma de suas extremidades 
destaca-se a ES-388, que liga a ES-060 (Rodovia do Sol) à BR-101. A Fotografia 2 
apresenta uma vista de parte do bairro.  
Fotografia 2- Vista parcial do bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015. 
 
Uma prática presente ao longo da história do bairro é a extração de areia 
(conforme fotografia 3). A retirada é executada por empresas e carroceiros, 
causando impacto ambiental na região.  
 
Fotografia 3 - Exploração de areia no bairro Morada da Barra 
 
                     Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015. 
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Já a fotografia 4 representa um importante ponto de referência no bairro: a lagoa 
Jabaeté, utilizada tanto para atividades recreativas quanto para pesca.  
Fotografia 4 - Lagoa Jabaeté no Bairro Morada da Barra 
 
                     Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015. 
 
1.1 OBJETIVOS 
Diante da possibilidade de estudar o bairro considerando a participação dos 
moradores e a construção daquele espaço enquanto lugar vivido, a presente 
pesquisa tem como objetivo principal estudar a gênese, a transformação e a 
configuração do bairro Morada da Barra. 
 
A percepção das mudanças sofridas ao longo dos anos possibilita considerar as 
características do local e as transformações provenientes da ação de diversos 
agentes, assim como refletir sobre os processos que permitiram identificar fases ao 
longo de sua história. 
 
Como objetivos específicos pretende-se identificar épocas e fatores que motivaram 
as diferentes fases, investigar os agentes e seus papéis em cada fase e verificar o 
papel da iniciativa privada (imobiliárias e especuladores), do Estado e dos agentes 




Através da história oral, da pesquisa documental, da pesquisa de campo, da 
pesquisa bibliográfica e da produção de informações com dados quantitativos, é 
possível não só compreender como se deu a formação do bairro, como também 
identificar fases referentes à transformação do lugar, estabelecendo periodização e 
destacando suas principais características. 
 
1.2.1 HISTÓRIA ORAL 
Uma vez que a pesquisa trata de acontecimento recente e pouco documentado, a 
história oral como metodologia para coleta e registro de informações foi de grande 
valia para o esclarecimento dos fatos históricos. Sua aplicabilidade proporciona a 
progressão de estudos recentes, como observa José Carlos Sebe Bom Meihy: 
A história oral é um recurso moderno usado para a elaboração de 
documentos, arquivamento e estudos referentes à experiência social. Ela é 
sempre uma história de tempo presente e também reconhecida como 




A história oral tem um importante papel no que diz respeito à vivência social, uma 
vez que a centralização das narrativas é o foco, e o registro das experiências dos 
entrevistados auxilia no entendimento de situações que envolvem períodos 
históricos ou conflitos sociais.  
Atualmente, a história oral, já é parte integrante do debate sobre a função 
do conhecimento social e atua em uma linha que questiona a tradição 
historiográfica centrada em documentos oficiais, por isso, ela é hoje 
inerente aos debates sobre tendências da história contemporânea. Como 
pressuposto, a história oral implica uma percepção do passado como algo 
que tem continuidade hoje cujo processo histórico não está acabado. É isso 
que a marca como história viva. (MEIHY, 2002 p.15 – grifo nosso) 
 
Por ser um método que tem diversas formas de aplicação prática e envolve, em seu 
processo, entrevistas e registros narrativos, percebe-se a necessidade de esclarecer 
como de deu a utilização dessa metodologia na pesquisa. O primeiro passo foi a 
elaboração de um roteiro de entrevistas aberto e semiestruturado, contendo 
perguntas sobre a história, atuação e conhecimento dos entrevistados sobre a área 
de estudo, conforme consta no Apêndice A.  
 
                                               
1 MEIHY, José Carlos Sebe Bom. Manual de história oral. 4.ed. Ver.e amp. -. São Paulo: Loyola, 
2002. 246p. 
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O segundo passo foi o agendamento e realização das entrevistas. Os diálogos foram 
realizados no ano de 2014 com os agentes envolvidos na formação do bairro, com 
exceção da entrevista com o líder da Comissão de Assentamentos do Espírito Santo 
(COMASSES), cuja entrevista aqui utilizada foi concedida em 2011 quando 
Fernando Sartório e eu buscamos informações para a elaboração dos trabalhos de 
conclusão de curso de ambos. Os locais de encontro para a realização das 
entrevistas foram a imobiliária, a sede da COMASSES, as casas dos moradores, a 
prefeitura municipal e um escritório de advocacia. Em todas as entrevistas foi 
utilizado um gravador2 para coletar as informações e posteriormente transcrevê-las e 
analisá-las, sendo que antes de iniciar a entrevista foi informado aos entrevistados, 
que aceitaram a realização da gravação sem nenhuma objeção.3 
 
O terceiro passo foi a transcrição das entrevistas e, posteriormente, o processo de 
digitação. Esta etapa envolve a adaptação das entrevistas coletadas para o gênero 
narrativo e objetiva adaptar a fala dos entrevistados respeitando sua autoria e 
originalidade, porém realizando ajustes. Além disso, a transcrição possibilita a 
complementação de informações vagas (como datas e locais, por exemplo), a 
omissão de dados que não podem ser divulgados (nomes, cargos e graus de 
parentesco) e tudo o mais que for necessário para que possa atender a pesquisa em 
questão. 
 
O quinto e último passo foi a atribuição de codinomes e elaboração de um quadro 
relacionando-os aos acontecimentos narrados e documentados. Para manter a 
privacidade, os nomes de alguns dos entrevistados foram substituídos por letras do 
alfabeto, como mostra o quadro 01 (um). Embora tenha sido elaborado um termo de 
consentimento livre esclarecido (APÊNDICE B) que foi lido e assinado pela maior 
parte dos entrevistados4, tomando ciência da pesquisa e autorizando ou não a 
divulgação de nomes, optou-se por seguir o sigilo proposto pela metodologia da 
História Oral somente em casos específicos, ou seja, os moradores da região e 
                                               
2 A gravação foi feita utilizando-se Smartphone com o auxílio de um aplicativo denominado “Smart 
Voice Recorder”. 
3
 Todas as entrevistas foram transcriadas e encontram-se disponíveis na íntegra nos Apêndices 
C,D,E,F,G e H.  
4 Os nomes ocultados foram substituídos por codinomes estabelecidos com o fim de identificá-los ao 
longo da pesquisa.   
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lideranças políticas locais.5 Os agentes com nomes divulgados são aqueles que tem 
uma vida pública, e por isso, considerou-se que não havia necessidade do sigilo. 
 
Os entrevistados são apresentados a seguir, sequencialmente. O Sr. Carlos 
Augusto de Azevedo é empresário do ramo imobiliário, dono da Imobiliária 
Patrimônio e foi responsável pela criação do loteamento Morada da Barra, assim 
como a divisão e comercialização dos lotes. O Senhor C veio do interior do estado 
para a Grande Vitória, organizou a Comissão de Assentamentos do Estado do 
Espírito Santo (COMASSES) e foi responsável pelo assentamento de diversas 
famílias, apesar de alguns relatos apontarem este entrevistado como um 
especulador imobiliário. Técnico da prefeitura, o Sr. Pedro do Espírito Santo 
acompanhou os processos de evolução de vários bairros do Aglomerado da Grande 
Terra Vermelha. Nascida na região e acompanhando de perto toda a sua evolução, 
a Senhora E participou da transformação da área estudada desde a época em que 
era uma região rural até a criação do loteamento e todas as mudanças que vieram a 
seguir; esteve presente junto a diversos líderes comunitários auxiliando em decisões 
que afetaram diretamente o desenvolvimento do bairro. Em 1989 o Senhor F veio 
para o Espírito Santo, mas não residiu em Morada da Barra até 2003; conheceu a 
área através de amigos e acompanhou a distância suas transformações até que, em 
2003, já residente no bairro, ocupou um cargo administrativo da prefeitura. Vice-líder 
comunitário na época da entrevista, o Senhor G veio do Sul da Bahia e trabalhava 
como pedreiro para sustentar sua família; foi presidente da Associação dos 
Moradores por vários anos. O Sr. Vasco Alves de Oliveira Júnior foi prefeito do 
município de Vila Velha de 1983 a 1986 e 1992 a 1996 e, durante seus mandatos, 
algumas mudanças significativas ocorreram na região objeto de estudo. 
 
Cabe aqui uma observação acerca de um dos agentes: o Sr. José Morais, que foi 
ex-governador (1986 a 1987) e proprietário fundiário. Embora não tenha sido 
entrevistado, seu nome está relacionado à história da formação daquela região por 
ter vendido uma propriedade para a criação do loteamento Morada da Barra. Por 
                                               
5
 Segundo MEIHY (2002, p. 62) “Projetos que trabalham com situações de risco, de vexames, de 
impressões sobre outros, ou de denúncia, podem valer-se da ‘invisibilidade’. Contudo, na 
apresentação do trabalho devem ficar claros o nível e as razões do ‘disfarce’.” (grifo nosso) 
26 
isso, incluímos seu nome no quadro de agentes, para tornar mais fácil sua relação 
com o contexto histórico local. 
 
Cada um teve um papel significativo na história, atuando de acordo com sua época e 
posicionamento político nas diferentes fases. Com base em Corrêa (1993), pode-se 
afirmar que agentes desta natureza são responsáveis por fazer e refazer a cidade; 
este autor destaca cinco grupos distintos, dentre os quais quatro podem ser 
apontados, entre os entrevistados, quais sejam: os proprietários fundiários (Ex-
Governador), os promotores imobiliários (O dono da imobiliária), o Estado (O técnico 
da prefeitura municipal e o ex-prefeito) e os grupos sociais excluídos (Senhor C, 
Senhora E, Senhor F e Senhor G).  
Quadro 1 - Identificação dos agentes, função e informações adquiridas 




Dono da imobiliária e 
comprador das terras. 
Relato oral sobre a formação do loteamento 
Morada da Barra e documentos sobre a 
criação e comercialização do mesmo.  
José Morais Ex-governador (1986 a 1987), 
proprietário fundiário e 




Senhor C Líder comunitário responsável 
pela COMASSES no passado 
Relato oral sobre a ocupação do Aglomerado 




Técnico da prefeitura 
municipal. 
Dados históricos e mapas. 
Senhora E Moradora mais antiga 
entrevistada. 
 
Relato oral sobre a formação do bairro e 
atuação das lideranças comunitárias. 
Senhor F Antiga liderança política local. 
 
Relato oral sobre dados históricos e políticos. 
Senhor G Vice-líder comunitário do 
bairro. 
 




Prefeito da cidade (1983-1985 
e 1992-1996). 
 
Relato oral sobre o cenário político e 
econômico do município e do Aglomerado da 
Grande Terra Vermelha. 
Fonte: Entrevistas. Elaboração: Eder Lira, 2014. 
1.2.2 PESQUISA DOCUMENTAL 
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Durante o processo de formação de uma área (gênese e evolução) a história é 
construída. Alguns fatos podem se perder se não documentados, por isso essa 
pesquisa buscou, entre as diferentes narrativas, compor o cenário que está 
diretamente relacionado às fases de formação do bairro aqui propostas e 
analisadas. A memória já conhecida e também vivenciada6 contribuiu para a 
elucidação de alguns fatos, visto que haviam lacunas, e por isso houve a 
necessidade de buscar, em documentos e relatos sobre a região, informações que 
possibilitassem a divisão de fases de modo mais preciso. 
 
Os principais documentos (anexos ao final deste trabalho) identificados e 
examinados ao longo da pesquisa foram cedidos pela imobiliária (plantas do 
loteamento Morada da Barra setores “A” e “B”, lei de uso e ocupação do solo de Vila 
Velha encarte publicitário divulgando alguns loteamentos da região), Ceturb-GV 
(ordens de serviço de linhas de ônibus intermunicipais, informativo da inauguração 
de novas linhas e processo constando pedido dos moradores por transporte para a 
região), Secretaria Municipal de Educação de Vila Velha (decreto de criação da 
primeira escola do bairro, decreto e portaria que modificam o nome da mesma); 
Biblioteca Pública Estadual do Espírito Santo (jornais de circulação estadual que 
publicaram reportagens sobre o Aglomerado da Grande Terra Vermelha), além de 
documentos pessoais (fotos e registro de imóvel).  
 
1.2.3 PESQUISA DE CAMPO 
A pesquisa de campo também foi utilizada, uma vez que trata-se de uma rica fonte 
de obtenção de dados que proporcionou conhecer ainda mais o recorte espacial e o 
suporte biofísico. Nesta etapa da pesquisa foi realizado o contato com os agentes, 
as entrevistas, a coleta de documentos que auxiliaram na compreensão das fases 
propostas neste trabalho e também o registro fotográfico de algumas áreas do 
bairro. 
 
1.2.4 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 
                                               
6
 O autor do trabalho residiu na área estudada no período de 1997 a 2014.  
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Para direcionar o estudo buscou-se em livros e pesquisas o suporte bibliográfico 
necessário para abordar o tema. Acerca de espaço urbano foram utilizados os 
apontamentos de Milton Santos (2005 e 2008), Maria Encarnação Beltrão Sposito 
(2013) e Roberto Lobato Corrêa (1993), dentre outros. Para compreender a dinâmica 
e os diversos fenômenos que envolvem a formação de um bairro, foram analisados 
os estudos de Henry Lefebvre (2000 e 2001), Ana Fani Alessandri Carlos (2006 e 
2007) e Ana Maria Leite Barros (2010). Por fim foram considerados os estudos já 
realizados sobre o Aglomerado da Grande Terra Vermelha, dentre eles o de João 
Paulo Souza Minchio (2009), Cláudio Luiz Zanotelli (2011 e 2014), Rosimery 
Aliprandi Ribeiro (2011), Fernando Sartório (2012), Miquelina Aparecida Deina 
(2013), Douglas Bonella Silva (2013), e Pedro Ronchi (2014).   
1.2.5 PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES COM DADOS QUANTITATIVOS 
Para a caracterização da área utilizou-se dados coletados no Instituto Brasileiro de 
Geografia e estatística (IBGE), Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), Prefeitura 
Municipal de Vila Velha (PMVV) e do site veracidade. A partir destes foram 
elaborados gráficos e tabelas, e com o auxílio do Software ArcGis desenvolvidos os 
mapas, tanto da evolução da mancha urbana quanto de localização, com dados 
vetoriais como: estradas e rodovias, limite municipal/ES, bairros e localidades/ES, 
ambos do IJSN. Os vetores de divisão estadual (IBGE) e imagens do Google Earth 
(ano 2015), também contribuíram para a pesquisa. 
 
Além disso, foi usado como base um amplo estudo elaborado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão da Prefeitura Municipal de Vila Velha 
(SEMPLA-PMVV) em 2013, utilizando os dados do Censo 20107 do IBGE e das 
diferentes secretarias. A prefeitura disponibilizou a situação socioeconômica dos 
bairros; os mapas, gráficos e tabelas foram reorganizados para dar base a este 
estudo.  
 
Foram elaborados mapas, gráficos, tabelas e imagem relacionados a seguir: Mapa 
de Localização da Área de Estudo, Mapa de Regiões Administrativas do Município, 
                                               
7 Optou-se por utilizar apenas os dados desse ano e relacioná-lo com outros trabalhos científicos 
desenvolvidos na região. 
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Mapa da Região 05 do Município, Mapa do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, 
Mapa da Densidade Demográfica da Região 05; Tabela de evolução Populacional 
do Brasil, Espírito Santo e Vila Velha de 1991 a 2010, Evolução populacional de 
municípios e região metropolitana. (1920-2000), Tabela de População por Bairros da 
Região 05, Tabela de População do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, Tabela 
de Distribuição Populacional por Faixa Etária do Bairro de Morada da Barra e do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha, Tabela de bairros com maior e menor 
porcentagem de chefe de domicílio com rendimento superior a um salário mínimo 
(por região administrativa), Tabela Densidade demográfica e distribuição domiciliar 
em Morada da Barra, João Goulart e na Região 05, Tabela da Relação entre 
População, Renda e Educação dos Bairros Praia da Costa e Morada da Barra – Vila 
Velha/ES; Gráfico da Evolução Populacional Brasil, Espírito Santo e Vila Velha de 
1991 a 2010, pirâmide etária do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, gráfico de 
Morada da Barra por faixa etária, Pirâmide etária do Bairro Morada da Barra, Idade 
Mediana por bairros do Aglomerado da Grande Terra Vermelha.  
 
A estrutura do trabalho é composta por cinco capítulos. O primeiro capítulo refere-se 
a esta introdução, que apresenta a estrutura básica e geral. O segundo capítulo 
conta com algumas análises teóricas preliminares sobre as ideias abordadas. O 
terceiro traz a caracterização da área com os dados referentes às características 
demográficas, sociais e, também, ambientais. O quarto capítulo desenvolve o 
estudo, a compreensão e a descrição das diferentes fases no processo de 
construção do bairro Morada da Barra, no município de Vila Velha, no Estado do 
Espírito Santo. As considerações finais destacam as principais conclusões da 
pesquisa. E, para finalizar, as três últimas partes relacionam as referências 
bibliográficas, os apêndices e os anexos que auxiliam a compreensão ao longo do 
texto. 
 
Cabe, por fim, alguns esclarecimentos. O primeiro é acerca da Comissão de 
Assentamentos do Estado do Espírito Santo (COMASSES), que foi um grupo político 
e social de famílias que reivindicavam moradia aos órgãos públicos; segundo o líder 
do grupo (Senhor C), em alguns casos, a ocupação era a única forma de pressionar 
o Estado para a solução do problema da habitação. O segundo esclarecimento é 
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sobre a utilização da lei municipal 4.707/2008, que foi uma das referências para 
delimitar a terceira fase de formação do bairro. Embora leis e decretos anteriores já 
reconhecessem alguns bairros da Região 05, essa lei institucionalizou os bairros 
vinculando-os oficialmente às respectivas regiões administrativas, além de ter 
substituído a lei nº 3.116/1995, utilizada por Sartório (2012) em estudo anterior 
realizado sobre a região. 
 
O terceiro e último esclarecimento é sobre a forma como foram abordadas  algumas 
questões já conhecidas sobre o local. Alguns trabalhos sobre o bairro e a região 
tiveram como objetivos abordar a questão geopolítica e o envolvimento de agentes 
comunitários com o mercado imobiliário, como Sartório (2012). Por esta pesquisa 
incluir também vivências pessoais, buscou-se, ao longo do texto, complementar ou 
apresentar outras interpretações possíveis para a história de formação daquele local. 
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2. BAIRRO ESTRUTURAS E FORMAS: ALGUMAS REFERÊNCIAS CONCEITUAIS  
 
Tão importante quanto estudar a estrutura e dinâmica de países e territórios a nível 
global é analisar os lugares de convívio comunitário a nível local, tanto estados 
quanto cidades e bairros. A cidade pode ser considerada um aglomerado de bairros, 
de comunidades com diferentes tipos de formação, que trazem em sua história 
características individuais daquela população. Debruçar o olhar teórico sobre tais 
lugares possibilita entender como se dá a interferência humana no ambiente e a 
relação do homem com o espaço escolhido para morar, refletindo também nos 
vínculos daquele lugar com o município e o estado. Sobre as abordagens possíveis 
em relação à cidade, Maricato (2015)8 aponta que:  
A cidade pode ser objeto de diversas abordagens: pode ser lida como um 
discurso (como querem os semiólogos e semióticos), pode ser abordada 
pela estética - ambiente de alienação e dominação por meio da arquitetura 
e urbanismo do espetáculo; como manifestação de práticas culturais e 
artísticas mercadológicas ou rebeldes; como legado histórico; como palco 
de conflitos sociais; como espaço de reprodução do capital e da força de 
trabalho, entre outras. (MARICATO, 2015. p. 19) 
 
Analisar bairro é, também, compreender a influência humana e, através de suas 
particularidades e história, enxergar a relação do homem com a natureza, 
percebendo o espaço vivido e modificado. Tal estudo possibilita reflexões, 
colaborando para a compreensão de diferentes realidades e, com isso, viabiliza não 
só recortes espaciais como também estabelece o cenário no qual os diferentes 
atores atuam, como observa Ribeiro (2011) e Silva (2013) acerca da relação de 
bairro e seus habitantes: 
O bairro pode ter significados diferentes para cada um de seus habitantes. 
Para uma parte dos moradores pode ser o lugar de vida, do cotidiano; para 
outra parte, pode ser o lugar de moradia; e ainda pode haver aqueles que 
não se identificam com o bairro. Ou seja, diferentes moradores não encaram 
o seu bairro da mesma maneira. (RIBEIRO, 2011, p.56)9 
 
Os espaços de convivência ganham um aspecto diferenciado dos demais 
locais de simples uso da região urbana. As praças, as árvores, ruas e becos 
                                               
8
 MARICATO, ERMÍNIA. Para entender a crise urbana. São Paulo: Expressão Popular, 2015.  
9
 RIBEIRO, Rosimery Aliprandi. Formação sócio-espacial da antiga vila operária de Chico City, 
Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo. 2011. 176f. Dissertação (mestrado em 
Geografia). Programa de Pós-Graduação em Geografia. Universidade Federal do Espírito Santo, 
Vitória, 2011.  
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ganham sentidos e lembranças, são mais do que espaços de translado, são 
locais vividos, experimentados, dotados de histórias e apropriações 




É necessário considerar também o significado da palavra bairro, uma vez que essa 
definição varia de acordo com a cultura e a região. Conforme observado por Bezerra 
(2011, p. 23)11 “o vocábulo bairro, que vem do latim barrium ou do árabe barri (de 
fora, exterior, separado), é encontrado de forma bastante comum nestes 
documentos organizados alfabeticamente.” Os documentos que destacam as 
diferentes definições sobre o bairro, dentre eles os dicionários, apontam o mesmo 
como uma simples divisão territorial de uma cidade. Além disso, ainda segundo 
Bezerra, a definição de bairro é variável conforme o país, como, por exemplo, 
Portugal, onde é associado a um conjunto de freguesias que forma uma região 
político-administrativa espacialmente, maior do que no Brasil.  
 
Os diferentes estudos mostram que alguns critérios são necessários para definir um 
determinado espaço como bairro, como por exemplo o número de habitantes, 
moradias, extensão numérica e número de quadras e lotes, sendo assim, uma 
interpretação das diferentes representações públicas administrativas. Apesar disso, 
para os moradores, a identificação de um bairro, na maioria das vezes, não está 
condicionada às imposições das legislações responsáveis por reger a cidade; para 
eles, é, primordialmente, uma organização do espaço das diferentes vivências. Seu 
lugar é uma referência para se situar na cidade, tendo, em muitos casos, a 
impressão de transgredir limites quando saem desse local.  
Como parte do reconhecimento por aqueles que habitam o bairro, os equipamentos 
e espaços de uso coletivo são importantes por proporcionar experiências que se 
tornarão parte da reprodução social de cada indivíduo. Dessa forma praças, 
parques, quadras esportivas e locais para recreação são parte do processo de 
formação da identidade do lugar e daqueles que ali habitam, proporcionando o 
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 SILVA, Douglas Bonella. Geohistória do bairro Jesus de Nazareth. 2013. 70 f. TCC (graduação 
em Geografia). Departamento de Geografia, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2013.  
11BEZERRA, Josué Alencar. Como definir o bairro? uma breve revisão. GeoTemas, v. 1, p. 21-31, 
2011. 
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reconhecimento, valorização e representação da vida e cultura local. A ausência de 
tais espaços, porém, não significa a inexistência de relações sociais, já que as 
mesmas irão ocorrer em espaços não planejados para tal fim como, por exemplo, as 
ruas, os bares e os espaços vazios.  
 
Ao considerar o bairro como essencialmente um espaço social construído e dotado 
de elementos que possibilitam o convívio social, compreende-se que ele é edificado 
através dos diferentes processos, cujos responsáveis são os grupos sociais. 
O adensamento e a expansão das cidades são a consequência de vários 
processos, quais sejam a migração rural - urbana, esta também 
consequência de processos bastante complexos, o crescimento vegetativo 
da população ou o próprio fator de atração das cidades maiores em relação 
às cidades menores, entre outros. No caso da urbanização brasileira, pelo 
menos pelo que se verifica nas tendências mais predominantes, tendo 
ocorrido a partir de processos social e economicamente bastante 
excludentes traz quase que como uma característica intrínseca a si diversos 
problemas não resolvidos como, por exemplo, os referentes ao déficit de 
habitação e à oferta de empregos. (BARROS, 2010 p. 25) 
 
Sobre a evolução de bairro, Henri Lefebvre (2000 e 2001) apresentou debates 
significativos que proporcionaram novos olhares acerca do tema. Além disso outros, 
como Milton Santos (2005 e 2008), destacaram que os objetos espaciais e seus 
componentes e formas são essenciais para o estudo da Geografia. Com o aparato 
das teses marxistas, Lefebvre (2001) demonstrou como é importante não só 
entender o recorte espacial, mas também as diferentes dinâmicas que estão em 
constantes contradições naquele espaço. 
 
Ao abordar os diferentes estudos é perceptível que são amplas as análises acerca 
do tema. Dessa forma surge um entrave, qual seja, a real definição do que é bairro. 
Dentre as áreas do conhecimento algumas que se dedicaram a compreender o 
bairro de forma bastante heterogênea foram a Literatura, a Arquitetura, a Filosofia, a 
Sociologia e a Geografia. Com isso nota-se que alguns destes estudos destacavam 
a importância da preservação da memória urbana, necessária para compreender a 
construção do espaço urbano, tomando o bairro como um objeto passível de análise. 
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Para compreender bairro foi necessário estabelecer alguns critérios. O primeiro e o 
mais importante é diferenciar esse conceito da análise administrativa municipal; feito 
isso, começam a aparecer os caminhos para contribuir na construção do conceito. O 
segundo critério é compreender o bairro como o resultado de um recorte do espaço 
vivido e percebido pelos indivíduos que o estabelecem como Lugar. Assim, será nele 
que as principais ações de reprodução social serão desenvolvidas. Por isso a 
escola, o comércio, a igreja, a praça, a rua e a casa são alguns elementos 
fundamentais que compõem o bairro. Através dessas diferentes vivências são 
constituídas, junto com a noção de pertencimento, as relações políticas e sociais. 
Resultado disso é a organização que poderá fazer surgir uma associação de 
moradores que, por sua vez, intermediará as necessidades da comunidade com a 
administração pública municipal e seus representantes. 
 
As abordagens que buscam pensar a cidade enfrentam o desafio de estudar não só 
a forma, como também o social que a originou. Algumas concepções sobre os 
diferentes conceitos necessários para compreensão de fenômenos urbanos locais e 
globais colaboram para estabelecer as bases para não só entender os aspectos 
físicos como também os sociais. Assim sendo, segundo Bezerra (2011, p.25):  
“[...] o bairro é revelado como uma forma física, um pedaço do urbano que 
cresce segundo tais eixos ou tais direções, e em um determinado tamanho, 
seu traçado segue uma lógica espaço-social. Assim, o bairro torna-se uma 
unidade morfológica espacial e morfológica social ao mesmo tempo.” 
(BEZERRA, 2011. P.25) 
 
Analisar o bairro como apenas um recorte espacial, desconsiderando seu processo 
social, é um equívoco que deve ser constantemente superado. Por isso, os teóricos 
destacam o importante papel social relacionado ao pensar o urbano. Dessa forma, 
uma importante contribuição para compreender os fenômenos urbanos está 
relacionada à utopia, quanto às suas diferentes formas. Assim, Lefebvre (2001) 
explica que:  
A utopia deve ser considerada experimentalmente, estudando-se na prática 
suas implicações e consequências. Estas podem surpreender. Quais são, 
quais serão os locais que socialmente terão sucesso? Como detectá-los? 
Segundo que critérios? Quais tempos, quais ritmos de vida cotidiana se 
inscrevem, se escrevem, se prescrevem nesses espaços “bem sucedidos”, 
35 





Assim sendo a utopia é algo inerente ao urbano, pois é através dela que formas e 
possibilidades são experimentadas nas cidades, sempre levando em consideração 
sua gênese social. Tanto quanto a delimitação física, a análise como utopia se faz 
necessária para avançar, devendo considerar também o papel do poder público na 
formação dos bairros, sabendo que esses espaços são, também, locais propícios 
para lutas por demandas sociais. Como importante contribuição, Bezerra (2011) 
destaca:  
[...] não podemos deixar de visitar a posição interpretária do poder público, 
parte responsável para gerir as questões de ordem político-administrativa da 
sociedade, seja na esfera federal, estadual ou municipal. Na maioria dos 
casos, estes instrumentos encaram o bairro como uma área ideal para as 
reivindicações coletivas. (BEZERRA, 2011, p.25)  
 
Além de indicar os diferentes desafios que os estudiosos e planejadores das cidades 
enfrentam, outros aspectos podem se sobrepor à forma, como exemplo, o político. 
São eles a representação do coletivo em várias esferas, quais sejam, municipais, 
estaduais e federais. A sociedade organizada deposita nos agentes políticos suas 
esperanças de conquistas e melhorias, enxergando-os como uma das principais 
formas capazes de mudar a realidade. Lefebvre (2001), em relação às análises 
políticas, aponta que:  
Os políticos têm seus sistemas de significações – as ideologias – que lhes 
permitem subordinar a suas estratégias os atos e acontecimentos sociais 
que são por eles influenciados. Apenas grupos, classes ou frações de 
classes sociais capazes de iniciativas revolucionárias podem se encarregar 
das, e levar até a sua plena realização, soluções para os problemas 
urbanos; com essas forças sociais e políticas, a cidade renovada se tornará 
a obra. (LEFEBVRE, 2001, p.113)  
 
Apesar de parte da representação social ocorrer por meio dos partidos políticos, são 
nas ações oriundas dos pequenos espaços (bairros) que as reivindicações também 
se iniciam. Assim sendo, os grupos organizados têm um papel importante quanto à 
construção do espaço urbano, visto que são com as suas demandas que a cidade é 
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também moldada. Por isso, é cada vez mais importante e necessária a presença das 
organizações de base, que atuam nos diversos setores da sociedade organizada. 
Os estudiosos destacam a importância das diferentes organizações, e também o 
papel da classe operária (em suas diferentes facetas e épocas) na sociedade, como 
aponta Lefebvre (2001): 
A classe operária sofre as consequências da explosão das antigas 
morfologias. Ela é vítima de uma segregação, estratégia de classe permitida 
por essa explosão. Tal é a forma atual da situação negativa do proletariado. 
A antiga miséria proletária se atenua e tende a desaparecer nos grandes 
países industriais. Uma nova miséria se estende, que toca principalmente o 
proletariado sem poupar outras camadas e classes sociais: a miséria do 
habitat, a miséria do habitante submetido a uma cotidianidade organizada 
(na e pela sociedade burocrática de consumo dirigido). Para aqueles que 
ainda duvidariam de sua existência como classe, a segregação e a miséria 
de seu “habitar” designam na prática a classe operária. (LEFEBVRE, 2001 
p. 138) 
 
Os diferentes trabalhos sobre o urbano destacam também a necessidade dos 
estudos focarem tanto a dimensão social quanto a dimensão espacial. Essa 
heterogeneidade de pensar a cidade permite que o olhar geográfico realize uma 
fusão crítica, entre a forma da cidade e seus principais agentes construtores. Quanto 
a isso, Carlos (2007), aponta que: 
Em primeiro lugar, a compreensão da cidade na perspectiva da Geografia 
nos coloca diante de sua dimensão espacial — a cidade analisada enquanto 
realidade material — a qual, por sua vez, se revela através do conteúdo das 
relações sociais que lhe dão forma. A produção geográfica aponta 
claramente o fato de que não há um único modo de se pensar a cidade, 
indicando que não há um único caminho a ser trilhado pela pesquisa. No 
Brasil, no plano da pesquisa urbana, várias perspectivas teórico-
metodológicas despontam no horizonte; porém, na medida em que os 
caminhos da pesquisa são múltiplos, nenhuma corrente pode ter a 
pretensão de ser a “verdadeira”. Por outro lado, o processo de constituição 
do conhecimento ao longo da história delineia um caminho constante de 
superações sucessivas e necessárias, colocando em questão a ideia do 
conhecimento como produtor de verdades absolutas, já que a realidade, ela 
própria, se reproduz a partir de superações ininterruptas. (CARLOS, 2007, 
p. 20)13 
 
Além dessa particularidade quanto à visão geográfica urbana, outra colocação 
necessária é em relação aos diferentes desafios que a cidade impõe àqueles que 
constroem e que vivenciam esse espaço. Um dos grandes desafios é pensar o local 
estabelecendo uma relação com o global; quanto a isso, Carlos (2007) afirma que: 
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A urbanização coloca, hoje, problemas atuais, produz-se em função das 
exigências em matéria de comunicação, de deslocamentos os mais variados 
e complexos criando uma hierarquia de lugares. Os problemas atuais postos 
pela urbanização ocorrem no âmbito do processo de reprodução da 
sociedade. Por isso mesmo a globalização também produz modelos éticos 
estéticos, gostos, valores, moda, constituindo-se como elemento 
fundamental da reprodução das relações sociais, um cotidiano, ainda em 
formação, onde todas as relações sociais passam a ser mediadas pela 
mercadoria. Por isso mesmo o processo de mundialização da sociedade 
urbana não elimina, mas aprofunda o processo de fragmentação contido no 
espaço, na ciência, na cultura, na vida do homem. (CARLOS, 2007 p. 36) 
 
Refletindo sobre os diferentes problemas a serem pensados e resolvidos, o 
movimento global/local se apresenta não só como um desafio complexo de pensar 
as redes como também destacar as ações locais que não só influenciam no global, 
mas que se apresentam como uma resistência a esse sistema hegemônico. Assim 
sendo, as fragmentações em diferentes escalas vão se apresentando como um dos 
obstáculos a serem superados pelos pesquisadores. Quanto a isso, e avançando na 
análise espacial, Carlos (2007) destaca que: 
Assim a produção do espaço deve ser entendida sob uma dupla 
perspectiva, ao mesmo tempo que se processa um movimento que constitui 
o processo de mundialização da sociedade urbana produzindo, como 
decorrência, um processo de homogeneização do espaço, produz-se e 
acentua-se o processo de fragmentação tanto do espaço quanto do 
indivíduo. Este processo se manifesta no plano do vivido, no lugar onde se 
desenrola a vida humana. (CARLOS, 2007 p. 37) 
Como resultado das intensas correlações entre o global e o local, as fragmentações 
e segregações sociais serão, também, reflexos das diferentes posturas adotadas 
não só no plano político como no plano econômico e social. Por isso, compreender a 
história de um determinado bairro é um desafio que se coloca perante as distintas 
realidades que devem ser estudadas, não só na sua particularidade, como na sua 
relação com o global. Dentre as realidades apontadas uma que é abordada nos 
estudos urbanos é a análise dos guetos urbanos. São nesses espaços que a 
realidade entre o individual e o coletivo também se fundem, e se mostram passíveis 
de serem analisadas, como reforça Carlos (2007): 
Na realidade o que estamos, aqui, chamando de “guetos urbanos” são 
áreas do desenvolvimento necessário de ações sociais que marcam a 
articulação entre o individual e o coletivo, bem como modos de percepção 
afetando o comportamento humano, constituindo-se através de formas de 
solidariedade e do sentimento do “pertencer a um lugar”. Esse fenômeno 
aparece como decorrência do fato de que a metrópole é múltipla, contém 
várias temporalidades. A simultaneidade cria particularidades nas 
metrópole, cada pedaço da cidade apresenta formas diferenciais marcando 
modos de usos e formas de apropriação. O gueto é produto direto da 
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relação entre morfologia social/hierarquia espacial, que segrega grupos e 
lugares enquanto consequência da fragmentação do tecido urbano e de 
suas formas de apropriação. Inicialmente podemos afirmar que a morfologia 
espacial também revela um forte esquema administrativo e policial que 
acompanha a produção do espaço, exercendo seu controle sobre o uso que 
dele se faz; (CARLOS, 2007 p. 43) 
 
No processo de análise dos espaços fragmentados foi possível observar que a 
denominação utilizada para se referir a esses locais sofre variações. Enquanto no 
Rio de Janeiro a palavra favela é utilizada, na Região Metropolitana da Grande 
Vitória o mesmo não acontece. Quanto a isso, Barros (2010) destaca que:  
As palavras usadas para se referir às habitações ou ao conjunto de 
habitações a que são relegados as populações mais desfavorecidas são 
inúmeras, visto que há tentativas de se estabelecer uma nomenclatura 
oficial ao lado de uma extensa terminologia popular. Nesse sentido, faz-se 
importante buscar um termo que consiga não somente abranger a variedade 
existente em um único termo padrão, mas também que designe as 
situações existentes sem gerar constrangimento à população atingida.[...] 
De forma geral, no caso do Brasil, as expressões “assentamentos 
informais”, “aglomerados subnormais” e “favelas” são apenas maneiras 
diferentes de se referir a um mesmo fenômeno, mas que apresenta 
diversidade de formas conforme o lugar do mundo em que se encontra, no 
entanto sempre associados a processos excludentes de acesso a 
habitação.  (BARROS, 2010, P. 26-27)14  
 
Dessa forma, compreendendo as diversas subjetividades que envolvem a 
denominação de um espaço, adotou-se para este estudo uma nomenclatura que 
está diretamente ligada a uma das fases aqui propostas. Assim, ao classificar um 
período como ocupação queremos evidenciar as ações, evitando o constrangimento 
à população, visto que a palavra invasão traz um aspecto semântico pejorativo.  
 
Diante do exposto, e após estabelecer as estratégias epistemológicas tendo como 
base os estudos já apontados, se faz necessário e fundamental pensar a cidade 
cada vez mais como um espaço humanizado, sendo este palco das diferentes lutas 
e conquistas sociais.  
Portanto, deixando de lado postulados e afirmações dogmáticas, podemos 
tomar como ponto de partida para o desenvolvimento do raciocínio capaz de 
produzir uma “leitura geográfica sobre a cidade” a ideia de cidade como 
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construção humana, produto histórico-social, contexto no qual a cidade 
aparece como trabalho materializado, acumulado ao longo de uma série de 
gerações, a partir da relação da sociedade com a natureza. (CARLOS, 
2007, p. 20) 
Assim sendo, entende-se que o lugar também deve ser estudado, principalmente na 
Geografia, observando as relações e os múltiplos aspectos que se apresentam nas 
diferentes realidades. Acerca disso, Lefebvre (2000) afirma que: 
Seja como for, os lugares não se justapõem somente no espaço social, em 
contraste com aqueles do espaço-natureza. Eles se interpõem; se 
compõem, eles se superpõem e às vezes se chocam. O resultado é que o 
local (o “pontual”, determinado por tal ou tal “ponto”) não desaparece, 
absorvido pelo regional, pelo nacional, pelo próprio mundial. O nacional e o 
regional englobam muitos “lugares”. O espaço nacional engloba regiões; o 
mundial não apenas envolve espaços nacionais, mas provoca (até nova 
ordem) sua formação, num notável fracionamento. Múltiplos fluxos 
atravessam esses espaços. O espaço social começa a aparecer em sua 
hiper-complexidade: unidades individuais e particularidades, fixidades 
relativas, movimentos, fluxos e ondas, uns se compenetram, outros se 
afrontam etc. (LEFEBVRE, 2000, p.77)
15
 
Diante dos estudos e reflexões aqui abordados compreendemos que a dimensão 
social presente na cidade deve ser considerada, principalmente através das lutas e 
conquistas. Por isso o espaço vivido, suas histórias e narrativas daqueles que o 
constroem pode demonstrar não só a realidade posta, como também as diferentes 
necessidades que culminam nas lutas e, posteriormente, conquistas. Quanto a isso, 
Carlos (2007) aponta que: 
É nesse plano que as lutas se realizam, uma vez que as contradições 
aparecem com força, revelando o sentido e o caminho da reprodução da 
cidade a partir de interesses e jogo de forças diferenciadas, reduzindo o 
cidadão à condição de usuário de serviços em um espaço geométrico e 
visual onde a vida cotidiana é programada pelo consumo manipulado. 
Também o espaço é vivido e percebido como fragmento, pela existência e 
imposição das formas da propriedade privada, produto da concentração da 
riqueza em suas várias formas, que inaugura o conflito entre uso e troca, e é 
real e diz respeito a uma prática sócio-espacial concreta, em que o uso 
corresponde a uma necessidade humana, entorno do qual surgem os 
conflitos. (CARLOS, 2007, p. 30) 
 
O bairro Morada da Barra se apresenta como uma importante área de análises, visto 
que sua história está repleta de lutas e conquistas sociais. Utilizando também a 
história oral como parte da metodologia foi possível, através de entrevistas com 
alguns agentes que atuaram ao longo da história de formação, estabelecer uma 
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escala temporal, tendo como base os relatos dos agentes, documentos e dados das 




3. O BAIRRO MORADA DA BARRA NO MUNICÍPIO DE VILA VELHA: ASPECTOS 
FÍSICOS, DEMOGRÁFICOS E SÓCIO ECONÔMICOS 
 
Conforme já exposto na introdução a escolha do tema (bairro) e do objeto de estudo 
(Morada da Barra) foi motivada por vivências pessoais e o acompanhamento de 
algumas fases do processo de formação daquela região. Além disso, diversos 
trabalhos têm abordado as diferentes problemáticas do Aglomerado da Grande Terra 
Vermelha, despertando o interesse dos pesquisadores e proporcionando reflexões 
pertinentes em diversos campos de estudo. 
 
De forma a compreender melhor os fatores que levaram à formação daquele espaço 
e sua relação com o município, segue-se a exposição e análise de dados do 
município de Vila Velha e, posteriormente, o olhar sobre os dados bairro Morada da 
Barra (Fotografia 5), a fim de tecer comparações deste com o Aglomerado da 
Grande Terra Vermelha e Região 05, onde o bairro se localiza. 
Fotografia 5- Bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015. 
 
Para compreender a dinâmica geográfica e populacional da região é necessário não 
apenas relacionar o bairro com o contexto municipal no qual está inserido, mas 
também relacionar alguns dados históricos sobre o município e o estado. A partir de 
então, tendo como base dados quantitativos que representam a realidade nacional, 
estadual e municipal, foi possível elaborar um suporte para as observações críticas 
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levantadas neste estudo. Tal abordagem é baseada, dentre outros, no princípio de 
que: 
 
[...] o espaço urbano pode ser analisado como um conjunto de pontos, 
linhas e áreas. Pode ser abordado a partir da percepção que seus 
habitantes ou alguns de seus segmentos têm dele e de suas partes. Outro 
modo possível de análise considera-o como forma espacial em suas 
conexões com estrutura social, processos e funções urbanas. Por outro lado 
ainda, o espaço urbano, como qualquer outro objeto social, pode ser 





Em vista disso, procedemos com a coleta de dados (população, hierarquia 
municipal, gênero e faixa etária, habitação, densidade demográfica, renda e 
educação) no Censo de 201017 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e na Prefeitura Municipal de Vila Velha a fim de elaborar mapas, gráficos e 
demais documentos que pudessem enriquecer a pesquisa, a partir dos quais foram 
realizadas análises sobre o bairro, estabelecendo relações com outras áreas, 
sempre que necessário. 
 
Observando o crescimento de Vila Velha e dos municípios em seu entorno, percebe-
se um contingente populacional se elevando a cada década. Com isso a área 
urbana da capital contígua aos municípios vizinhos nas décadas de 1960/ 1970 
passa a integrar a Aglomeração Urbana da Grande Vitória, e na década de 1990 é 
instituída a Região Metropolitana da Grande Vitória/ES, conforme dados abaixo 
analisados. 
 
Segundo informações do documento Região Metropolitana da Grande Vitória – 
RMGV: Sistema Gestor e Informações Básicas elaborado pelo Instituto Jones dos 
Santos Neves (IJSN) no ano de 200518, a Região Metropolitana da Grande Vitória 
(RMGV-ES) foi criada em 1995 através da Lei Complementar Estadual n° 58/95 e 
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18 Região Metropolitana da Grande Vitória – RMGV: Sistema Gestor e Informações Básicas – 
Vitória: IJSN, 2005. p.13-14.   
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instituía, visando avanços quanto à melhoria de organização, planejamento e 
execução de funções públicas de interesse comum, a formação da área composta 
por cinco municípios, sendo eles Cariacica, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. Já nos 
anos de 1999 e 2001, foram incluídos, respectivamente, os municípios de Guarapari 
(LC 159 de 08 de julho) e Fundão (LC 204 de 21 de junho). Sua área total é de 
2.331 km², com um grau de urbanização de 98% e cerca de 48% da população do 
Espírito Santo residindo na RMGV-ES em 2010.  
 
Conforme o Censo 2010, o Espírito Santo – que junto com Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo compõem a região Sudeste - detinha um total de 3.514.952 
habitantes. O estado do Espírito Santo é composto por 78 municípios, porém a 
distribuição populacional é desigual, sendo que a maior concentração está na 
Região Metropolitana que, em 2010, contabilizava 1.687.704 habitantes. 
 
A tabela 01 e o gráfico 01, elaborados a partir de dados coletados no censo do 
IBGE, apresentam a evolução populacional do município comparada com o estado e 
o Brasil. Em 1991 o país contava com uma população de 146.825.475 habitantes, e 
no ano de 2000, 169.799.170 habitantes, chegando ao ano de 2010 com 
190.755.799 habitantes. Essa tendência de crescimento foi verificada também em 
relação ao Espírito Santo, que no ano de 1991 tinha uma população de 2.600.618, 
que aumentou para 3.097.232 em 2000, e no ano de 2010 os números apontavam 
3.514.952 habitantes. 
 
Já o município de Vila Velha em 1991 totalizava uma população de 265.586 
habitantes, que em 2000 elevou-se para 345.965 habitantes. A população do 
município ampliou-se em 80.379 pessoas de 1991 a 2000 e 68.621 de 2000 a 2010; 
percentualmente isso significa um acréscimo de 30% e 19%. Assim, o percentual 
total entre os anos de 1991 a 2010, é de 27% para o país, 32% para o estado e 49% 




Tabela 1 - Evolução populacional do Brasil, Espírito Santo e Vila Velha (1991 a 2010) 
Abrangência  (1991) (1996) (2000) (2007) (2010) 
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Brasil 146.825.475 156.032.944 169.799.170 183.987.291 190.755.799 
Espírito 
Santo 
2.600.618 2.790.206 3.097.232 3.351.669 3.514.952 
Vila Velha 265.586 296.439 345.965 398.068 414.586 
Fonte: IBGE (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Gráfico 1 – Brasil, Espírito Santo e Vila Velha: Evolução populacional (1991 a 2010) 
 
           Fonte: IBGE (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Além dos dados elaborados foi necessária a análise de informações contidas em 
outros trabalhos. A dissertação de Celante (2014)19 apresenta uma ampla análise da 
elevação populacional de alguns municípios que hoje compõem a Região 
Metropolitana da Grande Vitória (tabela 02). 
 
A tabela apresenta a evolução populacional da Região Metropolitana da Grande 
Vitória-ES e de alguns municípios individualmente, tendo como recorte temporal o 
período de 1920 a 2000. Merecem destaque as décadas de 1960, 1970 e 1980, que 
apresentam intensas elevações populacionais. Além disso é importante observar 
que a Região Metropolitana teve um acréscimo populacional de mais de 500.000 
                                               
19 CELANTE, Suelem Simão Alves. Gentrificação: impactos do mercado imobiliário sobre a 
colônia de pescadores de Itapoã – Vila Velha – ES. 2014.85f, Dissertação (Mestrado em Sociologia 
Política). Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política, Universidade de Vila Velha, 2014.   
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pessoas em vinte anos (entre 1960 e 1980), um dos reflexos da postura econômica 
adotada pelo Estado quanto à implantação dos grandes projetos industriais (CVRD, 
CST, Aracruz Celulose entre outros), além da crise na agricultura gerada pela 
erradicação dos cafezais. 
Tabela 2 – Evolução populacional de municípios e região metropolitana (1920-2000) 
 
   Fonte: Celante Ano: 2014.  
 
Todos esses dados comprovam a tendência de elevação populacional vivenciada 
pelo país, estado e município; mesmo em proporções diferentes.  
 
A compreensão do crescimento populacional auxilia o entendimento das diferentes 
mudanças na conjuntura demográfica das áreas analisadas. Um destaque foi 
observado em relação ao município de Vila Velha, que ao longo dos períodos 
analisados teve um acréscimo populacional superior aos índices do estado e do 
país. Tal crescimento, não planejado, resultou em diversos problemas urbanos e 
estruturais, como por exemplo, o aparecimento de áreas sem a devida assistência 
do poder público.  
 
No caso de Vila Velha, a cidade ficou durante anos tendo sua maior concentração 
populacional20 na região norte do município, podendo tal fato ser justificado pela 
aproximação com a capital Vitória. Até o final da década de 1970 apenas uma ponte 
fazia a conexão entre Vila Velha e Vitória; porém em 1979 foi inaugurada a Ponte do 
Príncipe (Segunda Ponte), o que estimulou a ocupação urbana do município de Vila 
Velha. Como o que já ocorria com os demais municípios da Grande Vitória, o 
município passou a receber um grande número de moradores, atraídos pelos 
grandes projetos industriais como Aracruz Celulose, Companhia Siderúrgica de 
Tubarão e a Companhia Vale do Rio Doce21. Tal fato também foi influenciado pela 
                                               
20 Concentração populacional de ocupações regulares e também irregulares. 
21
 Posteriormente passaram a se chamar: Fibria, ArcelorMittal Tubarão e Vale.  
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migração campo-cidade que o estado vivenciou com mais intensidade nesse 
período, resultando na expansão da área urbana para o sul (ANEXO A), pouco 
habitada e com possibilidades de moradia a preços mais acessíveis. Em 1989 foi 
inaugurada a Ponte Deputado Darcy Castello de Mendonça (Terceira Ponte), ligando 
Vila Velha a Vitória pelo litoral.  
 
A análise do gráfico 02 permite compreender que, durante as duas décadas em 
destaque, os indicadores populacionais continuaram elevados no primeiro período 
(de 1991 a 2000) e alguns fatores foram responsáveis por essa elevação, como a 
migração campo-cidade. Já no período seguinte (2000 a 2010), a elevação 
observada na primeira não se manteve tão intensa, sendo ainda perceptível o 
crescimento demográfico. Acerca das transformações sofridas pelas cidades, 
Alvarez (2013)22 destaca que: 
Nas últimas décadas, as grandes cidades vivem um conjunto de 
transformações que, a nosso ver, revela a sua importância no 
desenvolvimento capitalista recente, marcado por uma forte crise de 
produção e realização do valor[...]. Entre essas transformações, inclui-se a 
desativação e introdução de novos usos em antigas áreas industriais e 
portuárias, projetos de revitalização de centros urbanos, expansão de área 
urbanizada, valorização de áreas periféricas, adensamento da 
verticalização, desvalorização de ativos imobiliários, remoção de 
populações que, além de expressarem novas morfologias, usos e funções, 
também sinalizam para mudanças estruturais na reprodução social. 
(2013.p.111,112) 
 
Em se tratando da área de estudo, Morada da Barra e Aglomerado da Grande Terra 
Vermelha, constatou-se que, após intensos conflitos pela posse da terra, ocupações 
e vendas irregulares, no fim da década de 2000, a prefeitura reconheceu 
oficialmente os espaços ocupados como bairros, vinculando-os à Região 
Administrativa número 05. 
                                               
22
 ALVAREZ, Isabel Pinto. Segregação como conteúdo da produção do espaço urbano. In: A 
cidade contemporânea: segregação espacial. Pedro de Almeida Vasconcelos, Roberto Lobato Corrêa 
e Silvana Maria Pintaudi (orgs). São Paulo: Contexto, 2013. 
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Gráfico 2 – Brasil, Espírito Santo e Vila Velha: Evolução Populacional  
 (1991-2000) e (2000-2010) (%) 
 
                        Fonte: IBGE (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Em 10 de setembro de 2008, o Prefeito Municipal assinou a lei Nº 4.707 (ANEXO B) 
de Institucionalização dos Bairros nas Regiões Administrativas, além de reger seus 
limites e suas denominações.23 Assim, ficaram estabelecidas as denominações para 
as cinco Regiões Administrativas Municipais, conforme o mapa 02 (dois). Com isso, 
a partir daquele ano as regiões seriam compostas pelas seguintes áreas: 01 (um) 
Centro; 02 (dois) Grande Ibes; 03 (três) Grande Aribiri; 04 (quatro) Grande 
Cobilândia e 05 (cinco) Grande Jucu. 
 
Quanto à divisão administrativa municipal, a área de estudo está inserida na Região 
05 (cinco), conforme apresentado no mapa 03.  
 
A configuração territorial, localização municipal e respectiva proporção da área de 
estudo em relação ao estado, podem ser visualizadas no mapa 04. 
 
Segundo os dados da SEMPLA-PMVV e do Censo de 2010 que serviram de base 
para a elaboração da tabela 03, A Região 05 era composta por 59.381 habitantes. O 
bairro mais populoso no período é Barramares, com 12.405 habitantes, e o com a 
menor população é Morada do Sol com 341 habitantes. O bairro Morada da Barra é 
o terceiro mais populoso com 4.940 habitantes.  
                                               
23 Conforme já citado na metodologia, utilizamos a lei 4.707 de 2008 como referência para delimitar 
uma das fases do bairro pois ela institucionalizou os bairros nas regiões administrativas e também por 
ter substituído a lei n° 3.116/1995, utilizada por Sartório (2012).  
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Mapa 2 – Subdivisão administrativa municipal- Vila Velha- ES 
 
Fonte: IJSN; IBGE, PMVV (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
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   Mapa 3 – Região 05-Vila Velha-ES 
 
Fonte: IJSN; IBGE, PMVV (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
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  Mapa 4 – Bairro Morada da Barra, município de Vila Velha e o Estado do Espírito Santo 
 
 Fonte: IJSN, IBGE (2010).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
  Tabela 3 - População da Região 05 por bairros-2010 
Bairros População 
Balneário Ponta da Fruta 3.106 
Barra do Jucu 4.125 
Barramares 12.405 
Cidade da Barra 2.085 
Interlagos 1.164 
Jabaeté 2.517 
João Goulart 2.367 
Morada da Barra 4.940 
Morada do Sol 341 
Morro da Lagoa 446 
Normília da Cunha 1.355 
Nova Ponta da Fruta 1.196 
Ponta da Fruta 2.081 
Praia dos Recifes 766 
Riviera da Barra 3.445 
Santa Paula I 536 
Santa Paula II 2.153 
São Conrado 2.981 
Terra Vermelha 2.847 
Ulisses Guimarães 7.271 
Vinte e Três de Maio 1.254 
Total 59.381 
Fonte: IBGE apud SEMPLA-PMVV (2013).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
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A tabela 04 destaca a população do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, com 
um total de 43.467 habitantes. Conforme acima citado e também comprovado pelas 
tabelas 03 e 04, Morada da Barra se destaca por ser um dos bairros mais populosos 
da Região 05. 
 
Tabela 4 - População do Aglomerado da Grande Terra Vermelha 
Bairros População 
Barramares 12.405 
Cidade da Barra 2.085 
Jabaeté 2.517 
João Goulart 2.367 
Morada da Barra 4.940 
Normília da Cunha 1.355 
Riviera da Barra 3.445 
São Conrado 2.981 
Terra Vermelha 2.847 
Ulisses Guimarães 7.271 
Vinte e Três de Maio 1.254 
Total 43.467 
              Fonte: IBGE apud SEMPLA-PMVV (2013).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
A tabela 05 destaca a distribuição populacional por faixa etária tanto de Morada da 
Barra quanto do Aglomerado de Terra Vermelha. Os dados desta tabela apontam 
que em ambos o número de habitantes jovens é expressivo em relação aos idosos, 
o que também pode ser comparado com a pirâmide etária do Aglomerado da Grande 
Terra Vermelha (gráfico 03).  
 
Tabela 5 - Distribuição populacional do bairro Morada da Barra e do Aglomerado da Grande 
Terra Vermelha por setor censitário- faixa etária 
Abrangência 0 a 4 
anos 
5 a 14 
anos 
15 a 24 
anos 
25 a 39 
 anos 






77 180 144 
 


















A distribuição populacional também pode ser  melhor compreendida através da 
análise de gráficos. Os índices revelam que ocorre a predominância de uma 
população jovem no Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Em relação às faixas 
etárias, o gráfico 03 demonstra ser maior aquela que corresponde ao intervalo de 
10-14 anos. Além disso, percebe-se, também, que os grupos referentes aos 




Gráfico 3 - Pirâmide etária do Aglomerado da Grande Terra Vermelha - 2010 
 
     FONTE: IBGE-2010 
 
Quanto a mediana, observa-se no gráfico 04 que o Aglomerado da Grande Terra 
Vermelha  tem uma idade mediana de 24,7 anos, enquanto o bairro Morada da 
Barra apresenta uma mediana de 22,7 anos.   
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Compreender essas características é importante não só para direcionar políticas 
públicas, como também para perceber que trata-se de área em consolidação, e que 
conta com uma população jovem. Podemos perceber ainda, que a população do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha está mais concentrada na faixa etária 
correspondente à População Economicamente Ativa (PEA), ou seja, de 10 a 60 
anos.  
 
As características demográficas do bairro objeto de estudo são semelhantes às do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Em Morada da Barra, a concentração 
populacional também é majoritária nas faixas correspondentes ao PEA, conforme 
gráfico abaixo (05).  
 
Além disso, índices de Morada da Barra (gráficos 05 e 06) seguem um padrão 
semelhante em relação às faixas etárias quando comparados aos do Aglomerado da 
Grande Terra Vermelha. 
 
Os dados referentes à faixa etária do bairro Morada da Barra se assemelham aos do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha em alguns aspectos: as faixas etárias 
predominantes são de 5 a 14 anos e 25 a 39 anos; além disso, outras faixas etárias 









Gráfico 6 - Bairro Morada da Barra por setores: Faixa etária (%) 
 




Ao analisar a distribuição populacional através de vários dados, tanto do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha quanto do bairro Morada da Barra, 
concluímos que é predominante uma população jovem, o que demanda políticas 
públicas específicas. Observa-se, por exemplo, que o bairro Morada da Barra não 
conta com nenhuma praça, estando a recreação de uso coletivo limitada ao campo 
de futebol. Outro aspecto importante que merece ressalva é a falta de espaços para 
práticas culturais, limitadas à escola.  
 
Em relação aos rendimentos e tendo, ainda como base os dados da SEMPLA-
PMVV, observa-se na tabela 06 a distribuição dos bairros com maior e menor 
percentual de chefes de domicílio com rendimento superior a um salário mínimo. 
Além disso, a tabela apresenta também esses valores por regiões administrativas. 
 
Dentre elas aquela que comporta os bairros com o maior percentual de chefes de 
domicílios com rendimento superior a um salário mínimo é a Região 01. Praia da 
Costa e Praia de Gaivotas detêm, cada um, o percentual de 65,8% de moradores 
com renda superior a um salário mínimo, enquanto Jaburuna, possui o menor 
percentual da Região 01 contabilizando 41,2%. Na Região 02 Araças com 57,2% 
tem o maior índice e Vila Guaranhuns o menor com 41%. Já na Região 03, o 
destaque com índice superior é para o bairro Aribiri com 50,2% e com inferior o 
bairro de Zumbi dos Palmares com 29,1%. Na região 04 observa-se que o bairro 
Jardim do Vale tem o maior porcentual 57,1% e Alecrim o menor com 41,2%. Por 
fim, na Região 05 o bairro que detém o maior porcentual é Morada do Sol com 
65,9% de chefes de domicílio que declararam renda superior a um salário mínimo, 
enquanto Morada da Barra tem o menor porcentual com 24,5%. 
 
Comparando a área de estudo com os outros bairros do município e tendo como 
referência os parâmetros apresentados, percebe-se que ela se destaca por ser a 
que detém o menor índice de chefes de domicílio com rendimento  superior a um 
salário mínimo não só da região administrativa à qual faz parte, como também é 
inferior a todos os outros bairros do município de Vila Velha/ES.  
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Tabela 6 - Bairros com maior e menor porcentagem de chefes de domicílios com rendimento 
superior a um salário mínimo (por região administrativa) 
Regiões Bairros com maior percentual 
de chefes de domicílios com 
rendimento superior a um 
salário mínimo.  
(%) Bairros com menor percentual 
de chefes de domicílios pessoas 
com rendimento superior a um 
salário mínimo. 
(%) 
Região 01 Praia da Costa  65,8  Jaburuna 
 
41,2 
Região 02 Araçás  57,2 Vila Guaranhuns 
 
41,0 
Região 03 Aribiri  
 
50,2 Zumbi dos Palmares 
 
29,1 





Região 05 Morada do Sol  
 
65,9 Morada da Barra 
 
24,5 
Fonte: IBGE apud SEMPLA-PMVV (2013).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Um comparativo dos índices entre dois bairros de duas regiões distintas no 
município demonstra a desigualdade entre ambos e a situação de desvantagem da 
área de estudo. Tendo como referencial as análises feitas pela prefeitura municipal 
junto com os dados obtidos no IBGE, as categorias Renda e Educação ajudam a 
expor a situação de cada espaço, conforme tabela 07. A escolha para a 
comparação baseou-se nas características que destacavam o bairro da Praia da 
Costa como área historicamente relacionada a chefes de domicílio com rendas mais 
elevadas, em contraposição à área de estudo.  
 
O bairro da Praia da Costa, situado na Região 01, que tem uma população de 
31.083 habitantes, apresenta o percentual populacional de 5,7 % de chefes de 
família com renda de até 01 (um) salário mínimo, e 65,8% com mais de 01(um) 
salário mínimo. Além disso, 28,6 % são sem rendimentos.24 Em relação à educação, 
o mesmo é composto por uma população com 28.043 pessoas alfabetizadas tendo 
uma taxa de alfabetização de 99,4 %. 
 
Já Morada da Barra, situado na Região 05, apresentou no ano de 2010 o percentual 
de 31,3% de chefes de família com renda de até 01 (um) salário mínimo e 24,5% 
                                               
24
 Os índices relacionados à renda divulgados pela SEMPLA-PMVV (2013) levaram em consideração 
os seguintes aspectos: População sem rendimentos, População com renda de até um salário mínimo 
e População com renda superior a um salário mínimo.  
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com mais de 01 (um) salário mínimo. Quanto aqueles que se enquadram no quesito 
sem rendimentos, o percentual do bairro é de 44,2%. O comparativo dos dados 
revela ainda que, 75,5% dos chefes de domicílio possuem rendimento de um salário 
mínimo ou inferior. 
 
A comparação entre os dois bairros não seguiu o critério de aleatoriedade. Aquele 
que foi comparado à área de estudo sempre teve uma das populações mais ricas se 
comparado, também, a outros bairros; além de deter o valor de metro quadrado mais 
elevado do município25. 
 
Tendo como exemplo a renda, percebe-se, então, que os bairros Morada do Sol e 
Praia da Costa apresentam o maior percentual populacional com renda superior a 
um salário mínimo, enquanto que em Morada da Barra a maior parte da população 
se destaca por ser sem rendimentos.  
 
Tabela 7- Relação entre população, renda e educação dos bairros Praia da Costa e Morada da 























31.083 5,7 65 28,6  28.043 99,4 
Morada 
da Barra 
4.490 31,3 24,5 44,2 
 
3.418 89,3 
Fonte: IBGE apud SEMPLA-PMVV (2013).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Os dados acima permitem, entre outros aspectos, considerar que o quesito renda 
dos chefes de domicílio se constitui como um elemento de reflexão sobre a questão 
econômica. Além disso, o percentual de população alfabetizada demonstra, através 
da comparação entre os dois bairros, a discrepância entre esses distintos espaços. 
Tabela 8 - Densidade demográfica e distribuição domiciliar dos bairros Morada da Barra, 
João Goulart e da Região 05 
Níveis de abrangência Morada da Barra João Goulart Região 05 
                                               
25 Segundo indicadores do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Espírito Santo 
(SINDUSCON). Disponível em :<http://www.sinduscon-es.com.br>– Acesso em 03 de julho de /2015  
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Área (Hectare = 10.000m²) 362,18 ha 215.347 ha 1.177,61 ha 
Domicílios próprios (%) 82,3% 74,1% 74,4% 
Domicílios alugados (%) 12,2% 17,6% 17,3% 
Domicílios cedidos (%) 5,4% 8,3% 8,19% 
Outras formas de ocupação 
(%) 
0,1% 0,0% 0,07% 
Habitantes por hectare 13,64 109,92 25,43 
Domicílios por hectare 3,85 30,14 7,56 
Habitantes por moradia 3,54 3,65 3,36 
Fonte: IBGE apud SEMPLA-PMVV (2013).  Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Tendo como base a tabela 08, que destaca não só Morada da Barra como também 
João Goulart e a Região 05, algumas considerações são necessárias. Analisando os 
dados da área de estudo o total de domicílios particulares permanentemente 
ocupados é de 1.396. Estes estão divididos em 82,3 % próprios, 12,2 % alugados, 
5,4% cedidos e 0,1% em outras formas de ocupação. João Goulart por sua vez, teve 
em 2010, um total de 649 domicílios particulares permanentemente ocupados, 
sendo 74,1% próprios, 17,6% alugados e 8,3% cedidos. Já a Região administrativa 
municipal 05 teve 12.557 domicílios particulares permanentemente ocupados, sendo 
74,4% próprios, 17,3% alugados e 8,19% cedidos. Isso caracteriza uma 
particularidade presente em toda área: a maioria dos moradores tem sua residência 
própria. Isso tudo está diretamente relacionado com a história da formação desses 
bairros, visto que grande parte da população ocupou ou adquiriu o direito de posse 
de quem anteriormente ocupou e construiu sua própria casa.   
 
Ainda com base na tabela 8 é possível observar que a Região 05 tem uma 
população de 59.381 habitantes, com 12.557 domicílios particulares 
permanentemente ocupados, tendo 1.177,61 hectares com 25,43 habitantes por 
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hectare nessa área. Além disso, é composta por 7,56 moradias por hectares com 
3,36 habitantes por moradia. Dentre os bairros da Região 05, aquele que tem a 
maior área é justamente o local de estudo, ou seja, Morada da Barra, com uma área 
de 362,18 ha. Outra informação que o diferencia dos demais é a quantidade de 
moradias por hectares: enquanto que em João Goulart há 30,14 moradias por 
hectares, em Morada da Barra há 3,85, deixando evidente também o grande número 
de espaços vazios ainda encontrados em Morada da Barra ao compararmos com os 
demais bairros do aglomerado. 
 
 
Algumas hipóteses podem explicar essa diferença entre dois bairros que estão tão 
próximos um do outro. A mais provável é aquela relacionada à renda da terra, ou 
seja, determinadas frações do bairro foram adquiridas visando principalmente a 
valorização da área. Isso denota que o bairro hoje está ligado a uma rede do 
comércio imobiliário que envolve o espaço urbano. Assim, percebe-se que os 
agentes responsáveis, mesmo em pequenas escalas, como no caso de investidores, 
que adquirem um imóvel como uma poupança, usam as frações territoriais como 
fonte de ganhos e extração de valor da terra. 
 
Os espaços vazios são muito mais do que uma simples delimitação territorial, fazem 
parte de uma engrenagem que está relacionada a um processo econômico. Por isso, 
pensar a cidade é também compreender seus contrastes e como a exploração e a 
luta de classes se manifesta em vários setores do espaço. E o que são esses 
espaços? Para que realmente servem? A quem eles favorecem? Para esses 
questionamentos é necessário, além de um viés crítico do pensar, certa 
sensibilidade aos contrastes que o espaço demonstra: 
Essas propriedades estão, em parte, à espera de valorização. As 
propriedades menores são sítios, chácaras e residências secundárias 
da parcela minoritária da população metropolitana (incluindo aí os 
sítios destinados ao “turismo rural”). As propriedades rurais, os vazios 
urbanos e as áreas naturais protegidas dos perímetros urbanos 
somados equivalem a 86 % (94 % do território incluindo os municípios 
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terra na Região Metropolitana da Grande Vitória/ES/ Brasil. Confins - revue franco-brésilienne de 
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A manifestação dos espaços vazios que estão à espera da valorização denota, além 
das desigualdades presentes nas cidades, as diferentes estratégias que os 
proprietários vão utilizar para elevar seus rendimentos. Porém, quando a questão vai 
além da ocupação “legal” propriamente dita, as formas de lidar com o caso são 
diferenciadas. Quando se trata de uma ocupação, existe, em geral, uma pressão 
intensa pela desocupação, por se tratar de uma camada da sociedade que em 
muitos casos não reúne as forças necessárias para resistir. Em contrapartida, é 
aceito que um determinado especulador mantenha durante décadas glebas do 
espaço urbano em busca da “eterna” valorização. 
 
No bairro objeto de estudo, existem alguns exemplos de pessoas que utilizam a 
renda da terra em pequena escala. Tomou-se conhecimento  do caso de uma 
proprietária que adquiriu um lote que vem sendo "vigiado" por uma vizinha há mais 
de uma década, e cujo valor de venda atual é de R$ 18.000,00 (Tamanho 150m²). 
Outro proprietário adquiriu um lote no fim dos anos de 1990, construiu sua casa e 
posteriormente foi residir em outro bairro; porém ele comprou outras áreas no 
entorno e sua propriedade hoje é composta por três lotes. Também pode-se citar um 
morador e comerciante que passou a adquirir lotes na última década e fomenta um 
comércio de compra e venda de lotes no bairro. Esses casos denotam que, em 
maior ou menor grau, existem especuladores no bairro. Além disso, é possível 
observar alguns espaços que encontram-se disponíveis para venda e que sofrem 
constante valorização com o passar do tempo, conforme fotografias abaixo (06,07 e 
08):  




Fotografia 6- Lote à venda (imobiliária)
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
Fotografia 7 - Lote à venda (particular) 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 8 - Terreno à venda (particular) 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Apesar de ainda se verificar um grande número de espaços vazios existe um 
processo de valorização dos imóveis, não só no bairro como também na região 
(fotografias 09, 10 e 11). Quanto a isso, Pedro Ronchi (2014, p.150), em seu 
trabalho intitulado Expansão Urbana e o Programa Minha Casa Minha Vida na 
Região Metropolitana da Grande Vitória, verificou os preços de terrenos em bairros 
da Região do Aglomerado da Grande Terra Vermelha, onde está localizado o 
Residencial Vila Velha, bairro Jabaeté, seu objeto de estudo. Em Morada da Barra 
percebemos exemplos de terrenos no valor de R$ 60.000,00 (Área 180 m²) com uma 
média de R$ 493,83 o metro quadrado, outro no valor R$ 40.000,00 (Área 150 m²) 
com média de R$ 266,67 o metro quadrado e, também, um terreno no valor de R$ 
75.000,00 (Área 300 m²) com uma média de R$ 250,00 o metro quadrado. As 
análises de Ronchi (2014) podem ser verificadas também nas fotos abaixo, que 
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denotam a presença de investidores que movimentam o mercado imobiliário do 
bairro e da região. 
 
 
Um caso que merece destaque é o de um investidor que comprou uma área de 
aproximadamente 900m² no bairro Morada da Barra (fotografia 10) e construiu um 
condomínio com seis casas geminadas sendo, cada uma, com uma área total de 
150m² e área construída de 78m². Cada casa é composta por dois quartos, sala, 
cozinha, banheiro e são comercializadas a R$130.000,00 (centro e trinta mil reais), 
podendo ser financiadas pelo programa habitacional Minha Casa Minha Vida.  
 
As características imobiliárias ajudam a compreender as diferentes dinâmicas 
presentes no bairro. Contudo a relação dos moradores da região com os aspectos 
biofísicos também deve ser considerada como um fator para compreender o espaço 
vivido. 
 
Durante as décadas de ocupação houve um processo de degradação da natureza, 
proporcionado tanto pelos moradores quanto pela ação das empresas ali instaladas. 
Além da Mata Atlântica, o Rio Jucu e a Lagoa Jabaeté proporcionaram não só meios 
de sobrevivência da população como também a matéria prima para o lucro das 
empresas. 
 
Essa interferência no meio ambiente foi observada por Miquelina Aparecida Deina 
(2013) ao abordar as diferentes alterações hidrogeomorfológicas no baixo curso do 
Rio Jucu:  
A bacia hidrográfica do rio Jucu além de abranger seis municípios, o rio 
Jucu é o principal responsável pelo abastecimento de água da RMGV 
sofrido com as consequências do avanço da urbanização em seu baixo 
curso, resultando em alterações hidrológicas significativas, com 
alagamentos e inundações constantes neste trecho da bacia. Alterações 
hidrogeomorfológicas no baixo Jucu e suas consequências socioambientais. 
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Fotografia 9 - Imóvel em construção 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 10 - Casas à venda 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 11- Apartamentos à venda 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
 
Quanto à Morada da Barra, a lagoa Jabaeté (fotografia 12) tem um importante 
papel para os moradores que a utilizam para diversos fins, desde atividades 
produtivas como pesca, caça e agricultura até momentos de recreação. A imagem 
abaixo mostra a lagoa e parte do ecossistema.  
Fotografia 12 – Lagoa Jabaeté no bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015. 
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Tanto Deina (2013) quanto Sartório (2012), abordaram de diferentes formas a lagoa 
Jabaeté em suas análises. Enquanto que a primeira aponta a ocupação 
relacionando com os aspectos físicos da área, o segundo destaca as diferentes 
atividades próximas a lagoa, assim como impactos ambientais gerados por elas: 
[...] o Bairro Morada da Barra, [...] teve seu adensamento populacional 
evoluído no sentido Norte-Nordeste. A porção deste bairro situada a 
Noroeste, próximo a Lagoa Jabaeté, não teve seu parcelamento e ocupação 
levados adiante, provavelmente pelas condições dos terrenos em áreas 
muito baixas sujeitas a alagamentos constantes. (DEINA, 2013, p. 144)  
 
No entorno da lagoa há a presença de criadores suínos e bovinos que 
despejam, segundo a prefeitura, dejetos na lagoa, agravando a poluição e a 
quantidade de coliformes fecais. Segundo a Companhia Espirito Santense 
de Saneamento (CESAN), durante o verão, as taxas de coliformes fecais 
são bastante elevadas, uma vez que começa o período de chuva e. por 





Além da Lagoa Jabaeté foram formadas na região outras lagoas artificiais 
(fotografias 13 e 14), provenientes da extração de areia por empresas e por 
moradores. Através da matéria prima foi construída grande parte das moradias no 
bairro e na região, além de gerar empregos nas empresas extratoras e lucro para os 
empresários. Contudo os impactos ambientais são significativos e foram, também, 
objetos de análises nas pesquisas de Sartório (2012) e Deina (2013): 
 
De 1998 a 2008 são observadas poucas mudanças quanto a novos 
parcelamentos. Entretanto, nota-se um adensamento populacional 
considerável, em todos os bairros citados, com poucas exceções às áreas 
situadas mais ao Norte e Oeste das imagens, como é o caso da porção 
Norte-Noroeste do Bairro Barramares e grande parcela do bairro Morada da 
Barra, especialmente no sentido Oeste, em função da baixa topografia do 
terreno e das áreas de areais situadas na região. (DEINA, 2013 p.144) 
 
Devido a presença de extensos areais, a região tem como principal 
atividade econômica a extração de areia para a construção civil. Nas áreas 
limítrofes, entre o urbano e o rural, é possível observar grande quantidade 
de atividade extrativista de areia por parte de empresas, autorizadas pelo 
IEMA (Instituto de Meio Ambiente) e pelo DNPM (Departamento Nacional de 
Produção Mineral). Apesar da existência da licença, existem contrastes. 
Muitos carroceiros realizam a mesma atividade individualmente nas beiras 
de estradas, de maneira rudimentar e não legal. Segundo a prefeitura esses 
carroceiros, que vivem da extração de areia, “depredam” o meio ambiente, 
pois não adotam as técnicas adequadas para a extração e as fazem em 
locais impróprios. Porém, observando como as empresas autorizadas 
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trabalham e trabalharam é possível observar que estas tiveram um papel de 
degradação de destruição do solo muito maior do que aquele trabalho 
praticado por carroceiros. (SARTÓRIO, 2012.p.16) 
 
Fotografia 13 - Lagoa artificial proveniente da retirada de areia  
no bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
 
Fotografia 14 - Lagoa artificial proveniente da retirada de areia  
no bairro Morada da Barra 
 




Além das informações que permitem compreender a dinâmica socioeconômica da 
área de estudo, é necessário compreender como isso se construiu historicamente. 
Para tanto, a análise da memória da região através de relatos de moradores e coleta 
de documentos permite compreender diversos fenômenos, que foram responsáveis 
ao longo do tempo por diferentes processos segregatórios. Assim, pode-se 
periodizar a história do bairro e relacioná-la aos fenômenos urbanos referentes aos 
espaços vividos, lutas e conquistas dos moradores. 
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4. FASES E AGENTES DO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
 
“A memória coletiva e a identidade social, se fundem para dimensionar o 
social, e mais do que objetos isolados de estudos elas se constituem no 
fundamento da história oral.” 
José Carlos Sebe Bom Meihy 
 
Durante as visitas a campo, nas entrevistas, e também com base na vivência 
naquele espaço, percebe-se que o bairro Morada da Barra passou por diferentes 
períodos em seu processo de formação. Durante o período em que morei no bairro 
(17 anos), conheci parte da história contada e vivida. Assim, com o auxílio dos dados 
coletados e suas interpretações, e considerando ainda a experiência vivida, foi 
possível dividir a história do bairro em três fases, de forma a possibilitar a análise 
dos diferentes fenômenos ocorridos em cada uma delas, conforme exemplifica o 
quadro 02. Depois de análises permeadas não só pelos conhecimentos geográficos 
adquiridos, como também pela própria vivência, foi feita a sistematização em uma 
escala temporal que compreende o período de 1976 até 2014, ou seja, trinta e seis 
anos de história.  
 
O primeiro período iniciou-se em 1976 com a venda da área para a criação do 
loteamento Morada da Barra. O segundo é aquele que começa em 1995 com o 
processo de ocupação pela COMASSES; porém, segundo relatos, desde meados de 
1980 já havia ocupação na região, de modo pontual. No entanto, para este trabalho 
será considerado o ano de 1995 por ter tido, nesta ocasião, a ação mais efetiva da 
Comissão de Assentamentos que ocupou os lotes, passando o bairro nesse 
processo então, a se chamar João Goulart II29. Foi também neste período que minha 
família passou a residir no bairro. 
 
O terceiro período (2008-atual) é marcado pela institucionalização do bairro perante 
o município, quando o bairro além de ser reconhecido pela prefeitura, passa a fazer 
parte de uma região administrativa, pela reivindicação de lideranças da comunidade 
junto à Prefeitura Municipal para a volta do nome para Morada da Barra e pela 
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 João Belchior Marques Goulart (Jango), eleito presidente do Brasil de 1961 a 1964, ficou conhecido 
por conceder benefícios aos trabalhadores desde a época de ministro, como por exemplo, aumento 
de 100 (cem) por cento no salário mínimo. Por sua característica social e seu engajamento quanto 
aos direitos dos trabalhadores, deu origem ao nome do bairro.  
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elaboração do Plano Diretor Municipal (PDM), que inclui o bairro em seu 
zoneamento. O período abrange também o momento em que houve uma tentativa 
de mudança do PDM através de uma manobra política, conforme será demonstrado 
ao longo do trabalho. Neste momento eu já era graduando de Geografia na 
Universidade Federal do Espírito Santo e pude acompanhar com um olhar mais 
crítico os processos em andamento.  
 
Quadro 2 - Períodos da formação do bairro Morada da Barra com os respectivos 
acontecimentos 






1976 – 1994 
 





 1995 – 2007 
Ocupação pela COMASSES e mudança de nome para 




 2008 – atual 
Lei municipal 4.707/2008 de institucionalização dos 
bairros e reconhecimento do nome Morada da Barra. 
Fonte: Pesquisa documental e informação oral. Elaboração: Eder Lira, 2014. 
 
Para auxiliar a compreensão das fases, além dos dados documentais, foi preciso 
recorrer a dados colhidos nas entrevistas, conforme já indicado, envolvendo: um 
membro responsável pela imobiliária que fez o loteamento, um líder responsável 
pela comissão de assentamentos, um técnico da prefeitura municipal, uma das mais 
antigas moradoras residentes no bairro, um ex-líder comunitário. Além desses, foi 
necessário entrevistar também o vice-líder comunitário do ano de 2014 e o ex-
prefeito, cujo mandato foi exercido entre os anos de 1983 a 1986 e 1992 a 1996.30 
Outra contribuição para a análise histórica e política foram os quadros relacionando 
governadores do Espírito Santo e prefeitos de Vila Velha aos acontecimentos na 
região. Os mesmos foram elaborados por Sartório (2012) e adaptados para essa 
pesquisa estando disponíveis nos anexos I e J. 
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 Para melhor compreensão do capítulo, sugerimos a releitura do quadro de codinomes atribuídos 
aos agentes (Quadro 01), assim como os quadros relacionando os acontecimentos do bairro aos 
mandatos dos governadores e prefeitos (Quadros 03 e 04 – Apêndices I e J) de Sartório (2012), 
modificado para este trabalho.   
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4.1 CONTEXTO DA ÁREA DE ESTUDO NO PERÍODO EM QUE ANTECEDEU À 
CRIAÇÃO DO LOTEAMENTO 
 
“[...] era um matagal só, só se via verde e as corujas cantando, não tinha 
mais nada. [...]” 
Senhor C (líder da COMASSES) 
 
Até o início da década de 1970 a área objeto de estudo se caracterizava por ser 
predominantemente rural, composta por diversas fazendas. Na época, algumas 
famílias habitavam o local. Eram trabalhadores que atuavam na própria região, de 
diferentes formas e, para isso, contavam com a estrutura do vilarejo de pescadores 
da Barra do Jucu. 
 
Segundo as pesquisas de Ingrid Herzog Holz (2012)31, embora a Barra do Jucu 
existisse como povoado desde o início da ocupação do estado, foi a partir de 1980 
que a expansão urbana tornou-se significativa. A pesquisadora elucida que desde o 
início do século XIX até meados do século XX, o caráter rural prevaleceu na região, 
destacando-se uma colônia de pescadores e muitos pastos propícios para a criação 
de gado, sendo, por muito tempo, a comunicação com a sede de Vila Velha feita por 
canoas, pelo Canal de Camboapina e pelo Rio Jucu. A construção da malha 
rodoviária no entorno a partir da década de 1970 contribuiu para integração da área 
ao território urbano de Vila Velha. 
 
Toda aquela região apresentava então várias fazendas que eram compostas por 
áreas produtivas e por poucas moradias de trabalhadores do local. Pesca, 
agricultura de subsistência e comercial e extração de areia eram as principais 
atividades desenvolvidas naquela época. Algumas fazendas pertenciam a políticos 
(ex-governador e ex-prefeito). Conforme Sartório (2012), o ex-prefeito Américo 
Bernardes era proprietário de uma fazenda do local.  
 
                                               
31 HOLZ, Ingrid Herzog, Urbanização e impactos sobre Áreas de Preservação Permanente: o 
caso do Rio Jucu – ES. 2012. 210 f. Dissertação (mestrado em Arquitetura e Urbanismo). Programa 
de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória/ES, 
2012. 
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A Senhora E, uma das moradoras mais antigas do local, vivenciou o período e 
descreve parte das características e a rotina dos moradores que ali habitavam:  
 
Naquela época era tudo fazenda, prá chegar até Vila Velha ou você tinha 
que ir a pé ou pegar carona em caminhões que transportavam madeira prá 
levar pros fornos de padaria ou outras caronas. Existia uma ponte dentro da 
Barra do Jucu que hoje é a ponte da Madalena. Era uma ponte prá 
atravessar as pessoas e os carros até o centro de Vila Velha, todo o trânsito 
era pela beira da praia. A Rodovia do Sol foi construída alguns anos mais 
tarde. Por aqui só existia comércio na Barra do Jucu e Ponta da Fruta, tinha 
um pequeno povoadozinho muito pequeno mas era só; o resto era fazenda 
e sítio. Barra do Jucu também era pequeno; depois que foi crescendo. 
(Informação verbal – Senhora E, antiga moradora da região) 
 
 
Por meio do relato da entrevistada, e também diante da história que vivi, é possível 
perceber que ocorreram intensas mudanças desde o período em que a área era 
rural até os dias atuais. Até o início da década de 1950 a área apresentava 
características rurais, com grandes fazendas e pequenas comunidades de 
trabalhadores. Os avanços econômicos do país e do estado alavancaram o processo 
de transformação daquela região de uma área rural para uma área urbana, que 
impactaram em diversas famílias, como por exemplo, a minha.  
 
 
Conforme informações apresentadas por Sartório (2012), na década de 1950 
surgem quatro loteamentos: Chácara Mangal, Mangal, Matheus Gomes Matos (que 
compõem atualmente o Bairro Mangal) e Vila Maria Ortiz (atual bairro Maria Ortiz). 
Em 1960 ocorre a aprovação de mais dois: Estrela (atual bairro Barramares) e 
Monazita (parte dos bairros São Conrado, Ulisses Guimarães, e 23 de maio); 










Quadro 3 - Loteamentos aprovados nas décadas de 1950/1960/1970 e atuais nomes 
Década Loteamentos Nome atual 
1950 Chácara Mangal Bairro Mangal 
1950 Mangal Bairro Mangal 
1950 Matheus Gomes Matos Bairro Mangal 
1950 Vila Maria Ortiz Bairro Maria Ortiz 
1960 Estrela Bairro Barramares 
1960 Monazita Parte dos bairros São Conrado, Ulisses Guimarães, e 
23 de maio 
1970 Morada do Lago Parte permanece como propriedade privada e outra 
parte foi anexada ao bairro Morada da Barra. 
1970 Morada da Barra A Bairro Morada da Barra 
1970 Morada da Barra B Bairro Morada da Barra 
1970 Riviera da Barra Bairro Riviera da Barra 
1970 Cidade da Barra Bairro Cidade da Barra 
1970 São Conrado I Bairro São Conrado 
1970 Loteameto Brunela I Parte  dos bairros Terra Vermelha e Normília da 
Cunha 
1970 Loteamento Brunela II Bairro Terra Vermelha 
1970 Chácara Litorânea Bairro Ulisses Guimarães 
1970 Chácaras Kajó Bairro Ulisses Guimarães 
FONTE: Sartório 2012. Elaboração: Eder Lira, 2016. 
 
Na década de 1970 o processo de transformação se consolidou. Em apenas dez 
anos dez loteamentos foram aprovados, o que equivaleria a um novo loteamento 
surgindo a cada ano. Foram eles: Morada do Lago (parte permanece como 
propriedade privada - fotografia 15 - e outra parte foi anexada ao bairro Morada da 
Barra - fotografia 16), Morada da Barra A e Morada da Barra B (atual Bairro Morada 
da Barra), Riviera da Barra (atual bairro Riviera da Barra), Cidade da Barra (atual 
bairro Cidade da Barra), São Conrado I (atual bairro São Conrado), Loteamento 
Brunela I (parte dos bairros Terra Vermelha e Normília da Cunha), Loteamento 
Brunela II (atual Bairro Terra Vermelha), Chácara Litorânea e Chácaras Kajó (atual 
Bairro Ulisses Guimarães).  
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Fotografia 15 - Morada do Lago, atualmente propriedade privada 
 
Fonte: Arquivo pessoal Ano: 2015. 
 
Fotografia 16 - Morada do Lago, atualmente parte do Bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo pessoal Ano: 2015. 
 
Contudo, mesmo com um grande número de loteamentos aprovados e 
comercializados, alguns deles não foram ocupados, conforme observa Sartório 
(2012): 
No ano de 1978, o traçado da Rodovia do Sol já estava concluído, o que 
acredita [sic.] ter influenciado no acréscimo de vias abertas nos loteamentos. 
Porém, mesmo com a chegada dessa importante via, até o final da década de 
1980 a área não havia mudado no que concerne à ocupação. (SARTÓRIO, 





Quanto ao aspecto biofísico, o litoral sul do município era resquício de remanescente 
da Mata Atlântica e continha uma grande extensão de Restinga32; a área onde hoje 
é o Aglomerado da Grande Terra Vermelha era uma região baixa em relação ao 
nível do mar33 contendo um grande brejo. No mapa 05 observa-se o destaque para 
a área de estudo em 1878. No processo de urbanização houve o desmatamento 
dessa vegetação para dar lugar aos diversos loteamentos, modificando a paisagem, 
que passou a ter mais elementos artificiais do que naturais.  
 
O crescimento urbano na região foi reflexo também dos planos de governo da 
segunda metade do século XX, que passaram a fomentar o desenvolvimento 
industrial do estado. Foram criados vários loteamentos e conjuntos habitacionais, 
dando início a grandes bairros em todo o município de Vila Velha.34 Esse período de 
mudanças é descrito pelo Sr. Vasco Alves de Oliveira Júnior (prefeito no período de 
1983 a 1986 e 1992 a 1996), que relata o crescimento da região e também o perfil 
das famílias que ali passaram a habitar: 
 
“Em Vila Velha surgiu Novo México, Jardim Asteca, Colorado, Vila Nova, 
Araçás. A cidade passou a crescer em bairros, toda aquela região da 
Grande Ibes, porque foi identificado também que Vila Velha era um lugar 
muito bom prá moradia. O governo do estado fez um plano e colocou Serra 
com foco industrial e Vila Velha voltada para moradia. Nessa altura já se 
falava na terceira ponte. Então Vila Velha começou a crescer não por 
habitantes que vinham, mas por bairros, grandes bairros como Novo 
México, Araçás, Coqueiral de Itaparica. Coqueiral de Itaparica na época foi 
identificado como o maior conjunto habitacional do Brasil, hoje é uma 
verdadeira cidade, mas antes era tudo mato.” (Informação verbal – Sr. 
Vasco Alves de Oliveira Junior, ex-prefeito) 
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 Sartório (2012) e Souza et al (2004) destacam que esse espaço pertence ao Domínio 
Geomomorfológico litoral, com características de Planícies litorâneas do período Quaternário da Era 
Cenozoica. Segundo o estudo de 2011 da EMBRAPA, predominam os solos latossolos vermelho 
amarelo distrófico, gley húmicos e areais quartzosas marinha. 
33
 Sartório (2012) já apontava sobre a possibilidade de alagamentos: “As características do grupo de 
solos presentes na região apontam para a possibilidade de ocorrência de alagamentos, uma vez que 
o solo gley húmico é característico de áreas de brejos”.  
34 O estudo completo sobre a política estatal adotada no período descreve a criação de vários 
conjuntos habitacionais no estado do Espírito Santo e encontra-se disponível no arquivo do Instituto 
Jones dos Santos Neves (IJSN).  
ESPÍRITO SANTO (Estado). Governador Max Freitas Mauro (1987-1981). Estudos para definição 
da política Habitacional para o Estado do Espírito Santo: Caracterização da situação Habitacional 
do Estado. Volume I, T. 2. Vitória: 1987. Disponível em: http://www.ijsn.es.gov.br/ Acesso em 29 de 
julho de 2015.  
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Quanto à fala do ex-prefeito algumas ressalvas são necessárias. A primeira é em 
relação ao seu posicionamento romantizado quanto ao processo de ocupação, 
possivelmente visando sua carreira na política, deixando de se aprofundar nas 
questões sociais críticas. A segunda se refere à intensa isenção que ele tenta 
apresentar, como se não tivesse sido um agente responsável pela vinda de 
moradores. Como exemplo, e ainda se referindo à fala do entrevistado, ele aponta 
que a região do Grande Ibes foi ocupada, pois foi identificado que Vila Velha era um 
bom lugar para morar, porém, a ocupação de Vila Velha foi motivada por diversos 
outros fatores, que não apenas um lugar bom para se morar. A ocupação do 
município deve ser relacionada a diversos processos históricos (Colonização), 
econômicos (Grandes projetos industriais), políticos (infraestrutura) e sociais 
(migração campo-cidade). 
 
O processo de chegada e ocupação dessas famílias no bairro estudado sofre a 
interferência de alguns agentes, dentre eles o ex-prefeito acima citado. Recordo que 
em vários momentos, quando morava no bairro, ele era citado como o responsável 
pela vinda das pessoas para aquele local. Sua atenção para a situação daquela 
região foi significativa para o processo de ocupação. Tal interferência envolve auxílio 
às famílias, que pode também significar a formação de um público que poderia, 
futuramente, apoiá-lo nos interesses políticos, como seus aliados.  
 
O movimento de migração de famílias que constantemente é citado nos relatos, está 
presente nos debates acadêmicos. Por isso, um fator importante sobre aquela região 
foi a migração campo-cidade, que, conforme apontado por Santos (2008), trata-se 
de um complexo fenômeno nos países subdesenvolvidos e “favorecido pelo 
desenvolvimento da rede viária, dirige-se para as cidades e acaba sendo 
instrumental, em grande parte, do crescimento urbano” (2008, p.24). Acerca disso o 
ex-prefeito descreve, segundo seu ponto de vista, como se deu o processo 
migratório e suas conseqüências, na região objeto deste estudo:  
Na década de 70, vieram muitas pessoas do interior, algumas melhor 
situadas economicamente e outras miseráveis. Uma família vinha pedindo 
carona até chegar na Grande Vitória, mas outros vinham querendo investir, 
então o prefeito da época formou grandes loteamentos. Na década de 70 
alguns empresários loteamentos em toda aquela Região de Terra Vermelha. 
Acontece que aquela região é muito baixa, era um grande brejal, e vários 
empresários devastaram a região, criminosamente.” (Informação verbal – 
Vasco Alves de Oliveira Júnior, ex-prefeito) 
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Mapa 5 – Vila Velha/ES-1878 
 






Deve ser considerado também que a vinda da população foi diretamente 
influenciada por ações políticas. Em algumas falas, percebe-se que ele não 
relaciona a vinda dos moradores aos interesses nas eleições municipais. No entanto, 
a "ajuda" recebida pelos moradores teria influência direta quanto ao voto.  
 
O olhar do entrevistado apresenta uma das interpretações possíveis do processo de 
ocupação daquela região. Porém devemos considerar que ele é passível de 
questionamentos quanto à situação econômica daqueles que ocuparam a área, 
assim como sua origem; como por exemplo minha própria família, que morava em 
outro município da Região Metropolitana e se mudou para o bairro. 
Não devemos tomar então, a fala do ex-prefeito como verdade absoluta, visto que 
nem todos os moradores apresentavam a mesma realidade sócio-econômica. Várias 
famílias que ocuparam o bairro vieram de outras cidades da Região Metropolitana da 
Grande Vitória. Além disso, cada família apresentava realidades diferentes: algumas 
tinham moradias e viram ali uma oportunidade de possuir mais um imóvel, outras 
moravam de aluguel ou com familiares e perceberam naquele bairro a realização do 
sonho da casa própria. 
 
No mapa 06 observa-se a área de estudo antes da criação dos loteamentos; já, o 
mapa 07 destaca os recortes dos bairros que serão implementados.  
 
Percebe-se então que a transformação daquele espaço foi marcada por importantes 
acontecimentos, que trouxeram desafios para os habitantes do local. Dificuldade em 
abrir ruas, as longas distâncias para conseguir transporte até o centro da cidade e a 
falta de recursos básicos como água potável e energia elétrica foram alguns 
obstáculos ao longo da formação do bairro estudado. 
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Mapa 6 – Imagem de satélite da área de estudos em 1970 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
 
Mapa 7 – Imagem de satélite da área de estudos em 1970 com destaque para o recorte dos bairros 
 




4.2 PRIMEIRA FASE: LOTEAMENTO (1976 A 1994)  
 
“[...] devastaram o litoral de Vila Velha com grandes loteamentos [...]” 
Vasco Alves de Oliveira Júnior (Vasco Alves - ex-prefeito, 1983/1986 e 
1992/1996) 
 
Após analisar alguns aspectos relacionados ao município antes da criação do 
loteamento passou-se ao estudo específico do loteamento Morada da Barra. Para 
isso buscou-se a imobiliária responsável pela comercialização dos mesmos. 
Conforme já citado por Sartório (2012)35 e, através de pesquisas em órgãos públicos 
e documentos, descobriu-se que a imobiliária ainda exerce suas atividades, porém 
utilizando outra empresa do mesmo ramo como sede. De posse do endereço e do 
contato telefônico foi agendada uma visita ao escritório, que está localizado próximo 
à região central do município de Vila Velha/ES. 
 
O primeiro contato pessoal foi para apresentação do projeto e verificação da 
possibilidade de coleta de alguns dados do arquivo da empresa e entrevista com o 
sócio que havia participado do processo de comercialização do loteamento. Nesse 
momento a imobiliária mostrou-se muito interessada em contribuir com a pesquisa, 
disponibilizando imediatamente diversos documentos e informações relevantes, 
além de agendar para a semana seguinte o diálogo com o proprietário. 
 
Nascido no estado do Rio de Janeiro, o entrevistado é morador do Espírito Santo há 
aproximadamente 42 anos e ingressou no ramo empresarial no setor de atacado de 
cereais. Com o passar do tempo voltou sua atenção para a compra e venda de 
imóveis, com foco em grandes áreas para loteamentos. Fundou sua primeira 
imobiliária no ano de 1975, empresa responsável pela posterior criação do 
loteamento Morada da Barra no ano de 1977.36  
 
                                               
35
Sartório (2012) já apontava a Imobiliária Patrimônio como responsável pela comercialização de lotes 
naquela região. Cf. pg. 92  
36
 Cinco anos após a criação da empresa, os filhos do Sr. Carlos Augusto de Azevedo” fundaram 
outra imobiliária com o nome de Garantia. Atualmente ambas funcionam em uma mesma sede 
administrativa, contudo exercem suas atividades separadamente.  
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Em 28 de julho de 1976, foi registrado o loteamento Morada da Barra segundo 
comprovado pela cópia da certidão de registro de imóveis, conforme imagem 01. O 
Dono da imobiliária (Sr. Carlos Augusto de Azevedo) comprou parte da fazenda do 
Ex-Governador do Espírito Santo (Sr. José Morais)37, com o objetivo de criar o 
loteamento.  
Imagem 1 – Certidão de registro do loteamento Morada da Barra setores "A" e "B"  
 
Fonte: Arquivo pessoal do proprietário  da imobiliária (Sr. Carlos Augusto de Azevedo) 
                                               
37 Senhor José Morais (Ex-vice-governador, hoje falecido). Assumiu o Governo do Estado em 1986 
pelo PMDB quando o titular renunciou com intenção de concorrer ao Senado. 
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Outro ponto que deve ser citado em relação à estruturação da área é sua possível 
relação com as exigências a serem estabelecidas pela lei federal número 6.766/79. 
Seu conteúdo já estava em discussão na época e sua aprovação traria normas, 
adequações e novas posturas quanto ao parcelamento de solos para o uso 
imobiliário: 
Lei 6.766/79 estabelece determinações em relação aos municípios com 
mais de 50 mil habitantes. Estes deveriam ter planos quanto ao traçado dos 
lotes, sistema viário, espaços livres, áreas preservadas para os 
equipamentos urbanos e comunitários. Determinou também as regras 
quanto ao parcelamento de solos, os requisitos mínimos para os 
loteamentos, normas para aprovação de projetos e registros, contratos de 
compra e venda, sansões aplicáveis aos crimes de promoção, efetivação e 
venda de loteamentos e competência quanto à transformação do uso de 
solo urbano e rural (IBAM, 1982).  
 
 
A área na qual foi construído o loteamento pode ser visualizada no mapa 08. Uma 
vez idealizado o projeto que, “segundo técnicos da prefeitura de Vila Velha foi uma 
alternativa à Lei Federal 6.766/79 que viria a ser implementada poucos anos depois 
do surgimento do loteamento” (SARTÓRIO, 2012, p.90), o mesmo foi submetido à 
Prefeitura Municipal de Vila Velha, obtendo aprovação no ano seguinte.  
“Nesse sentido, explica-se porque no período anterior à vigência da Lei de 
1979, houve uma explosão de surgimento de loteamentos no Aglomerado 
da Grande Terra Vermelha. Havia por parte dos proprietários, o interesse 
em lotear os seus terrenos, transformando-os de terras rurais em terras 
urbanas, sem seguir qualquer tipo de condicionante jurídica. Portanto, 
aprovar os projetos o quanto antes na prefeitura era prioridade, visto que, a 
lei não era retroativa, o que garantia aos proprietários de terras, a legalidade 
da aprovação de seus loteamentos.” (SARTÓRIO, 2012. p.91) 
 
Assim, dois loteamentos foram criados: Morada da Barra A e Morada da Barra B, 
integrando um único empreendimento imobiliário, reunindo duas propriedades 
diferentes com um total de 3.706 lotes. Nesse processo foi feita a delimitação da 
área e abertura de ruas, instalação de meios-fios e a demarcação de lotes. O mapa 
08 (oito) destaca a área de estudo no ano 1978 e o mapa 09 apresenta os recortes 









Mapa 8 - Imagem de satélite da área de estudo em 1978 
 
   Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Mapa 9 - Imagem de satélite da área de estudo em 1978 com recorte dos bairros 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Várias campanhas foram divulgadas em diversos canais de comunicação com o 
intuito de promover o empreendimento a uma rede de clientes em vários estados.  
82 
Na pesquisa documental descobriu-se um encarte especial sob o título de Jornal de 
Serviço Capixaba, publicado no ano de 1979 que divulgava uma propaganda sobre 
o loteamento (imagem 02). Ao explorar com um olhar mais apurado o anúncio 
alguns trechos merecem destaque. O primeiro ponto observado é a citação de que o 
loteamento foi feito para atender uma classe específica, qual seja, a classe média. 
Além deste um outro fragmento da propaganda se destaca: ao apresentar que foi 
vendido lote a 28 mil cruzeiros e que estava sendo revendido por 70 mil cruzeiros o 
próprio anúncio reforça seu interesse de atrair investidores que buscavam a 
valorização do capital em um momento em que a economia do país presenciava o 
aumento da inflação. A busca de terra como investimento tem uma relação mais 
ampla com a expansão do capital, conforme aponta Alvarez (2013):  
Entendemos que a propriedade da terra não é em si capital, mas pelo 
monopólio de sua posse, por meio de forma jurídica da propriedade, ela 
possibilita a capitalização de parte da mais-valia como renda, o que confere 
aos seus detentores não apenas a possibilidade do uso, mas a de absorver 
parte da riqueza social por intermédio da troca, liberando este capital 
imobilizado para entrar no circuito geral de valorização do capital. Desta 
maneira, a propriedade se configura não apenas como possibilidade de 
formação do patrimônio, mas também como capital em potencial. 
(ALVAREZ, 2013, p.113) 
 
Desse modo é possível perceber a utilização da propaganda como ferramenta para 
a expansão do capital, e a terra sendo utilizada para atender aos fins dessa 
expansão em detrimento das necessidades da população.  
 
Alguns anúncios veiculados por corretores de imóveis da época atraíram o interesse 
de compradores, como confirmado pelo Sr. Carlos Augusto de Azevedo, dono da 
Imobiliária responsável pelo loteamento:  
Os dois loteamentos totalizaram 3706 lotes e foram vendidos a preços bem 
baratos para pessoas de diversos estados entre o período de 1976 a 1979; 
durante esse tempo nós estávamos abrindo ruas e colocando meio fio. [A 
rede de água e esgoto foi instalada anos depois] (Informação verbal – Sr. 
Carlos Augusto de Azevedo, dono da Imobiliária Patrimônio- grifo nosso) 
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Imagem 2 – Página de encarte publicitário-1979 
 
Fonte: Arquivo pessoal do proprietário da imobiliária (Sr. Carlos Augusto de Azevedo) 
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A maioria dos lotes foi vendida para pessoas que não eram da região, em muitos 
casos, até em outros estados, como por exemplo em Minas Gerais. Em outras fases 
da história da área verificamos outras formas de ocupação, como será demonstrado. 
Parte desses espaços, no entanto, permaneceram desocupados por um longo 
período, conforme observado por Sartório (2012): 
Dessa forma, o referido bairro se viu desocupado por quase duas décadas 
após a criação do seu loteamento. Em geral os proprietários que adquiriram 
seus terrenos preferiram abandoná-los, ou reservaram o terreno para 
futuras construções, quando houvesse uma urbanização adequada da área. 




Conforme já exposto percebe-se que a aprovação do loteamento teve um caráter 
estratégico, para se antecipar às determinações da lei federal 6766/79 que entraria 
em vigor. Mesmo se tratando de uma estratégia pode-se verificar, baseando-se na 
legislação vigente na época da aprovação do loteamento (Decreto Lei nº 58 de 
1937), que existiam algumas ilegalidades quanto ao processo de aprovação. O 
decreto apontava como fraude a propaganda vinculada a algum acidente geográfico 
sem apontar a distância métrica: 
6º Sob pena de incorrerem em crime de fraude, os vendedores, se quiserem 
invocar, como argumento de propaganda, a proximidade do terreno com 
algum acidente geográfico, cidade, fonte hidromineral ou termal ou qualquer 
outro motivo de atração ou valorização, serão obrigados a declarar no 
memorial descritivo e a mencionar nas divulgações, anúncios e prospectos de 
propaganda, a distância métrica a que se situa o imóvel do ponto invocado ou 
tomado como referência. (Decreto Lei nº 58 de 1937) 
 
 
Ao analisar a imagem 03 é perceptível a proximidade que o desenho aponta com o 
litoral. Assim, não fazendo uma referência métrica correta conforme a exigência da 
lei em vigor, a propaganda pode ser apontada como uma fraude.  
 
Outra observação é para a frase logo abaixo do nome do empreendimento: “É verão 
o ano todo”, como pode ser observado também na planta do setor “B”(ANEXO). 
Além da frase é perceptível no documento uma imagem de uma piscina e a 
proximidade com a praia. Os dois exemplos fazem parte de uma estratégia de 
vendas implementada pela imobiliária: ao se mostrar a planta para aqueles que não 
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 Imagem 3 –Planta do loteamento Morada da Barra setor “A”  
 
Fonte: Arquivo pessoal do proprietário da imobiliária (Sr. Carlos Augusto de Azevedo). 
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conheciam a área era então criada uma ilusão de proximidade com o litoral, 
valorizando ainda mais aquele empreendimento e reforçando a ilegalidade perante a 
legislação em vigor. Três entrevistados (respectivamente a antiga moradora do 
bairro, o líder das ocupações e o ex-prefeito) recordam essa estratégia, citando-a em 
seus relatos:  
Não vieram moradores, a maioria dos compradores era de longe: São Paulo, 
Rio, Bahia.Eles compravam pela planta de acordo com o que os corretores 
diziam, e eles diziam que era na beira da praia, principalmente para quem 
morava em Belo Horizonte e São Paulo. Quando eles chegavam aqui e viam 
que não era na beira da praia era uma decepção! Então eles abandonavam 
os terrenos e não procuravam mais. (Informação verbal- Senhora E, antiga 
moradora do bairro - grifo nosso) 
 
Essa terra era particular, uma imobiliária vendia os terrenos prá gente de 
Rondônia, Mato Grosso. Os corretores diziam aos clientes que os lotes 
eram próximos à praia, cerca de dois minutos de caminhada. Todos se 
empolgavam e compravam, aí quando chegavam aqui e viam que não era 
daquele jeito largavam o lote e voltavam prá casa. Alguns ficaram e tentavam 
revender os lotes. (Informação verbal- SENHOR C, líder da COMASSES - 
grifo nosso) 
 
[...]os corretores imobiliários saíam de trem e iam para Minas Gerais 
(Governador Valadares e Belo Horizonte). Visitavam os empresários da 
cidade e perguntavam: “você quer comprar um terreno na praia?” Mas 
eles não falavam que estava a quinze quilômetros de distância. Os 
empresários se animavam com a proximidade do litoral e o preço baixo, já 
que as prestações eram em torno de cinquenta reais por mês. Foi assim que 
os corretores venderam tudo muito rápido, mas quando os compradores 
chegavam aqui e viam aqueles loteamentos distantes ficavam 
decepcionados. (Informação verbal- Vasco Alves de Oliveira Júnior, ex-
prefeito - grifo nosso) 
 
 
Como observado na fala dos agentes, a estratégia da imobiliária foi responsável por 
um grande número de lotes que foram vendidos e posteriormente abandonados 
devido à sua distância do litoral. Essa divulgação, considerada ilegal diante da 
legislação vigente, foi determinante para que muitos compradores não ocupassem 
os lotes que adquiriram, favorecendo assim a formação de uma área parcialmente 
estruturada e pouco ocupada. 
 
Cabe citar ainda que essa mesma estratégia de vendas foi utilizada no loteamento 
Parque da Vela Branca, cujo nome faz alusão a uma vela de barco e estabelece 




Teve uma empresa que fez um cartão postal, colocando os bairros Vela 
Branca e Xuri como se estivessem ao lado da praia, havia até um barquinho. 
Eles mostravam e diziam assim: “ó, você pode ter um terreno aqui 
nesse lugar, Vela Branca”. O nome Vela Branca e a imagem do 
barquinho induziam os compradores. (Informação verbal- Vasco Alves de 
Oliveira Júnior, ex-prefeito - grifo nosso) 
 
 
A baixa atividade de construção de casas pelos compradores se justifica por 
algumas dificuldades de infraestrutura no entorno, uma vez que mesmo tendo sido 
dividida pela imobiliária a região ainda não dispunha de calçamento ou ruas 
asfaltadas, sistema de água tratada e esgoto e transporte público, além de difícil 
acesso ao comércio e ao centro da cidade. Resta ainda o fato de que o loteamento 
era, para muitos, uma alternativa de poupança em um período de inflação e 
oscilações financeiras, e oferecia a possibilidade de um investimento com 
rentabilidade futura. 
 
Devido aos motivos previamente expostos não houve grande interesse de ocupação 
imediata, o que levou muitos proprietários a pagar a imobiliária para tomar conta de 
seus lotes, sendo este mais um fator que favoreceu a ocupação por outras pessoas, 
já que muitas áreas estavam vazias. Anos mais tarde, após vender os lotes e ganhar 
renda da terra, a imobiliária então abandonou o loteamento se dedicando quase que 
exclusivamente ao empreendimento no Balneário de Ponta da Fruta (mapa 10), 
buscando também a renda daquela região. 
 
Todas essas questões associadas à necessidade de moradia influenciaram para que 
houvesse uma infraestrutura precária disponível e não ocupada no bairro, ou seja, 
demarcação de lotes, ruas, quadras e iluminação. Percebendo essa possibilidade, 
algumas famílias foram para a região, conforme descreve o ex-prefeito: 
Fizeram o loteamento, aprovaram, ganharam muito dinheiro. Mas ao 
mesmo tempo chegaram vários miseráveis do interior e encontraram muitos 
lotes vazios. Os donos moravam longe, nunca apareciam aqui e os terrenos 
estavam livres. Então o cidadão, prá abrigar o filho do sol e da chuva, levou 
a família prá lá. Se até um cachorro entra prá casa quando chove que dirá o 
ser humano? Se você está no meio da rua e começa a chover você procura 
uma marquise prá se abrigar, um cachorro faz a mesma coisa, um gato a 
mesma coisa. Agora pense bem, o que um pai faria prá tirar o filho dele da 
chuva e do frio? Foi isso que aconteceu ali. (Informação verbal- Vasco 
Alves de Oliveira Júnior, ex-prefeito). 
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Mapa 10 – Região 05 com destaque para os bairros Morada da Barra e Balneário Ponta da 
Fruta 
 







Novamente observamos na fala do ex-prefeito uma tentativa de romantizar o 
processo de ocupação, minimizando os conflitos pela posse da terra. Além disso, ele 
novamente não aponta a influência política que motivou a ação de ocupação. O 
entrevistado não destaca no seu exemplo a migração intra-urbana, que era 
frequente no período citado. Sabendo que a cidade pode ser cenário de intensos 
conflitos pelo espaço, as classes estarão em constantes embates. Quanto a isso, 
Alvarez (2013) destaca que:  
A grande concentração de expropriados do campo e proletários, oprimidos, 
vivendo miseravelmente, ao lado de uma burguesia que enriquecia cada 
vez mais, também ajuda a compreender o surgimento das lutas travadas 
nas cidades como alternativa para mudar a situação a que estavam 
submetidos. (ALVAREZ, 2013, p.115) 
 
 
Considerando o processo de ocupação e todos os agentes envolvidos, foi 
necessária uma investigação sobre a atividade do poder público e sua participação 
nessa fase. No contato prévio com alguns dos entrevistados foi citada por diversas 
vezes a importância da administração do ex-prefeito, cujo mandato foi exercido nos 
períodos de 1983 a 1986 e 1992 a 1996. O ex-prefeito aqui mencionado não 
promoveu despejos em sua administração38 e desapropriou a área denominada 
Loteamento Estrela, e que hoje é conhecida como bairro Barramares39, vizinho à 
área de estudo no Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Além disso, conforme já 
apontado, deve ser considerada também a possibilidade desse posicionamento 
estar relacionado à formação de eleitores. 
 
Em seu relato, o ex-prefeito tece algumas hipóteses sobre os diferentes fatores que 
levaram à formação e ocupação de diversos bairros de Vila Velha. Segundo ele, a 
partir da segunda metade do século XX programas de habitação foram 
implementados no estado. Além disso o Espírito Santo vivenciou também alterações, 
como a mudança no seu perfil demográfico, migrações e implementação dos 
grandes projetos industriais, como por exemplo, a Companhia Siderúrgica de 
Tubarão (CST), Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e Aracruz Celulose. Esse 
                                               
38
 O entrevistado assumiu a postura de que não é dever da administração municipal realizar o 
despejo em áreas particulares, sendo este processo de competência da justiça. Por tal entendimento, 
orientou que os proprietários de áreas ocupadas deveriam recorrer aos órgãos responsáveis.  
39 Conferir mapa 07. 
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fenômeno é relatado por MATTOS (2013) explicando que os grandes projetos 
industriais fizeram com que: 
[..] a economia capixaba passe a se integrar à lógica de expansão planejada 
da economia brasileira, que se consolida no Espírito Santo a partir de 1970. 
Os projetos foram agrupados em 5 (cinco) complexos, sendo 3 (três) do 
setor secundário (siderúrgico, naval e paraquímico, este com implicações no 
setor primário) e 2 (dois) do setor terciário (turístico e portuário, ambos 




Uma vez que grandes massas deslocaram-se para a região metropolitana em busca 
de trabalho41, muitas famílias encontraram em ocupações irregulares uma forma de 
resolver a questão de “como” e “onde” morar. Quanto aos grupos sociais e a questão 
da moradia, Correa (1993) observa que: 
Os grupos sociais excluídos têm como possibilidades de moradia [...] a casa 
produzida pelo sistema de autoconstrução em loteamentos periféricos, os 
conjuntos habitacionais produzidos pelo Estado, via de regra também 
distantes do centro, e a favela. (CORREA,1993, p. 30)   
 
 
Segundo o ex-prefeito, existem diferenças que devem ser consideradas em relação 
à complexidade dos processos que envolvem a moradia, destacando-se, dentre 
eles, a dicotomia entre ocupação e invasão. Para o ex-prefeito o primeiro está 
associado a uma ação que é implementada num espaço com infraestrutura completa 
ou incompleta, podendo ser uma demarcação territorial (lotes, quadras, quarteirões) 
ou residências (imóveis). Já o segundo, também pela ótica por ele apresentada, 
acontece quando há a posse de um espaço sem infraestrutura; assim, esse vai se 
diferenciar daquele quanto à concepção inicial: 
"[...] você não vê beco lá. Não podemos falar que tem invasão porque 
quando se fala em invasão é associando a beco, lugares irregulares e 
difíceis de andar. [...] lá você não vê beco, você vê ruas largas que foram 
feitas para o loteamento, o povo ocupou o loteamento." (Informação verbal – 
Vasco Alves de Oliveira Júnior, ex-prefeito) 
 
Observa-se, no discurso do entrevistado, uma intenção de amenizar a questão da 
ocupação, desvinculando-a de invasão. Dentre as possibilidades em relação ao seu 
posicionamento está a de legitimar a ação dos grupos sociais que lutam por 
moradia.  
                                               
40
 MATTOS, Rossana Ferreira da Silva. Expansão urbana, segregação e violência: um estudo 
sobre a Região Metropolitana da Grande Vitória Vitória: EDUFES, 2013. 
41 Raquel Daré destaca a mudança da postura econômica do estado relacionando com a ideologia 
desenvolvimentista e a crise do café. DARÉ, Raquel.  A “crise” do café e a ideologia 
desenvolvimentista no Espírito Santo. (dissertação). Vitória: UFES, 2010. 
91 
 
No entanto, acerca dos limites conceituais, Lourenço (2014)42, descreve a 
importância da distinção entre ocupação e invasão, além de relatar sua própria 
vivência ao longo da pesquisa: 
Nos meus primeiros contatos com os movimentos sociais e os moradores 
das ocupações, era constante o constrangimento quando eu me referia ao 
lugar e à ação como invasão. “Não é uma invasão, é uma ocupação”, me 
corrigiam. Não se tratava apenas de uma questão semântica, mas do 
próprio sentido de legitimidade da mobilização. (LOURENÇO, 2014. p. 31) 
 
 
O direito à propriedade privada é garantido não só pela constituição nacional como 
também na Declaração Universal dos Direitos humanos. Isso é utilizado como 
argumento por juristas que debatem esse tema. Porém, a obrigação que a 
constituição impõe ao proprietário de garantir a função social da propriedade é 
negligenciada. Apesar do Novo Código Civil e o estatuto da cidade serem 
instrumentos para tentar garantir a função social da propriedade, ele ainda está 
distante da realidade dos embates sobre o tema. Por isso: 
Invasão se associa a um ato ilegítimo, hostil, que toma à força um espaço 
utilizado por outros, desrespeitando não só a lei, mas até as regras tácitas 
de convívio humano. Já ocupação significa dar utilidade a algo, tornar útil 
um espaço que está sem uso, que não cumpre a sua função social. Assim, 
o principal argumento dos assessores jurídicos das ocupações urbanas aqui 
analisadas é o fato de se tratar de imóveis que estavam vagos, serviam 
apenas a propósitos especulativos e não cumpriam nenhuma função social. 
LOURENÇO, 2014. p. 31) 
 
O autor defende que o termo ocupação é aquele mais adequado para designar os 
atos dos movimentos sociais:  
O termo ocupação remete à legitimidade que o ato de ocupar uma terra 
urbana proporciona a toda a cidade, muito além dos benefícios imediatos 
aos ocupantes, sendo assim o conceito mais adequado para designar essas 
ações e lugares. LOURENÇO, 2014. p. 32) 
 
Ainda em sua entrevista o ex-prefeito relata que, devido à facilidade de 
financiamentos proporcionados pelo BNH e considerando as grandes áreas 
litorâneas não habitadas no município, empreendimentos foram projetados, criados e 
aprovados no mesmo período em que ocorreram as ocupações. Dessa forma 
intensificou-se o processo de desmatamento do litoral para a criação dos 
                                               
42
 LOURENÇO, Tiago Castelo Branco. Cidade ocupada. (dissertação). Belo Horizonte: UFMG, 2014.  
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empreendimentos, influenciando assim a área estudada neste trabalho. Além disso, 
outros fatores impulsionaram a ocupação da área, como observa Minchio (2009)43: 
 
[...] a partir do anúncio da implantação de uma série de empreendimentos, 
vastas áreas da região são transformadas em loteamentos com fins 
urbanos. Compradores de terrenos foram atraídos pela perspectiva de 
valorização de glebas situadas em parcelamentos próximos ou 
relativamente perto das novas infraestruturas prometidas pelo Estado.[...] 
Grande parte dos lotes foi vendida, sobretudo para pessoas de fora do 
estado, em especial de Minas Gerais. Na espera pela conclusão das obras 
acima citadas e pela maior valorização monetária, os loteamentos ainda 
encontravam-se desocupados na segunda metade dos anos 80 - muitos, 
inclusive, sem o pagamento de impostos (PANDOVANI, 2000). Essas áreas 
devolutas do município de Vila Velha passaram então a ser reivindicadas 
por movimentos de Luta pela Moradia que desejavam a implantação no 
local de programas habitacionais que atendesse a seus cadastrados. 
(MINCHIO, 2009, p. 24,25) 
 
Diante do acima exposto e considerando as transformações do espaço no referido 
período, fica perceptível que as soluções encontradas pelos moradores da região 
foram diretamente influenciadas pela interferência do Estado durante parte do 
processo.  
 
Dois exemplos da presença do Estado no processo de ocupação referem-se à 
construção de casas populares e ao transporte público. Uma vez que as famílias 
estabeleceram moradias e passaram a modificar um espaço que antes possuía 
características rurais, para uma área com traços predominantemente urbanos, a 
interferência dos governos estadual e municipal foi significativa nesta etapa.  
Conforme publicado no jornal A Tribuna, do dia 16 de junho de 200044 (ANEXO E), o 
governo estadual iniciou, no ano de 1988, a construção de residências populares 
para atender à recente demanda por moradia naquela região. Ao longo de três anos 
foram construídas quinhentas e setenta e cinco casas cuja estrutura dispunha de um 
quarto, um banheiro e uma cozinha, totalizando 22 metros quadrados. A população 
esteve presente durante a construção das residências e trabalhou em regime de 
mutirão para acelerar a entrega das mesmas: 
                                               
43
 MINCHIO, João Paulo Souza. Percepções e sugestões de uso e ocupação do solo e do tempo 
nos bairros Praia dos Recifes, Vinte e Três de Maio e Ulisses Guimarães - Vila Velha (ES). 
Monografia de Graduação do Curso de Geografia, UFES, 2009.   
44 Novas terras descobertas por acaso. A Tribuna, Vitória, 16 de junho de 2000. Tribuna com você, p. 
10  
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A solidariedade marcou toda a história do Conjunto de Terra Vermelha. 
Enquanto as casas eram erguidas, os futuros moradores se encarregaram 
de instalar a rede de água em regime de mutirão. Debaixo de sol forte e de 
chuva, eles passaram dias carregando canos e material para a implantação 
da rede. Como não havia ônibus no local, chegavam a andar dois 
quilômetros e meio, do trecho entre a caixa d’água do bairro Cidade da 
Barra [vizinho à área de estudo] até o conjunto. (A TRIBUNA, 2000) 
 
 
A mobilidade urbana é um fator importante, uma vez que, segundo Sposito (2013)45, 
faz parte de:  
[...] um duplo movimento que fundamenta a fragmentação socioespacial, 
pois ele exige o entrecruzamento das dimensões espacial e temporal para 
ser compreendido. O afastamento socioespacial dos citadinos, gerando ou 
não segregação, resulta em desigualdade dos direitos de acesso à cidade, 
no sentido dela se apropriar e de participar completamente, como 
compartilhamento de territórios e experiências comuns. Os tempos 
desiguais dos citadinos, sobretudo em termos de mobilidade, tornam-
se, deste modo, mais um plano que condiciona e orienta o processo de 
fragmentação socioespacial. (2013,p.85 – grifo nosso) 
 
No que concerne ao transporte público daquela região, segundo informações obtidas 
junto à Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória (CETURB-GV), a 
questão da mobilidade foi avaliada e um itinerário foi criado para atender a região. 
Assim, no ano de 1989, foi criada a linha de número 2145, denominada “P.R.T. 
Vermelha – D.Bosco”, da Viação Praia Sol e cujo trajeto ia de Dom Bosco (Vitória), 
até o Parque Residencial de Terra Vermelha, passando também pelo centro da 
capital e também de Vila Velha. Embora a linha dispusesse de apenas um veículo 
que realizava cinco viagens diárias divididas em um intervalo médio na hora do pico 
de noventa minutos, a implementação do serviço foi determinante para o fluxo 
populacional e o trânsito dos moradores da região. Com a inauguração do Terminal 
de Vila Velha em maio de 1990, as viagens passaram a ser feitas apenas em Vila 
Velha e houve também um aumento na frota, que passou a contar com dois veículos 
que realizavam trinta e uma viagens diárias com intervalo médio de trinta e cinco 
minutos na hora do pico.46 
 
                                               
45
 SPOSITO, Maria Encarnação B. Segregação socioespacial e centralidade urbana. In: A cidade 
contemporânea: segregação espacial. Pedro de Almeida Vasconcelos, Roberto Lobato Corrêa e 
Silvana Maria Pintaudi (orgs.). São Paulo: Contexto, 2013. 
46 Conforme Ordens de Serviço da CETURB-GV disponibilizadas para essa pesquisa e disponíveis no 
ANEXO C.  
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Após verificar as transformações ocorridas, perpassando pelos relatos dos agentes 
envolvidos no período e considerando a interferência do Estado e do município 
nesta primeira fase, ficam evidentes os processos diretamente relacionados ao 
bairro: dificuldade de transporte público, pouca infraestrutura e ausência de 
saneamento básico. Apesar das condições precárias, alguns compradores de lotes 
foram para a área e construíram suas residências; porém a maioria dos lotes não foi 
ocupada. Cabe ressaltar também que, mesmo sendo insuficientes, algumas ações 
(melhoria na quantidade de ônibus) foram responsáveis por incentivar a chegada de 
mais moradores. 
 
Novas ações passaram a fazer parte do cotidiano daquele espaço, o que colaborou 
para a criação de um movimento de ocupação organizado que, por sua vez, assumiu 
um papel central na distribuição de áreas junto às famílias e também adotou um 
novo nome para o local, que passou a se chamar João Goulart II. Estas e outras 
transformações foram predominantes para marcar o início de uma outra fase.  
 
4.3 SEGUNDA FASE: OCUPAÇÃO (1995-2007) 
 
“[...] Viemos prá cá no interesse de mudar, se desse certo a gente ficava 
[...]” 
Senhor G (Vice-líder comunitário do bairro) 
 
A segunda fase da história do bairro inicia-se no ano de 1995, com o processo de 
ocupação do loteamento pela Comissão de Assentamentos do Espírito Santo 
(COMASSES) e a posterior mudança do nome para João Goulart II.  
 
São relevantes, para melhor compreensão desta fase, alguns apontamentos a partir 
da vivência pessoal na região. Minha família chegou no bairro no ano de 1997. 
Morávamos no município de Cariacica, também na Região Metropolitana da Grande 
Vitória. No bairro Porto de Cariacica vivíamos em uma casa alugada, quando houve 
a oportunidade de adquirir um lote na então ocupação denominada João Goulart II. 
Nesse período nos mudamos para o bairro e foi quando passei a vivenciar parte da 
história dali. Os moradores coletavam água de poços artesianos em alguns pontos 
do bairro com o auxílio de baldes. Havia também a alternativa de pagar a um 
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morador que fazia ligações improvisadas com mangueiras que saíam dos poços 
artesianos e chegavam até as casas. Essa água, no entanto, não era própria para o 
consumo, e o acesso à água potável era através de uma torneira ligada à rede da 
CESAN que ficava na divisa com o bairro vizinho. Os moradores iam até o local com 
vasilhames e coletavam esta água para consumir. As ruas não eram pavimentadas, 
não havia escolas e a oferta de transporte público era precária. O comércio contava 
com apenas uma padaria, uma mercearia e vários bares. 
 
Para a melhor compreensão do período foi realizada a entrevista com o Senhor “C”47 
(líder comunitário responsável pela COMASSES na fase de ocupação), um dos 
responsáveis pelos assentamentos na região, sendo estes em sua maioria 
efetuados por trabalhadores que vieram de diferentes regiões, não apenas do 
Espírito Santo como também de outros estados. Não havendo oportunidade para 
todos muitos deles ficaram morando nas ruas, e assim foi organizado o movimento 
de ocupação. O próprio entrevistado veio de São Gabriel da Palha no noroeste 
capixaba, onde trabalhava na colheita de café.48 A respeito de sua chegada na 
região e sobre a formação da Comissão de Assentamentos49, o Senhor C descreve 
que: 
Começamos uma ocupação em Rio Marinho, Vila Velha. Dessa invasão nós 
começamos a acampar o pessoal porque era uma época muito difícil para 
conseguir terra, moradia para viver. Então começamos a organizar grupos 
para invadir terras. Primeiro buscamos os governantes do município 
pedindo ajuda para assentar as famílias, mas não deu certo. Então 
decidimos invadir e viemos para Terra Vermelha. (Informação verbal – 
Senhor C, líder da COMASSES)  
 
Em relação ao Senhor C são também necessárias algumas observações críticas 
quanto à sua fala. Para alguns moradores ele não é apontado como um herói que 
visava solucionar o problema da moradia. Alguns moradores destacam seu interesse 
                                               
47 Em sua pesquisa, Sartório (2012) utiliza a nomenclatura “Senhor K” 
48 “Vila Velha foi um dos municípios da Microrregião da Grande Vitória que abrigou a maior parte do 
contingente de pessoas que acorreu à cidade com a erradicação dos cafezais e a implantação dos 
grandes projetos, apresentando um crescimento populacional de 179,3% no período de 1970/2000.” 
(NOÉ, 2008 p.12)  
49
 Conforme já citado na metodologia deste trabalho, a Comissão de Assentamentos do Estado do 
Espírito Santo (COMASSES) era um movimento político e social de famílias que reivindicavam 
moradia aos órgãos públicos.  
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em lucrar com a venda de lotes, como pode ser verificado na fala de uma antiga 
liderança local: 
[...] uma coisa que temos que admitir é que alguns exploraram os menos 
favorecidos, que chegavam aqui procurando um lugar prá morar e trocavam 
por qualquer coisa prá conseguir um lote. (Informação verbal - Senhor F, 
antiga liderança política local) 
 
Ao longo das entrevistas verificamos, em alguns relatos, outra característica do 
Senhor C, como por exemplo, sua relação com o prefeito da época: 
Foi quando o prefeito da época, para arranjar votos na reeleição, incentivou 
a invasão através do Senhor C e outros, que usaram força para nos 
expulsar do local. (Informação Verbal – Carlos Augusto de Azevedo, dono 
da Imobiliária Patrimônio) 
 
As alianças políticas podem ser resultado não só de benefícios particulares como 
também da necessidade de superar algumas dificuldades na época. Tal canal de 
comunicação foi determinante para os moradores da região, pois possibilitou 
melhorias de infraestrutura. Contudo devem-se considerar, também, os benefícios 
que tal aliança política trazia para ambos os lados. Para o ex-prefeito o apoio do 
líder dos assentamentos era importante para atrair os eleitores daquele local; já, 
para o líder das ocupações, o apoio do ex-prefeito aumentava seu poder perante os 
moradores e o controle de entrada e saída de novas famílias:  
Quando nós começamos a invasão passamos por muita dificuldade. Não 
tinha água, o pessoal bebia água presa de areia: cavavam o poço e usavam 
essa água. Havia poucas ruas, então a COMASSES começou a agir fazendo 
reivindicações ao Estado. (SENHOR C)   
 
As necessidades eram atendidas com mais rapidez e para falar com o 
prefeito bastava chegar à prefeitura, sem a necessidade da "burocracia" atual, 
conforme afirmam as lideranças atuais (SARTÓRIO, 2012, P.93) 
 
Ao ver que o movimento ganhava cada vez mais integrantes e assim mais força, os 
moradores passaram a ocupar outros espaços no entorno. Dessa forma algumas 
decisões tiveram que ser tomadas para fortalecer essa iniciativa, dentre elas a 
formação de um comitê para coordenar a ocupação e a distribuição dos lotes. 
Recordo que a organização do bairro era um fator que me chamava a atenção, já 
que diferente de outros bairros, ali existia uma organização na divisão das ruas e 
quadras.  
 
No ano de 1995, com a proposta de organizar a ocupação, foi então formada a 
COMASSES (Comissão de Assentamento do Estado do Espírito Santo):  
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Em 1995 eu formei a Comissão de Assentamentos do Estado do Espírito 
Santo, a COMASSES. Quando nós começamos em Terra Vermelha não 
tinha movimento; era só um grupo que se unia e fazia uma pressão de 
invasão. (Informação verbal – Senhor C, líder da COMASSES) 
 
Segundo o entrevistado, por intermédio de um grupo de doze pessoas foram 
assentadas na época, em média, quatorze mil famílias em várias áreas do 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Ele relata ainda que parte da infraestrutura, 
ou seja, abertura de mais ruas para diminuir o tamanho dos lotes e com isso atender 
a mais famílias, água tratada e energia elétrica foram fruto também da ação dos 
moradores por intermédio da COMASSES.  
Nós tínhamos um grupo de doze pessoas que administrava os 
assentamentos e esse grupo fez com que quatorze mil famílias fossem 
assentadas aqui em João Goulart, Morada da Barra, Loteamento Estrela, 
que agora é Barramares. Tudo com ação da COMASSES, com água, luz, 
telefone. Nós brigamos na justiça, buscamos processos. (Informação verbal 
– Senhor C, líder da COMASSES) 
 
O entrevistado, mais uma vez, destaca as ações positivas da comissão, omitindo 
diversas questões levantadas pelos moradores, como por exemplo o próprio 
comércio de lotes que gerava conflitos, pois muitos eram vendidos várias vezes. 
Além disso, a distribuição de água, luz e telefone não era tão acessível quanto o 
entrevistado tenta transparecer. 
 
Ainda com uma proposta de estabelecer na região uma grande área de 
assentamento, percebe-se um aglomerado de bairros, como pode ser visualizado no 
mapa 11 (onze) e cuja ordem de ocupação é esclarecida pelo líder do movimento, 
Senhor C50: 
Naquela região nós começamos em Terra Vermelha em 1988. Ilha da 
Juçara, que também é bem antigo, começou no final da década de 1980 e 
foi até 1992, depois veio Normília, seis mil famílias ali entre 1991 e 1992. 
Em 1995 nós começamos João Goulart, Morada da Barra e Barramares. 
Riviera da Barra foi de 1998 até 2002 e Residencial Jabaeté começa de 
2001 prá cá, mas Jabaeté foi feito pelo Estado, não foi assentamento. 23 de 
Maio é mais recente. (Informação verbal – Senhor C, líder da COMASSES) 
 
A intenção de estabelecer uma comunidade que atendesse àqueles que não 
dispunham de recursos financeiros para obter moradia e a tentativa de fazê-lo de 
forma igualitária não eram, no entanto, organizadas e bem estruturadas a ponto de 
                                               
50 Cf. quadro 02 p. 66  
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evitar problemas que surgiram com a chegada, em alguns casos desorganizada, do 
grande número de pessoas. 
 
   Mapa 11 – Imagem de satélite da área de estudos em 1998 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
 
Sem estrutura suficiente para controlar o fluxo de entrada e saída do bairro e 
dispondo de poucos voluntários para cuidar de uma grande área, problemas como a 
violência, o tráfico de drogas e até mesmo o conflito armado pela posse da terra 
foram vivenciados pelas famílias que ali se estabeleceram, conforme observa 
Sartório (2012): 
Segundo esses moradores entrevistados, após as ocupações, houve 
crescimento expressivo de assassinatos e da criminalidade em geral trazida 
por pessoas que vieram de outras cidades e estados, fugitivos da polícia 
para se esconder no bairro agora invadido. (SARTÓRIO, 2012, p.92) 
 
Pelo fato do tema relacionado à violência ser constantemente divulgado pela mídia e 
também já ter sido estudado por Zanotelli (2010), optou-se por contribuir para a 
análise da área com outro olhar. As dificuldades enfrentadas por aquela população 
não impediu o crescimento da mesma e o estabelecimento de famílias que fizeram 
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dali um espaço vivido e reconhecido como lugar de pertencimento, construção de 
identidade e de novas oportunidades. 
 
Durante vários anos a Comissão de Assentamentos mantinha uma pequena frota 
própria de ambulâncias com o fim de atender a população em casos de emergência, 
fazendo o transporte até os hospitais. Esse e outros serviços prestados à população 
eram custeados, segundo alguns moradores, pela venda de alguns lotes. Além 
disso, foi através do documento fornecido pela COMASSES no ato do 
cadastramento da família na região que muitos conquistaram, anos depois, a posse 
definitiva do imóvel, por conseguirem provar seu tempo de permanência naquele 
espaço. O documento fornecido a uma dessas famílias pode ser visualizado na 
imagem 04.  
 
De forma a organizar a região, conforme as áreas eram divididas e ocupadas, a 
COMASSES nomeava cada uma, levando em conta diversos fatores históricos e 
sociais: 
 
Precisamos escolher os nomes para os bairros pois até então era conhecido 
apenas como Grande Terra Vermelha. O bairro Terra Vermelha não tinha 
terra vermelha, era apenas um areal, mas como já era conhecido dessa 
forma resolvemos manter. Normília nós escolhemos em homenagem a uma 
senhora que ajudava muito o movimento. Já o nome João Goulart foi 
sugerido por várias pessoas que o admiravam enquanto presidente. Em 
Ulisses também foi pela admiração popular, foi em homenagem a Ulisses 
Guimarães. (Informação verbal – Senhor C, líder da COMASSES) 
 
O entrevistado faz transparecer que a mudança de nome para João Goulart II foi 
reflexo apenas dos anseios da população; porém se tratava também de uma 
estratégia para que os antigos donos dos lotes na época do loteamento não 
reconhecessem mais suas propriedades. Além disso, nem todos os moradores 
estavam de acordo com a mudança de nome, muitos alegavam desconhecer os 
propósitos da mudança de nome e a escolha do João Goulart II. 
Imagem 4 - Documento de registro de imóvel emitido pela COMASSES








Para o loteamento Morada da Barra houve a tentativa de unificação com o já 
existente bairro João Goulart. Em virtude das posturas do presidente João Goulart 
em relação aos trabalhadores, os membros da comissão escolheram homenageá-lo, 
dando seu nome para aquele espaço. Contudo, desde aquela época, já existia uma 
via estadual denominada Estrada Ayrton Senna (ES-388, Mapa 12), entre os bairros 
João Goulart e Morada da Barra. Com a modificação do nome pela COMASSES, o 
loteamento é renomeado de João Goulart II51 e o bairro João Goulart passa a ficar 
conhecido como João Goulart I. 
 
A mudança do nome foi um dos fatores que dificultou a localização e a posse pelos 
compradores que adquiriram lotes na primeira etapa da formação do bairro, qual 
seja, o loteamento criado e comercializado pela imobiliária. Segundo a Senhora E 
(antiga moradora do bairro), “quando as pessoas chegavam e encontravam a placa 
de João Goulart II, iam embora, não conheciam o terreno, não sabiam onde era”.  
 
Uma vez que alguns moradores permaneceram referindo-se à região como Morada 
da Barra enquanto outros adotaram a nomenclatura escolhida pela COMASSES, a 
duplicidade era uma constante para os habitantes e também para a população do 
município. Ainda segundo a Senhora E (antiga moradora do bairro), a Espírito Santo 
Centrais Elétricas SA (Escelsa) adotava em seus registros a nomenclatura de 
Morada da Barra, enquanto a Companhia Espírito Santense de Saneamento 
(Cesan) referia-se ao local como João Goulart II. Com isso uma mesma moradia 
possuía comprovantes cujo número e nome da rua eram iguais, porém o bairro era 
diferente.  
 
Anos mais tarde, devido à ação de moradores, o nome Morada da Barra foi 
novamente adotado em substituição a João Goulart II. A mudança do nome teve 
também um caráter estratégico e ideológico, pois, o anterior (João Goulart II) estava 
associado à ocupação e à violência e a mudança para Morada da Barra trazia 
consigo a possibilidade de desassociá-lo de uma imagem negativa. Um dos reflexos 
dessa mudança foi a criação de uma linha de ônibus que passou a atender o bairro.  
 
                                               
51 Até hoje alguns moradores mais a antigos se referem ao bairro como João Goulart II. Alguns 
apenas apontam o nome como sendo “O dois”. 
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 Mapa 12 – Imagem de satélite da área de estudos em 1998 com destaque para o bairro João       
Goulart II, atual Morada da Barra 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Já no ano de 1998, apenas três anos após o início das atividades da COMASSES, 
uma nova linha de ônibus intermunicipal passou a atender as diversas áreas 
ocupadas52. A linha de número 617 denominada “Ulisses Guimarães/Terminal Vila 
Velha - Via Cidade da Barra/Barra do Jucu” foi disponibilizada pela Ceturb-GV, para 
atender à crescente demanda por transporte público. 
 
Em 2003 é criada uma linha específica para atender Morada da Barra. Denominada 
“Morada da Barra / Terminal de Vila Velha – Via João Goulart”, a linha de número 
616 oferecia, no início de suas atividades, quatro veículos que realizavam trinta e 
seis viagens diárias nos dias úteis com intervalo médio de vinte minutos na hora do 
pico.53  
                                               
52
 Segundo a Secretaria municipal de desenvolvimento urbano, a linha municipal da concessionária 
responsável foi alterada apenas em 2012. Durante a pesquisa diversas tentativas foram feitas para 
obter dados junto à concessionária Viação Sanremo, uma vez que nenhum dos contatos realizados 
tiveram êxito, optamos por utilizar somente os dados obtidos junto à concessionária intermunicipal. 
53 Conforme Ordens de Serviço da CETURB-GV disponibilizadas para essa pesquisa e anexadas ao 
final do trabalho, sendo ANEXO C.  
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Tais melhorias foram reflexo do envolvimento dos moradores, que buscaram junto 
aos órgãos públicos algumas soluções para as diversas dificuldades enfrentadas 
pelos habitantes da região. 
 
Um abaixo assinado54 (imagem 04) foi encaminhado à Prefeitura Municipal de Vila 
Velha e à CETURB-GV no ano de 2002 solicitando transporte e iluminação pública 
para o bairro. 
 
Imagem 5 – Recorte do enunciado do abaixo assinado elaborado pelos moradores solicitando 
transporte e iluminação na prefeitura municipal de Vila Velha 
 




No requerimento que acompanhou o documento (imagem 05)56 é perceptível a 
preocupação da comunidade no que diz respeito ao transporte, relacionando-o como 
prioridade mesmo entre a crescente demanda por serviços de saúde e policiamento. 
Diante disso a criação de linhas de ônibus representou uma importante vitória, além 
de reforçar junto aos órgãos públicos e aos moradores, o nome Morada da Barra, 
como já dito anteriormente. 
                                               
54 Tais documentos são parte integrante do processo número 1322/02-A de 28/11/02 dos arquivos da 
CETURB-GV. As respostas enviadas à comunidade acerca das solicitações estão anexadas ao final 
deste trabalho, sendo ANEXO C. 
55
 Conforme já citado na metodologia, os nomes foram ocultados visando não expor os moradores.  
56
 Nota: A divergência entre a data do cabeçalho do abaixo assinado e o requerimento enviado à 
Secretaria de Transportes de Vila Velha deve-se ao espaço de tempo necessário para a coleta das 
assinaturas dos moradores para documentar a solicitação. 
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 Imagem 6 – Requerimento enviado pelos moradores à secretaria de transportes de Vila 
Velha  
 
Fonte: Arquivos da CETURB-GV, 2014. 
 
Outra considerável conquista para aquela população foi a inauguração da primeira 
escola. O decreto N° 073/9957, homologado em 05 de abril de 1999 pela prefeitura 
municipal estabelece, em seu artigo primeiro a criação de diversas unidades de 
ensino. Isso também ajuda não só a compreender as diferentes fases pelas quais 
aquele espaço passou, como também os diversos processos sócio-políticos 
vivenciados por alguns agentes envolvidos. 
 
                                               
57 Conforme arquivos da Secretaria Municipal de Educação consultados para essa pesquisa cujas 
cópias foram disponibilizadas e encontram-se anexadas ao final do trabalho, sendo ANEXO D. 
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Em junho de 2000, o jornal A Tribuna realizou uma série de reportagens 
apresentando um resgate histórico das diversas áreas que compunham o 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha e trouxe a público as principais dificuldades 
enfrentadas por seus moradores. Em maio de 2001 o jornal A Gazeta também 
aborda alguns aspectos importantes como a falta de espaços para prática de 
esportes, a ausência de coleta seletiva e também o crescimento da região e a 
valorização dos imóveis. 58  
 
Dentre as diversas matérias publicadas sobre a área, uma delas merece atenção 
especial. No caderno Cidades, do jornal A Gazeta do dia 20 de agosto de 2004, a 
reportagem intitulada Programa tenta colocar Terra Vermelha no mapa do 
Progresso59, denunciou a falta de infraestrutura na região, trouxe a reclamação de 
moradores acerca das enchentes e divulgou a aprovação de recursos para o 
Aglomerado da Grande Terra Vermelha no valor de cinquenta e dois milhões de 
reais, disponibilizados pelo Programa Nossa Terra do Governo Federal. O mapa 13 
(treze) evidencia algumas características geográficas no ano de 2005. Os recursos 
destinados àquela região seriam aplicados em diversos setores visando minimizar os 
problemas estruturais daquele espaço.  
 
O mapa 14 (quatorze) apresenta a região do Aglomerado da Grande Terra 
Vermelha no ano de 2007. Nesta fase ficaram evidentes alguns processos e 
fenômenos urbanos, como o aumento do número de residências, conforme 
observado no bairro Jabaeté e também em outras áreas no entorno, ao comparar os 
mapas 13 (treze) e 14 (quartoze).  
                                               
58 Tais reportagens estão disponíveis para consulta no setor de Obras Capixabas da Biblioteca 
Pública Estadual (BPES). As mesmas foram copiadas e estão anexadas ao final deste trabalho, 
sendo ANEXO E. 
59
 Programa tenta colocar Terra Vermelha no mapa do progresso. Jornal A Gazeta. Vitória, 20 de 
agosto de 2004. Cidades, p.4. A mesma encontra-se disponível para consulta na íntegra no ANEXO 
B.  
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Mapa 13- Imagem de satélite da área de estudos em 2005 com recorte dos bairros 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
Mapa 14 - Imagem de satélite da área de estudos em 2007 com recorte dos bairros 
 
Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
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No caso da área de estudo, considerando o processo como um todo, o conceito de 
ocupação é o mais adequado para designá-la. Estão presentes neste período a 
fundação de uma organização para reivindicar a moradia, ações por parte dos 
moradores modificando a estrutura do loteamento para atender suas necessidades e 
também diversas solicitações de implementação de serviços básicos como energia 
elétrica, água, transporte e educação. Tudo isso passou a chamar a atenção dos 
órgãos públicos responsáveis por reger a cidade e novas posturas foram adotadas, 
culminando em mudanças que acarretaram no início de uma nova fase na história da 
área. 
 
4.4 TERCEIRA FASE: BAIRRO INSTITUCIONALIZADO (2008-ATUAL)  
 
“[...] pois então, daquela época prá cá voltou a ser Morada da Barra outra 
vez, aí devagar o pessoal foi se acostumando [...]” 
Senhora “E” (antiga moradora do bairro) 
 
As ações adotadas pelos agentes e pela população organizada foram também 
responsáveis por mudanças quanto ao padrão sócio-político e geográfico da região. 
Tais fatores desencadearam o reconhecimento e a ação mais efetiva do poder 
público naquele espaço; dessa forma ele passa não só a ser reconhecido como 
bairro, como também a contar com a presença dos diferentes órgãos públicos com 
mais intensidade do que era até então. 
 
Por se tratar de uma fase em consolidação e consequentemente ainda estar 
suscetível a transformações, mostrou-se necessário subdividi-la em duas, quais 
sejam: o reconhecimento do bairro pela Prefeitura Municipal e os reflexos e desafios 
que o local passou a sofrer após a transição. Esse arranjo possibilita verificar de 
forma mais nítida como a cidade se transforma de acordo com o panorama histórico 
político e econômico, levando em consideração que a área pode sofrer outras 





4.4.1 INSTITUCIONALIZAÇÃO DE BAIRROS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VELHA 
 
Em informações apresentadas pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano da 
Prefeitura Municipal de Vila Velha, descobrimos que antes da Lei 4.707/2008, muitos 
loteamentos eram autodenominados pelos seus moradores como bairros. Alguns 
bairros na Região da Grande Terra Vermelha já eram reconhecidos pela prefeitura, 
como por exemplo o bairro João Goulart I: 
Art. 1º - Fica denominada de "BAIRRO JOÃO GOULART", a área que limita-
se ao Norte com a estrada do Churi; ao Sul com a Rua "A", em Terra 
Vermelha; a Oeste com o Residencial Jabaeté; e a Leste com o loteamento 
Estrela. (LEI Nº 3116, de 18 de setembro de 1995, PMVV). 
 
 
Contudo os limites apresentados não contemplavam a área de estudos. Após duas 
décadas do início das ocupações na região, o poder público, ao regulamentar limite 
e denominação de bairros do município, reconhece Morada da Barra como bairro, 
através da Lei 4.707/2008 de Institucionalização dos bairros nas Regiões 
Administrativas. A partir daí, Morada da Barra passou então a fazer parte da Região 
05, denominada Grande Jucu, que conta também com outros vinte bairros (Quadro 
4).  
Como a Lei Nº 3116 só fazia referência a João Goulart I e não a João Goulart II, 
consideramos a Lei 4.707/2008, como marco de reconhecimento do bairro Morada 
da Barra e também, o início de outra fase da história daquele espaço. 
 
Quadro 4 - Bairros que compõem a Região 05 conforme Lei n° 4.707/2008 
 
V – Região 05 – Grande Jucu 
 
Barra do Jucu Nova Ponta da Fruta 
Balneário Ponta da Fruta Ponta da Fruta 
Barramares Praia dos Recifes 
Cidade da Barra Riviera da Barra 
Interlagos Santa Paula I 
Jabaeté Santa Paula II 
João Goulart São Conrado 
Morada da Barra Terra Vermelha 
Morada do Sol Ulisses Guimarães 
Morro da Lagoa Vinte e três de maio 
Normília da Cunha  
        Fonte: Portal Legislação Online da PMVV. Elaboração: Eder Lira, 201560 
                                               
60
Cf. <http://www.legislacaoonline.com.br/vilavelha/>. Acesso em: 18 fev.2015 
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Para os moradores, tal reconhecimento foi um reflexo do aumento populacional, uma 
vez que, segundo a Senhora E, “se já estava sendo bairro era porque já tinha muitos 
moradores; então era preciso legalizar o nome do bairro como Morada da Barra que 
já existia”. (Informação verbal – antiga moradora do bairro). O crescimento 
populacional também já havia sido destaque em uma reportagem do jornal A 
Gazeta61 no ano de 2001, que apontou o aumento de 300% no número de 
habitantes da Região 05 nos últimos dez anos:  
 
Os números explicam a expansão do lugar. Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o distrito de Jucu, onde está Terra Vermelha, 
tinha 9.674 moradores há dez anos. Em 2000, o censo registrou 38.726 
habitantes. (A GAZETA, 2001) 
 
 
Mesmo que as estatísticas apontadas pelo jornal refiram-se à década de 1990, estas 
servem como base para compreensão do intenso processo de chegada de novos 
moradores que vinha ocorrendo na região e que continuou nos anos subsequentes 
ao registro do IBGE. Ao se verificar também um mapa da área estudada retratando 
aquele espaço no ano de 2012 (mapa 15), observa-se a configuração territorial, com 
destaque para ocupação intensa, quando comparado aos outros períodos. 62 
 
Ao analisar as diferentes configurações territoriais, ficaram perceptíveis, que 
diversos desafios tiveram que ser superados pela população. A carência de 
equipamentos sociais básicos e infraestrutura são alguns exemplos. Apesar daquele 
espaço estar em constante evolução e melhoria, ele ainda carece de mais atenção 
do poder público. Além disso, outras dinâmicas sócio-econômicas estão presentes 
no bairro, gerando novos desafios. 
 
                                               
61
 Uma cidade chamada Terra Vermelha. Jornal A Gazeta. Vitória, 27 de maio de 2001. p.18. A 
mesma encontra-se disponível para consulta na íntegra no ANEXO B.  
 
62
 Além de ocupação imobiliária, percebe-se a extração de areia. 
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   Mapa 15 - Imagem de satélite da área de estudos em 2012 com recorte dos bairros 
 
   Fonte IJSN/Veracidade. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
 
4.4.2 CONSEQUÊNCIAS HISTÓRICAS E SOCIAIS DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO E 
OUTROS DESAFIOS. 
 
Apresentamos que a área de estudo passou pela fase de loteamento, ocupação até 
ser reconhecida oficialmente pela prefeitura. Ao longo da sua história, ficaram 
perceptíveis diversas contradições, desafios, e evoluções que tiveram que ser 
superadas, ou amenizadas pelos seus moradores, principalmente através da 
Associação de Moradores que reivindicava junto à prefeitura as melhorias. Isso 
demonstra a complexidade do que é o espaço urbano como aponta Corrêa (1993):  
 
Eis o que é o espaço urbano: fragmentado e articulado, reflexo e 
condicionante social, um conjunto de símbolos e campos de lutas. É assim a 
própria sociedade em uma de suas dimensões, aquela mais aparente, 
materializada nas formas espaciais. É este o nosso objeto de estudo. 
(CORRÊA, 1993, p. 9) 
 
Uma população mais organizada gera, por sua vez, benefícios para toda a 
comunidade. Assim como o bairro passou por duas diferentes nomenclaturas ao 
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longo da sua história, o mesmo ocorreu com a escola municipal que atendia o local 
desde sua fundação em 1999. Naquele período, por se tratar de uma fase de 
ocupação, o nome da instituição foi escolhido visando homenagear um importante 
personagem político responsável pelos assentamentos na área. Porém, devido a 
diferentes posturas adotadas pela prefeitura no que diz respeito à nomenclatura de 
edifícios públicos, foi necessária a alteração na denominação da mesma, que 
passou a se chamar UMEF Darcy Ribeiro a partir de 2011(Fotografia 17). 63  
       Fotografia 17 - Unidade Municipal de Ensino Fundamental  
Darcy Ribeiro 
 
                 Fonte: PMVV.  Ano: 2015 
 
Além dela, o bairro conta hoje com mais duas escolas públicas da rede municipal, 
sendo uma de ensino fundamental e outra de educação infantil. (Fotografia 18). 
 
Outro reflexo significativo do envolvimento da comunidade junto ao poder público diz 
respeito ao transporte. A linha de ônibus disponibilizada pela CETURB-GV desde o 
ano de 2003 para atender ao bairro, ganha um reforço em sua frota e passa a 
contar com mais dois veículos além dos quatro em circulação. Dessa forma os 
moradores do bairro passam a ter à sua disposição, setenta viagens diárias nos dias 
                                               
63 O decreto que estabelece a mudança de nome assim como sua publicação no Diário Oficial, 
encontram-se disponíveis no ANEXO D. 
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úteis com intervalo médio de oito minutos na hora do pico.64 Contudo, tal melhoria 
só foi possível graças à inauguração de um novo terminal urbano no município. 
 
 Fotografia 18 - Unidade Municipal de Ensino Fundamental Deputado Sérgio Borges e  
Unidade Municipal de Ensino Infantil Francisca Amélia de Oliveira 
 
 Fonte: PMVV.  Ano: 2015 
 
 
O Terminal Urbano de Integração Juiz Alexandre Martins de Castro Filho (Imagem 7 
e Fotografias 19 e 20) – Terminal Itaparica – foi inaugurado no ano de 2009 e 
através dele foi possível ampliar a rede de transporte urbano que atendia não 
apenas à Região 05, mas a todo o município de Vila Velha. 
 
Com o novo terminal a região passou a contar com outras alternativas quanto ao 
transporte público, dentre elas a implementação de novos itinerários para atender a 
população.65  
 
                                               
64
 Conforme Ordens de Serviço da CETURB-GV disponibilizadas para essa pesquisa e anexadas ao 
final do trabalho, sendo ANEXO C. 
65 A imagem acima é parte integrante do encarte distribuído na inauguração do Terminal e encontra-
se disponível no final da pesquisa, sendo o ANEXO C. 
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Imagem 7- Novas linhas de ônibus do sistema Transcol no Terminal de Itaparica 
 
Fonte: Ceturb-GV, 2013. 
 
 
Fotografia 19 - Entrada do Terminal de Itaparica 
 
Fonte: Ceturb-GV, 2013. 
 
Fotografia 20 - Terminal de Itaparica 
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Fonte: Ceturb-GV, 2013. 
 
 
Percebemos que o transporte público foi fator que contribuiu para atender as 
necessidades de deslocamentos dos moradores (Fotografias 21 e 22). Ele também 
teve relação na migração de pessoas para a área. Mesmo sabendo que o bairro 
ainda carece de melhorias, tendo como análise toda a história relatada, fica 
perceptível a melhora em relação a esse serviço público. 
 
Na sua história, a área que antes não passava de um conjunto de propriedades 
rurais, perpassando por loteamento e que, posteriormente, tornou-se uma ocupação 
popular consolidando-se em um bairro (Fotografias 23 e 24), anos mais tarde, 
passou a atrair não mais apenas um contingente populacional como também o 
interesse daqueles que usam a cidade para o interesse do capital não só imobiliário, 




Fotografia 21- Ônibus municipal na Avenida Brasil - Morada da Barra 
 




Fotografia 22 - Ônibus intermunicipal na Avenida  Brasil - Morada da Barra 
 












Fotografia 23- Av. Brasil: Via principal do bairro Morada da Barra 
 






Fotografia 24 - Vista parcial da Av. Brasil – destaque para as construções e 
 a ocupação do espaço (Comércio, casas e lotes) 
 






Acerca das transformações da cidade e da participação do setor privado, Alvarez 
(2013)66 esclarece que: 
 
O que se verifica, de um lado, é uma tendência geral de 
“desregulamentação da cidade”, com a flexibilização de leis de zoneamento, 
de potencial construtivo, no sentido de torná-la mais plástica e fluida para as 
possíveis inversões, empreendidas em fragmentos, abrindo fronteiras à 
valorização; de outro, premissa da participação do setor privado (as 
chamadas parcerias público-privadas) nas transformações. Assim, o que 
parece estar posto vem a ser o domínio quase absoluto do mercado, em 
busca de efetivar a cidade como valor de troca, a partir de usos produtivos, 
mas direcionando seletivamente os investimentos, uma vez que a lógica é 
que a produção do “novo” na cidade, ou a sua reprodução, constitua, antes 
de tudo, reprodução do capital. (2013, p.119-120)  
 
No ano de 2011 houve uma tentativa de alterar o Plano Diretor Municipal (PDM) em 
vigor (Lei nº 4.575/2007) para possibilitar mudanças que trariam impactos 
socioambientais significativos para a área. Dentre elas, conforme reportagem do 
jornal A Gazeta (Imagem 07), estava prevista uma Zona de Interesse Turístico na 
Região 05, na qual poderiam ser implementados hotéis, bares, restaurantes, teatros 
e centro de comércio, além de outros serviços direcionados ao turismo.  
 
Segundo a mesma reportagem, estava previsto também, ao longo da Rodovia ES 
060, a construção de um Centro de Convenções com dezoito mil metros quadrados, 
estruturado com garagem, teatro e área de exposição. Tudo isso modificaria 
drasticamente algumas áreas de proteção ambiental do município.  
 
O mapa 18 destaca outra importante proposta, indicada na reportagem, que 
compunha a alteração da lei. Nele pode-se verificar a área na qual havia a intenção 
de se construir o Porto Público de Águas Profundas entre os bairros Interlagos e 




                                               
66 ALVAREZ, Isabel Pinto. Segregação como conteúdo da produção do espaço urbano. In: A 
cidade contemporânea: segregação espacial. Pedro de Almeida Vasconcelos, Roberto Lobato Corrêa 
e Silvana Maria Pintaudi (orgs). São Paulo: Contexto, 2013. 
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Imagem 8 – Reportagem do jornal A Gazeta sobre a mudança no PDM de 
 Vila Velha  
 
 
Mapa 16 –Mapa da região 05 com destaque para as futuras instalações 
do super porto 
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Além do superporto, Zona de Turismo, Centro de Convenções e alteração de áreas 
de proteção ambiental, a proposta de modificação do PDM também previa a criação 
de dez condomínios empresariais às margens da Rodovia ES 388 e da Rodovia ES 
060 (Mapa 19). 
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Mapa 17 – Região 05 com destaque para as propostas de construção 
 de condomínios  
 
            Fonte: IJSN; IBGE; PMVV. Elaboração: Eder Lira (2015). 
 
A Lei n° 5.155/2011 que possibilitaria tais mudanças no PDM foi aprovada em 
setembro de 2011. Porém, esta veio a ser suspensa alguns meses depois, através 
de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Ministério Público 
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Estadual,67 que observou que a mesma foi aprovada sem a participação popular no 
processo de elaboração. Segundo o Ministério Público: 
[...] somente debaixo de consulta popular associado à participação dos 
instrumentos de política urbana (EIV e EIA), pode-se conceder legitimidade 
aos atos do executivo que aprovarem a instalação de empreendimentos ou 
atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente 
natural ou construído, o conforto ou a segurança da população. Destaca-se, 
portanto, que ao alterar o PDM de Vila Velha, o legislativo não observou o 
princípio constitucional da democracia participativa, uma vez que não 
abriu amplo debate à população e de associações representativas dos 




Apesar de todas as propostas de mudança e das diferentes ações que naquele 
período tramitaram nos meios judiciais, este processo ainda prossegue. Novas 
propostas e alterações foram elaboradas nos anos subsequentes e encontram-se 
ainda em discussão. 
 
As mudanças no PDM geraram ações para a região que vão desde a infraestrutura 
até aos investimentos empresariais. O Governo do Estado do Espírito Santo, no dia 
23 de maio de 2015 assinou a ordem de serviço para início das obras de 
pavimentação da ES-388 no valor de R$ 21,3 milhões. Serão aproximadamente 18 
quilômetros de obra entre o município de Vila Velha e Guarapari com prazo de 02 
anos para conclusão.  
 
O trecho da ES-388 que está em obras se inicia na intercessão com a 
Rodovia do Sol, sendo uma importante via de acesso à região da Grande 
Terra Vermelha, para bairros como Xuri, Morada da Barra e Riviera da 
Barra. Só nesta região de Vila Velha existem cerca de 59 mil habitantes. Na 
segunda etapa de obras na ES-388, serão pavimentados 15,5 quilômetros 
de vias, em um investimento de, aproximadamente, R$ 38,5 milhões. (Portal 
do Governo do Estado do Espírito Santo, 2015 - grifo nosso).  
 





                                               
67
 O documento na íntegra encontra-se no ANEXO F. 
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Fotografia 25 - Ampliação da ES-388 
(inauguração) 
 
Fonte: Portal do Governo do Estado do Espírito 
Santo Ano: 2015 
 
Fotografia 26 - Ampliação da ES-388 (obras 
iniciadas) 
 
Fonte: Portal do Governo do Estado do Espírito 
Santo Ano: 2015 
 
Fotografia 27 - Ampliação da ES-388 (trecho sendo pavimentado) 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
 
Em relação aos empreendimentos, podem ser visualizados nas fotografias 28, 29, 30 
e 31, alguns exemplos de galpões que foram construídos para investimento. Essas 
ações apesar de apresentar melhorias para a região, e para ao bairro, podem ser 




Fotografia 28 - Galpão e terreno para aluguel 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
Fotografia 29 - Terreno para aluguel 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 30 - Galpão para aluguel 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 31 - Galpão em construção 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Apesar das ações implementadas, pelo poder público, dificuldades ainda fazem 
parte do cotidiano de quem vive naquela região. Sobre a questão das necessidades 
e anseios nas cidades brasileiras, Santos (2005) destaca que: 
 
(...) é uma constante e, mesmo diferindo em grau e intensidade, pode ser 
observado em diversas cidades brasileiras, nas quais problemas como 
emprego, habitação, transportes, lazer, educação, saúde, água e esgoto 
revelam grandes carências. (SANTOS, 2005, p.105) 
 
Para superar alguns obstáculos e também a falta de equipamentos públicos, a 
organização de moradores visa compensar a população com algumas ações, como, 
por exemplo, a festa das crianças, realizada pelos moradores com o apoio e 
patrocínio de comerciantes locais. (Fotografias 32, 33,34 e 35). 
124 
Fotografia 32 - Festa das Crianças – faixa com 
apoiadores do evento 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
Fotografia 33 - Festa das Crianças na rua 
principal 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
Fotografia 34 - Festa das Crianças - 
divulgação 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
 
Fotografia 35 - Festa das Crianças - recreação 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015 
 
 
As festas são importantes momentos de convívio para a população, pois permitem 
não apenas a interação entre os moradores como também a identificação com o 
lugar. Tão necessários quanto espaços de lazer são também os espaços para 
práticas esportivas, uma vez que permitem aos jovens desenvolver várias 
habilidades. A melhoria do campo de futebol do bairro (Fotografia 36) é uma 
constante reivindicação dos moradores e até já conta com um projeto apresentado 
pelo poder público. Contudo, como relata o Senhor G (vice-líder comunitário), a 
execução das obras não chegou a ser iniciada:  
 
Em relação ao campo de futebol nós temos um projeto. Há alguns anos o 
secretário de esportes esteve aqui, mediu, a área e preparou o projeto. 
Depois de passados alguns meses eles nos ligaram e fomos à prefeitura, 
houve uma reunião, havia mais de 80 pessoas. Ao longo da reunião foram 
disseram que iriam fazer a área de lazer de Normília e de vários outros 
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bairros, Morada da Barra ficou por último. Já temos a foto do projeto, tudo 
como vai ser. Está bonito, tudo projetado, mas infelizmente a obra não 
começou até hoje, por isso que eu digo que está parado. (Informação verbal 
- SENHOR G, vice-líder comunitário do bairro) 
 
Fotografia 36 - Campo de Futebol do bairro Morada da Barra 
 
Fonte: Arquivo do autor Ano: 2015         
 
Embora o bairro Morada da Barra tenha obtido muitas melhorias desde o seu 
reconhecimento junto à prefeitura, ainda existe a necessidade de atenção do poder 
público em diversas áreas, como relata o Senhor G (vice-líder comunitário): 
A meu ver um dos principais problemas aqui do bairro hoje é uma rede de 
esgoto, porque o que temos não é uma rede de esgoto, é uma rede só de 
água. Aqui é baixo e as manilhas já estão quase totalmente tomadas de 
esgoto. A rede de água é prá escoar a água no período das chuvas, mas os 
moradores estão fazendo banheiros e encanando tudo prá ser jogado nessa 
rede. Uma hora vai dar problema. Além disso aparecem várias doenças. 
(Informação verbal – Senhor G, vice-líder comunitário do bairro) 
 
A dificuldade de entrevistar o líder comunitário é algo que merece um 
esclarecimento. Pode até parecer contraditório, porém o líder comunitário não reside 
no bairro e existe também uma dificuldade de encontrar pessoas para assumir o 
cargo, uma vez que alguns ex-líderes comunitários foram assassinados por não 
estarem de acordo com alguns interesses presentes no bairro. Em vários momentos 
na entrevista, ao ser questionado, o Senhor G (Vice-líder comunitário do bairro) 




Percebe-se que os próprios moradores têm consciência não só dos problemas que 
vivenciam, como também das conquistas e evoluções pelas quais o bairro passou ao 
longo de seus períodos. Isso evidencia as diferentes características do espaço, que 
também é lembrado na fala do Senhor C (líder da COMASSES): 
 
A violência diminuiu bastante, o povo está mais consciente. No centro de 
Vila Velha é constante o número de assaltos a supermercados, lojas e 
pedestres. Já aqui não temos esse problema, o supermercado do bairro 
nem tem vigia.  (Informação verbal – Senhor C, líder da COMASSES) 
 
A fala do Senhor C, apresenta também algumas contradições quanto à violência. 
Levando em consideração a sua dificuldade de acesso a dados oficiais, ele destaca 
a diminuição da violência e relativiza apontando que é um problema que acontece 
em todas as áreas. Porém, essa seria uma forma de minimizar e assim se ausentar 
da responsabilidade quanto a essa questão. 
 
As visões sobre os agentes envolvidos na história do bairro podem se diferenciar 
conforme o observador. Para alguns, por exemplo, uma liderança comunitária pode 
ser julgada como criminosa por ter ocupado uma propriedade, ou às vezes ter 
cometido algum ato ilícito. Para outros, a mesma liderança pode ter outro significado, 
pois representa o elo entre o sonho da casa própria e a conquista da mesma. Este é 
o caso do Senhor C, o líder da Comissão de Assentamentos do Espírito Santo. 
  
Compreendendo que o espaço urbano é, também, resultado das ações do passado, 
percebemos que a ação conjunta dos moradores resultou em mudanças 
significativas. Na terceira fase já era possível contar com uma rede de distribuição 
de água potável, pavimentação das ruas, duas escolas municipais no bairro, mais 
linhas e horários de ônibus disponíveis e um aumento significativo no número e tipo 
de comércio no bairro, como por exemplo: supermercados, padarias, lojas, açougues 
e farmácias, entre outros. Contudo ainda há muito que reivindicar: o bairro não conta 
com um espaço de convivência como praças e equipamentos de lazer e esportes, 
além disso, o posto de saúde que existe fica no bairro Terra Vermelha e não é 
suficiente para atender a demanda dos bairros da região. Não há rede de esgoto e 
muitas ruas ainda não estão pavimentadas. 
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Existem também outras possibilidades de avanços para pesquisas no bairro e na 
região. Itens como o território, outros agentes, infraestrutura e usos e ocupações do 
solo, podem ser abordados em estudos futuros. A Região 05 foi recentemente alvo 
de especulações quanto a uma possível emancipação municipal, que recebeu 
cobertura da mídia estadual; tal fato poderia gerar impactos significativos para os 
bairros do Aglomerado da Grande Terra Vermelha. Outra questão que está afetando 
aquele espaço é a pavimentação da ES-388. A rodovia estadual que faz a ligação da 
ES-060 (Rodovia do Sol) com a BR-101 está em execução e acarretará mudanças 
importantes na área, podendo suscitar novas temáticas para análise. E por fim, há 
também a questão da Lagoa Jabaeté com seus diferentes usos e possibilidade de 
se tornar um ponto turístico, podendo resultar em uma nova fonte de geração de 




5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao iniciar minha jornada como mestrando trazia comigo um objeto de estudo que 
acreditava conhecer em sua quase totalidade, já que foi o local onde residi por 
quase duas décadas. Mas como conciliar o olhar de morador com a postura 
necessária a um pesquisador? Esse foi, sem dúvida, o maior desafio ao longo dessa 
caminhada.  
 
A princípio o ímpeto de suscitar mais pesquisas sobre a região fez com que eu me 
debruçasse sobre temas e áreas de estudo, como a formação de cidades, 
segregação sócio-espacial, planejamento urbano, conflitos sociais e impactos 
ambientais, na tentativa de apresentar a maior gama possível de características que 
precisam ser compreendidas para que aquele local tenha mais acesso a serviços, 
infraestrutura e melhorias para seus moradores. O anseio do morador e a visão 
utópica do pesquisador tornaram árdua a tarefa de selecionar um corpus teórico que 
se adequasse aos dois olhares. 
 
Interpretar o relato dos moradores para compreender a evolução do bairro e 
identificar suas fases de formação, foi a base para a comprovação das hipóteses 
investigadas e alcance dos objetivos. Procurei abordar também outros aspectos que 
não foram aprofundados em algumas pesquisas, como lutas, anseios, conquistas 
dos moradores. 
 
Um aprendizado importante ocorreu ao longo do processo de coleta das narrativas, 
que foi a percepção das diferentes motivações dos agentes ao longo do tempo, e 
também as contradições nas falas dos envolvidos. Seria utópico afirmar que todos 
trabalharam em conjunto com o único objetivo de criar uma comunidade que 
possibilitasse uma qualidade de vida e moradia dignas para famílias que não têm 
acesso à casa própria. A fala dos agentes revela que interesses pessoais, políticos e 
econômicos estiveram presentes ao longo da história do bairro, sendo, algumas 
vezes, fruto de desafetos políticos e até mesmo pessoais. 
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A análise dos dados quantitativos revelou um fato que merece destaque: a renda 
dos chefes de família do bairro. Ao considerar o perfil socioeconômico como um 
elemento relevante para a caracterização da área, a interpretação de informações 
do Censo de 2010 do IBGE revelou que mais de 75% dos chefes de família 
declararam rendimentos inferiores a um salário mínimo. Este dado reforça que 
aquela área é formada por famílias que, mesmo buscando solucionar a questão da 
habitação, ainda carecem de auxílio para melhorias, como por exemplo, a questão 
da renda.  
 
Com base nos dados adquiridos, pode-se verificar que da segunda metade do 
século XX em diante, o Estado do Espírito Santo passou por modificações 
significativas no que diz respeito ao deslocamento de habitantes do campo para a 
cidade. Tal movimento refletiu diretamente na caracterização da região 
metropolitana, que apresentou uma intensa evolução industrial, uma vez que passou 
a sediar grandes empresas que impactaram na estrutura da metrópole em diversas 
áreas como transporte, economia e habitação. 
 
Atraídos pelas “novas oportunidades de trabalho”, diversas famílias mudaram-se 
para a região metropolitana. Contudo, uma vez que não dispunham de recursos 
financeiros para arcar com os custos de uma moradia regular, muitas dessas 
famílias recorreram a regiões no entorno da capital. 
 
Na primeira fase de formação do bairro, fazendo uma relação com os apontamentos 
de Correa (1993), foi possível verificar que os principais agentes foram os 
promotores imobiliários e os proprietários fundiários. Este autor destaca que suas 
ações podem estar relacionadas às operações de “incorporação, financiamento, 
estudo técnico, construção ou produção física do imóvel, comercialização ou 
transformação do capital mercadoria em capital-dinheiro”. Assim, a representação 
maior do que ele aponta como o promotor imobiliário, neste estudo de caso, vem a 
ser a imobiliária. Durante o processo de formação do loteamento é desencadeada 
uma série de processos, dentre eles merecendo destaque o da propaganda 
destinada à comercialização do mesmo.  
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A segunda fase caracterizou-se por ser o momento da ocupação por parte da 
comissão de assentamentos (COMASSES) e alguma melhoria de infraestrutura, 
principalmente quanto ao transporte público. Outra característica da época foi a 
tentativa de formar um só bairro que seria denominado João Goulart. Contudo, 
devido a diversas dificuldades, a área permaneceu com seus limites originais, sendo 
apenas feita a modificação do nome do mesmo, que passou de Loteamento Morada 
da Barra para João Goulart II. 
 
Para delimitar a terceira fase foi necessário levar em consideração o que já havia 
sido alcançado até ali, e as novas demandas que se apresentavam. Naquele 
momento, a população já contava com outra organização social que tinha como 
objetivo não mais reivindicar moradia, mas sim adquirir forças junto ao poder público 
que possibilitasse o acesso a melhorias no local. Mesmo sabendo que ainda existe 
muito a ser melhorado, nesse último período a infraestrutura e o acesso a bens 
comuns como saneamento básico, transporte público e educação apresentaram uma 
evolução significativa, trazendo, com isso, valorização imobiliária. Essas ações 
foram fundamentais para a transformação daquele espaço, sendo várias delas 
realizadas pelo poder público. As melhorias não só proporcionaram aos moradores 
suas necessidades atendidas, como também determinaram novas dinâmicas 
políticas e econômicas. Neste período, houve a tentativa de mudança do PDM para 
possibilitar novos empreendimentos, principalmente voltados para a indústria, 
transporte marítimo e habitação. As propostas de alteração de zoneamentos (PDM) 
são relevantes para compreender que existem outros interesses para aquela região, 
interferindo diretamente na possibilidade daquele espaço vir a ser palco de outras 
dinâmicas. 
 
A identificação de cada uma das fases vai além do mero exercício descritivo. 
Compreender os principais fatos e agentes presentes em cada uma tornou possível 
perceber a relação dos moradores com o bairro. A Senhora E, enquanto uma das 
mais antigas moradoras da região, traz em sua fala muito orgulho e saudosismo, ao 
lembrar das dificuldades vivenciadas ao longo do tempo. Tal identificação e 
conhecimento é uma das formas de transmitir para as novas gerações o sentimento 
de pertencimento, gerando assim a construção do bairro enquanto lugar vivido. 
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As falas do Senhor C (líder da COMASSES), do Senhor G (vice-líder comunitário) e 
do ex-prefeito (Sr. Vasco Alves de Oliveira Júnior) retrataram ideologias políticas que 
atuaram na região. Agentes movidos por diferentes interesses em diversos 
momentos foram o elo que ligou as famílias às necessidades mais básicas como 
água, energia e transporte. Embora em diversos momentos esses agentes tenham 
divergido entre si, ainda assim representam poderes atuantes que de alguma forma 
modificaram aquele espaço. 
 
As pesquisas de Minchio (2009), Zanotelli (2011), Sartório (2012), Deina (2013), ao 
tratarem dos espaços vazios e parte do suporte biofísico (antrópico e natural), 
contribuíram não só para o conhecimento sobre a área como também, aprofundar o 
olhar sobre a questão da renda e escolaridade dos moradores. Tais adições 
permitiram concluir que os agentes empresariais são relevantes na modificação 
daquele espaço, assim como a especulação imobiliária, cujos impactos podem ser 
verificados também, através da valorização dos espaços vazios ali presentes. Além 
disso, em diferentes escalas, impactos ambientais puderam ser verificados, como 
por exemplo a retirada da vegetação litorânea e da cobertura do solo, a exposição 
do lençol freático, a contaminação da água por máquinas e equipamentos e a 
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APÊNDICE A: ROTEIRO DE ENTREVISTAS 
1) História do Bairro:  
a) Origem do loteamento, como foi elaborado e quais foram os responsáveis?  
b) O que havia antes? 
c) Em qual período chegaram os primeiros residentes? 
d) Origem do nome Morada da Barra?  
2) Dados gerais do bairro: 
a) Quais são os serviços que a prefeitura apresenta para o bairro? Coleta seletiva? 
Serviço de limpeza? Qual frequência? 
b) Sobre a segurança, como é a questão da segurança dos moradores? E na 
sinalização das ruas? 
c) Existe reclamações dos moradores no sobre os ítens anteriores? 
d) Quais as opções de lazer para os moradores? 
e) Existem crimes frequentes no bairro? Quais os tipos? 
f) Quanto ao comércio quais são os principais tipos? Eles atendem a demanda? 
Quais faltam? 
g) Em relação a saúde, quais serviços existem? São satisfatórios? Quais faltam? 
h) Na educação: existem escolas? Creches? Satisfatórios? 
i) Transporte coletivo existem? Quais tipos? Regularizados?  
j) Sanemento básico está sendo oferecido a todos os moradores? 
3) Sobre a organização de moradores: 
a) História da associação de moradores: 
b) Quais objetivos da associação? 
c) Desde quando é presidente? 
d) Como é a divisão de cargos? 
e) Como são feitas as reuniões? Quais os assuntos discutidos? 
f) Dentre as reivindicações dos moradores quais se destacam? 
g) A comunidade participa? 




APÊNDICE B: TERMO DE CONSENTIMENTO DE USO DA ENTREVISTA 
 
Universidade Federal do Espírito Santo- UFES 
Programa de Pós-Graduação em Geografia- PPGG 
TERMO DE CONSENTIMENTO DE USO DA ENTREVISTA 
A pesquisa denominada Metamorfoses de um espaço segregado: o caso do Bairro 
Morada da Barra, Vila Velha-E.S, visa investigar quais foram as fases e quais eram 
os agentes que estavam envolvidos em cada uma delas no processo de construção 
do bairro. Para isso, pretende-se entrevistar pessoas que estiveram diretamente 
envolvidos nessas diferentes fases, para caracterizar a gênese, evolução e atual 
configuração territorial da área estudada. 
Os dados dos depoimentos estarão sob sigilo ético e não deverão ser divulgados até 
o momento de publicação da pesquisa, de modo que ela não ofereça nenhum risco 
ao/a informante.  
O pesquisador responsável pela pesquisa é o mestrando EDER LIRA, aluno do 
Programa de Pós – Graduação em Geografia da Universidade Federal do Espírito 
Santo, que se compromete a esclarecer todas as dúvidas dos/as informantes, antes, 
durante e depois das entrevistas. Podendo ser contatado pelos telefones: (27) 
999985599 e 988178218, ou ainda pelo correio eletrônico: 
ederlirageo@hotmail.com.  
Eu,____________________________________________________________, 
portador/a do documento __________________________________________, 
residentena Rua__________________________________________________ 
Bairro______________________, Município__________________________, 
Estado_______________________; declaro para os devidos fins que cedo os 
direitos da minha entrevista para que seja transcrita, analisada e utilizada, no todo 
ou em partes, no âmbito da pesquisa acima citada. Da mesma forma, informo que a 
Universidade ficará com a guarda do material após o término da pesquisa.  
Eu, entrevistado, também informo que: 
( ) permito a citação do meu nome na redação final da pesquisa  
( ) não permito a citação do meu nome na redação final da pesquisa.  
Vila Velha,E.S ______________________ de 2014.  
 
__________________________                  ___________________________ 
Entrevistado                                                              Entrevistador 
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A criação dos loteamentos Morada da Barra 
Dono da imobiliária (Sr. Carlos Augusto de Azevedo)68 
 
Entrevista realizada por Eder Lira em pesquisa de campo realizada em 2014 e transcriada 
por Deliane Pereira para a dissertação: Transformação de um espaço: o caso do bairro 
Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. Mestrado. Eder Lira. Vitória: UFES, 2015.  
 
Nasci em Niterói e moro no estado a quarenta e dois anos. Fundei a imobiliária no 
dia 20 de maio de 1975 aqui no Espírito Santo. Meus filhos fundaram outra 
imobiliária cinco anos depois e cada uma delas fez loteamentos diferentes. Antes de 
trabalhar com imóveis era atacadista de cereais, depois passei a comprar e vender 
imóveis, fiz três loteamentos em Vianna e no dia 22 de julho de 1976, conforme você 
pode conferir na escritura de compra e venda, adquiri a parte da fazenda do Sr. ..... 
Após a compra fiz os loteamentos Morada da Barra A e B, que foram aprovados pela 
prefeitura em 09 de agosto de 1976. Na época não tivemos apoio da prefeitura, 
estava em vigor o decreto 1058 que era muito antigo, foi antes do decreto 6766.  
 
Os dois loteamentos totalizaram 2688 lotes, eles foram vendidos a preços bem 
baratos para pessoas de diversos estados entre o período de 1976 a 1979; durante 
esse tempo nós estávamos abrindo ruas e colocando meio fio. Foi quando o prefeito 
da época incentivou, para arranjar votos na reeleição, a invasão através do Senhor 
C e da Dona ....., que usaram a força e nos botou prá correr. Como nós tínhamos 
noventa por cento do loteamento vendido e não estávamos lá prá morrer por causa 
de dez por cento nós decidimos abandonar o local. Alguns compradores desistiram e 
outros entraram na justiça, poucos foram lá pois tinham medo da violência.  
Na época em que os loteamentos foram criados a empresa ......, que faz extração de 
areia, já existia no local. Hoje algumas imobiliárias usam as lagoas como atrativo prá 
venda mas na época isso não acontecia, não existiam muitas lagoas, só a Jabaeté; 
algumas áreas que vieram depois é porquê tirou areia dos terrenos e aí ficou.  
                                               





APÊNDICE D: HISTÓRIA DA COMISSÃO DE ASSENTAMENTOS DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO 
História da Comissão de Assentamentos do Estado do Espírito Santo 
Senhor C69 
 
Entrevista realizada por Eder Lira e Fernando Sartório em pesquisa de campo realizada em 
2011 e transcriada por Deliane Pereira durante a realização de seu mestrado: 
Transformação de um espaço: o caso do bairro Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. 
Mestrado. Vitória: UFES, 2015.  
 
Quando viemos prá essa região viemos prá Terra Vermelha. Eu vim de São Gabriel 
da Palha aonde trabalhava como lavrador em fazenda de café, aqui em Vitória 
trabalhava como carpinteiro. Quando chegamos aqui, na Barra do Jucu só tinha 
umas cinquenta e poucas casas, era um lugar deserto ali, não tinha progresso 
nenhum. Aí começamos os cinco uma invasão, uma invasãozinha lá em Rio 
Marinho, Ali em Vila Velha nos Cantos da Cesam...  
 
Dessa invasão foi aonde nós começamos a acampar o pessoal porque era uma 
época muito difícil prá conseguir terra, moradia pro pessoal viver. Então começamos 
a organizar grupos prá invadir terra e partimos prá cima dos poder, não deu certo aí 
partimos pros terrenos prá invadir e foi aonde de lá nós viemos prá cá prá Terra 
Vermelha. Chegamos aqui em três famílias, era um matagal só, só se via verde e as 
coruja cantar, não tinha nada, nada nada, até prá comprar uma tapioca tinha que 
sair daqui e ir lá na Barra do Jucu, tinha só uma vendinha lá, uma pracinha e uma 
padaria, só isso. Dalí nos começamos, em cima de Terra Vermelha, foi aonde que 
apertamos o prefeito e ele fez 575 casas populares. Daí foi chegando o pessoal, a 
gente foi passando nessas cidades e tinha gente dormindo na rua... lá no centro de 
Vitória... porquê não tinha aonde morar né, não tinha habitação, não podia comprar 
um terreno. Naquela época emprego era difícil e quando a pessoa vinha da roça e 
                                               
69 Nomenclatura adotada na dissertação para manter em sigilo a identidade dos entrevistados.   
141 
pensava “ah, eu vou prá Vitória, vou ficar rico em Vitória” era tudo ilusão né, chegava 
aqui não tinha emprego coitado, aí o que é que fazia, ficava nos abrigo. Era homem, 
era mulher, era tudo misturado e foi aonde nós... eu... fiz um grupo e partimos prá 
cima prá assentar o pessoal. Nessa ida que nós assentamos tinha setenta e cinco 
famílias lá em Terra Vermelha, começamos dali e depois eu estendi prá Normília e 
depois passamos prá João Goulart em 1995... é, em 95 nós começamos aqui na 
parte de João Goulart, Morada da Barra e Loteamento Estrela, que depois virou 
Barramares. 
 
Ali na região nós começamos Terra Vermelha em 1988, Ilha da Juçara que também 
é bem antigo começou no final da década de 1980 e foi até 1992, depois veio 
Normília, seis mil famílias ali entre 1991 e 1992. Em 1995 nós começamos João 
Goulart, Morada da Barra e Barramares, Riviera da Barra foi de 1998 até 2002 e 
Residencial Jabaeté vai começar de 2001 prá cá, mas ali em Jabaeté já é do Estado, 
não foi assentamento não. 23 de maio é mais recente, ali é um problema porquê o 
pessoal invade aí eles vão lá e tira porque a mordida lá é maior né?... 
 
Pra escolher os nomes eu falei com o pessoal que tinha que mudar porque estava 
Grande Terra Vermelha, tinha que dividir então o movimento que criou, a gente fez 
assim: Terra Vermelha não tinha terra vermelha nada, era um areal só, mas o povo 
ficava chamando de Terra Vermelha e aí continuou. Normília nós escolhemos em 
homenagem a uma senhora que ajudava muito o movimento, aí colocamos o nome 
dela. Já João Goulart é porquê o pessoal achava que ele era um presidente muito 
bom, aí botou o nome do presidente no bairro, em Ulisses também foi em 
homenagem ao presidente Ulisses Guimarães. Morada da Barra ficou da época da 
imobiliária, já existia na planta e aí continuou. O nome João Goulart II foi o 
movimento que criou, mas depois o pessoal do bairro achou mais conveniente deixar 
como Morada da Barra, aí ficou como Morada da Barra. Nós fomos deixando os 
lotes e passando para os prefeitos tentarem legalizar todo mundo, já tem mais de 
dezessete anos que moram em cima então todos eles tem o direito de usucapião, 
vai depender da câmara dos vereadores e do prefeito.  
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Nessa época, em 1995 foi quando eu formei a Comissão de Assentamentos do 
Estado do Espírito Santo, a COMASSES. Quando nós começamos lá em Terra 
Vermelha não tinha movimento não, era só um grupo que juntava e fazia uma 
pressão de invasão. Aqui foi quando nós formamos e até hoje tem esse grupo. 
Quando nós começamos nessa invasão aqui o pessoal passou muita dificuldade, 
não tinha nada, a água não existia, o pessoal bebia era água presa de areia... 
cavava o poço e usava essa água....rua não tinha, então foi aonde a COMASSES foi 
agindo, requerendo ao estado. Nós tínhamos um grupo de doze pessoas que 
administrava os assentamentos e esse grupo fez com que quatorze mil famílias 
fossem assentadas aqui em João Goulart, Morada da Barra, Loteamento Estrela que 
a gora é Barramares. Tudo com ação da COMASSES, com água, luz, telefone. Nós 
brigamos na justiça, buscamos processos... foram quatorze mil famílias em três 
bairros, em Morada da Barra foram mais ou menos cinco mil famílias. A maioria 
dessas famílias era de Vila Velha, o resto vinha do interior iludida e ficava obrigada 
né? Ficava aí debaixo das pontes, no areal, então era um pessoal que sofria demais, 
vinha gente de Minas, da Bahia, vinha gente de tudo enquanto é lado.  
 
O prefeito da época foi uma pessoa que ajudou em alguma coisas e em outras não 
ajudou muito não. Ele emitiu muitos processos em nós, Morada da Barra foi um. O 
que trouxe benefícios mesmo foi o prefeito que veio depois, ele foi muito bom pro 
pessoal. Ele fez o posto médico, aqui não existia posto médico...fez o colégio… foi o 
prefeito que ajudou mais. Quanto nós ocupamos aqui nós deixamos área prá 
construir coisas do tipo escola, posto, de saúde, só praça que não ficou, naquela 
época era uma área que foi prá ocupar muitas casas então ficava difícil, as pessoas 
foram ocupando as áreas vazias, a prefeitura não tinha interesse, agora que tem 
interesse, a preocupação com esporte. Antigamente não existia esporte, esporte era 
serviço mesmo, até escola era serviço porque era difícil da pessoa estudar. Aqui em 
João Goulart não tem escola porque não tem mais terreno vazio, em Morada da 
Barra tem escola e ainda tem terreno.  
 
Quando as famílias vinham prá cá a gente fazia uma verificação neles, via que eles 
eram desempregados, que não tinham condições... teve gente que sofreu muito, 
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sofreu muito mais valeu a pena.Aqui tinha aquele que nem prá comida ele fazia, 
então quer dizer...era uma área pobre, que não tinha ajuda nem do prefeito, nem do 
vereador, nem do estado, nem de ninguém, era naquela briga mesmo prá poder ver 
se a gente ia desistir. A gente dividiu em cima da planta da imobiliária, fomos 
pegando os lotes, localizando e dividindo, a gente pegava a trena, media, dividia, 
marcava as ruas e as casas e passava pro pessoal, não teve ajuda nenhuma.  
 
Essa terra era particular, era uma terra que uma imobiliária vendia os terrenos prá 
gente lá de Rondônia, Mato Grosso… então os corretores iam lá e falavam que em 
dois minutos estava em cima da praia.Todo mundo ia lá e comprava e quando 
chegou aqui viu que não era largou e voltou prá traz, e tem gente que ainda 
continuou vendendo novamente. Isso foi em Morada da Barra, aqui era uma área 
que foi desapropriada pelo Estado, era uma terra particular que foi desapropriada. 
Eu pedi a desapropriação dela na época do presidente José Sarney (1985/1990), 
pedi pro pessoal poder ficar ali.  
 
Essa gente que vem aí agora vem com privilégio porque agora está começando tudo 
a andar, a desenvolver e todo mundo fica honrado porque tá tendo a terra dele, 
assentou, então é uma Vitória muito grande prá nós que lutamos. Sei que tem 
muitos projetos aí, a região tá desenvolvendo e daqui mais uns dez anos vai ficar um 
bairro modelo. Mas tem gente aqui que não concentraliza a dificuldade, eles saem 
da dificuldade hoje e amanhã eles voltam novamente porque o povo é assim, a 
gente ajuda ele hoje, ele pega “ah, eu to bom”... aí pega e vende, vai lá prá Barra e 
quando vê volta de novo… isso acontece demais...vende o lote e volta. A gente tem 
o coração bom, a gente não pode deixar na rua, a gente tem que arrumar um lugar 
prá ficar… a fraqueza do pobre é essa aí, não pode ver dinheiro.   
 
Nós fizemos tudo sem ajuda, depois que fizemos uma parceria com a Cesam em 
1999 e então que começamos a ter água, luz, tudo. Nós não tínhamos ajuda política 
nenhuma no início, até a prefeitura liberar as máquinas prá abrir as ruas foi um 
custo, primeiro tivemos que fazer tudo nós mesmo, depois que o outro prefeito 
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ajudou muito a gente, liberou as máquinas, o asfalto começou a chegar aqui em 
2000 e pouco. A maior dificuldade que a gente vê, é que os prefeitos não estão 
olhando pela população.Você vê ali o Morada da Barra, ali é um lugar que já era prá 
ter aterrado, botado manilha, aterrado essas ruas, mas é um dificuldade, tem lugar 
que é difícil até pro pessoal sair de casa porque quer passar na rua e não dá prá 
passar na rua, é buraco prá tudo enquanto é lado. 
 
Hoje a COMASSES de uma parada porque quando começou a desenvolver muito os 
políticos tomaram parte e começaram a insistir, aí agora nós só estamos acertando 
algum lugar que está errado. Eles estavam querendo envolver política, tirando do 
pobre e botando pros ricos, porque você sabe que um rico ajuda o outro, o rico 
nunca ajuda o pobre, e a prefeitura sabe que tem mais vantagem na parte pobre do 
que na parte rica. Nós que somos pobres, prá você ver...as imobiliárias, o que é que 
as imobiliárias fazem, elas tiram esse mundo de lote vazio aí, tira areia aí que tem 
cada buraco de cinco, seis metros de fundura.Tem empresa que é conhecida aí que 
tá abrindo buraco de vinte e cinco metros, tá com draga aí que funciona dia e noite, 
vinte e cinco metros, todas as pessoas que caem nesse buraco morrem porque lá 
vira uma areia movediça, um barro que a pessoa pensa que é raso ali e pronto, 
afunda, já era, vai embora! E ninguém vê isso aí...é uma dificuldade e uma 
preocupação que a gente tem. A prefeitura acha que a imobiliária tá cuidando mas 
não, a imobiliária tá destruindo o meio ambiente! Eu já falei com o prefeito que daqui 
a uns trinta anos o Rio Jucu vai secar, porque as águas da lagoa vai puxando tudo, 
eles estão abrindo aqui a toca de areia arranca o lençol freático das águas e vai 
tudo, isso aí vai secando vai secando e vai acabando.Daqui a pouco o Jucu vai seca 
re nós vai viver de quê? Foi tirada areia e vegetação dessa área, aqui era um 
loteamento maravilhoso, entraram as empresas e acabaram com tudo.  
 
Hoje vejo a Associação dos Moradores como um ponto negativo, porque o líder 
comunitário tem responsabilidade dentro do bairro, não é se beneficiar prá conseguir 
emprego na prefeitura e deixando o povo no abandono, isso tem muito aqui na 
região toda, a pessoa entra no movimento prá se beneficiar. Você pode chegar prá 
qualquer líder comunitário e eles nem sabem como é que foi criado esse bairro, eles 
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eram prá saber né, eles são líderes comunitários…qual é a obrigação deles? 
Formou o movimento, eles eram prá ir lá na prefeitura e pegar as plantas. Eu que 
formei o movimento fui lá, a prefeitura tem que liberar as plantas mas ninguém toca 
nesse assunto porque, vem aí o presidente de bairro que tá na prefeitura, em todo 
bairro tá acontecendo isso… 
 
Até hoje vem aqui procurando lote, casa... é todo dia mas não tem mais lugar. O 
pessoal está vendo de fazer sorteio, mas o pior, que é muito importante vocês 
saberem é que nossos políticos não olham a necessidade de ninguém. Tem gente 
que tá lá dentro daquele conjunto que não precisa enquanto tem gente que precisa e 
tá na rua. Ali tem gente com cinco, seis casas e outros com filho na lama, a 
prefeitura não vê isso. O pessoal da prefeitura vinha e entregava a chave e na 
mesma hora eles vendiam porque não precisavam, com cinco ou seis mil você 
compra uma casa ali. No início, você sabe porque chegou novinho aqui, naquela 
época você comprava um lote aqui por quinhentos contos e agora tem lote até de 
cem mil, pode correr a rodovia aí e procurar de lote a lote que não acha um por 
menos de cem mil. Na época dos assentamentos nós controlamos o número de lotes 
por família, a média de cada lote era 10x15,10x30... a gente tinha o critério que não 
podia vender mas nós não podíamos obrigar né? Vamos supor que a família queria 
ir embora prá outra cidade, eu não podia falar que a pessoa não podia vender, não 
tinha esse poder. Aí o pessoal ia vendendo e ia embora, acho que da época que eu 
fiz o assentamento 50% mora aqui ainda e 50% foram embora.  
 
Aqui da região a situação mais crítica é dos bairros Morada da Barra e João Goulart 
que é o mais velho. Aqui tem rua que não sai lá em Terra Vermelha, são os dois 
bairros mais prejudicados nessa região. A pavimentação tá indo muito devagar, a 
prefeitura não está olhando a necessidade do povo, lá em Morada da Barra não 
pode passar com o seu carro que já fica atolado, não tem rua, não tem um 
calçamento digno, não tem nada.   
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Já sobre a violência eu acho que nós estamos de parabéns! Acho que só existe uma 
parte, porque a violência gira no mundo das drogas mas graças a Deus que caiu em 
bastante. Caiu muito a violência aqui, o povo tá mais consciente, o povo tá de 
parabéns na nossa região aqui… deixa eu te dar um exemplo prá você, a gente vê lá 
no centro de Vila Velha todo dia tá assaltando supermercado, assaltando loja 
assaltando pessoa. Pô, o supermercado aqui não tem um vigia, ninguém mexe, você 
tá dentro da sua casa você dorme com a porta aberta ninguém vai desacatar, devido 
a quê, a pessoa trabalha, tem sua vida e conhece o pessoal. A gente é tudo ser 
humano, cada um tem um dom, eu tenho meus dons, o rapaz aí tem outro… mas 
nós não pode julgar ninguém, nós não somos Deus prá julgar ninguém… então 
graças a Deus a violência diminuiu... nós estamos de parabéns! 
 
De vez em quando vem gente de faculdade e me procura prá fazer trabalhos assim, 
eu sempre estou disposto a contribuir. Vocês começam a história né, é um trabalho 
que vocês estão fazendo com mais interesse prá mais tarde ter uma história prá 
passar pros filhos de vocês, pros mais novos que estão vindo aí...porque quem tá 
aqui e sabe a história acaba... igual esse movimento meu, eu fazia e eu acho que 
quando vier a hora de Deus me levar não vai ter outro prá ficar no meu lugar não, 
você não vai ter outro que vai querer enfrentar ninguém e eu não, graças a Deus 
enfrentei e Deus me livrou né, todo o mal, e eu venci.  
 
A divulgação do bairro está melhorando, as pessoas estão tendo mais contato, está 
chegando gente de bem, tá estudando, tem gente como você se formando e vai 
orientando o outro, procurando entender e conhecendo mais, estudando mais, 
principalmente esses meninos novos. O esporte também está ajudando muito, tá 
tendo muita representação prá todo mundo, tá tirando muito menino da droga 
entendeu? Lazer e cultura nós não temos no momento, não sei mais tarde, vamos 
ver o próximo prefeito porque nós estamos dependendo, vai depender do estado e 
da prefeitura. O pessoal fica dizendo que tem que cobrar mais área, mas não é área 
que tem que cobrar é esporte, estudo pras pessoas, essa é a arma mais poderosa 
que o estado e a prefeitura tem que trazer e não estão trazendo.  
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APÊNDICE E: EU AMO MORADA DA BARRA DE CORAÇÃO! 
Eu amo Morada da Barra de coração! 
Senhora E70 
Entrevista realizada por Eder Lira em pesquisa de campo realizada em 2014 e transcriada 
por Deliane Pereira para a dissertação: Transformação de um espaço: o caso do bairro 
Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. Mestrado. Eder Lira. Vitória: UFES, 2015.  
 
Meu bairro é tão querido... eu amo Morada da Barra de coração de paixão! Sabe 
porquê? Porque eu vim prá cá bem novinha bem menina... 
Foi na faixa de meus 12 anos, não morava aqui onde moro hoje mas morava em 
uma fazenda próxima, um local que você mesmo conhece e ainda existe. Hoje a 
fazenda é dos filhos mas na época era do pai deles, um advogado muito famoso de 
Vila Velha que foi prefeito também, uma pessoa muito boa que nos ajudou quando 
meu pai veio morar aqui. Eu nasci em Terra Vermelha I que hoje está mudando de 
nome e se chama Portal do Sol. Tanto eu quanto meus irmãos abaixo de mim 
nasceram lá... meu pai tevedoze filhos, dois homens e dez mulheres.Os dois 
homens já se foram a muitos anos, eram pais de família... um faleceu por acidente 
de carro e outro por problema de saúde, nenhum foi por problema ne violência não, 
graças a Deus. As dez mulheres estão com vida até hoje, a maioria mora aqui na rua 
..., que hoje ganhou o nome do meu pai. 
 
Meu pai era agricultor lá em Terra Vermelha I, lá virou Vila Mageschi e agora é 
Portal do Sol.Ele trabalhava na roça... tomava conta de um sítio aonde ele plantava 
e colhia só prá ele, pro sustento da família, vendia e fazia o que mais quisesse. O 
dono das terras não cobrava nada e não se envolvia. Quando foi no ano de 1964 
meu pai saiu de Terra Vermelha porque o dono das terras resolveu vender, então 
falou com meu pai que estava negociando as terras e que ele daria um prazo prá 
que nossa família conseguisse outro lugar prá ficar. Aí nesse tempo papai conseguiu 
esse cantinho aqui com o Dr..... que ofereceu uma casinha. Precisava de uma 
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reformar mas ele disse que papai podia morar ali com a família o tempo que 
quisesse e podia trabalhar prá quem quisesse também, com ele ou em outro lugar.  
Aquela época era muito bom! Só tinha uma estrada que saia aqui, era uma estrada 
de terra que vinha das fazendas e seguia cortando o bairro, fazendo umas 
curvinhas, atravessava aqui aonde é João Goulart e saía ali, atravessava prá 
estrada e ia prá Guarapari. Na época não tinha rodovia, então era uma estrada beira 
praia que de lá você saía prá Vila Velha, saía prá Guarapari. A estrada estadual já 
existia, Meu pai trabalhou nela, ele também nasceu aqui.  
 
Naquela época era tudo fazenda...prá chegar até vila velha ou você tinha que ir de 
pé ou panhar carona em caminhões que transportavam madeira prá levar pros 
fornos de padaria ou outras caronas. Existia uma ponte dentro da Barra do Jucu que 
hoje é a ponte da Madalena. Era uma ponte prá atravessar as pessoas e os carros 
que pegavam a beira da praia pra Vila Velha, era tudo pela beira da praia. Depois de 
muitos anos é que veio a Rodovia do Sol. Por aqui só existia comércio na Barra do 
Jucu e Ponta da Fruta... tinha um pequeno povoadozinho muito pequeno mas era 
só, o resto era fazenda e sítio... Barra do Jucu também era pequeno, depois que foi 
crescendo. Depois de alguns anos, quando entrou a empresa da rodovia, que antes 
era a Alvorada e hoje é a Praia Sol, foi aí que a comunidade da Barra do Jucu 
conseguiu um ônibus, ele vinha do centro de Vitória, da Vila Rubim ali perto da 
Dadalto... ele fazia ponto final ali e vinha até na Barra do Jucu, fazia esse percurso 
por dentro de Vila Velha. Já existia a Carlos Lindemberg porém está estrada de 
chão, não era asfaltada. Depois veio devagar com o governo que asfaltou a rodovia, 
aí melhorou pros ônibus correr bem... andar melhor pro centro de Vitória.  
 
 Bem, então daqui era fazenda andando a pé até na Barra, e depois quando..... em 
1973 mais ou menos o falecido ...., que foi governador do estado, comprou essa 
fazenda. Já existia a fazenda que hoje é Rico Caipira, já existia.... e dessa parte prá 
cá ele comprou. Mas ele comprou, ficou pouco tempo...3 ou 4 anos só com a 
fazenda, depois ele vendeu prá imobiliária ..... Ele já tinha a intenção de vender... foi 
quando em 1976, finalzinho prá 77 a imobiliária fez o loteamento.  
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Ninguém da imobiliária veio consultar os moradores pois existiam muito poucos na 
época. Eu já era casada e estava morando em uma casinha coberta de palha de 
coqueiro, feita de estuque... ela ficava fora da fazenda porque aquele pedaço era do 
meu pai. Nessa história toda quando o meu pai ainda estava lá na fazenda ele 
conseguiu comprar essa areazinha que era um bico de terra, aí construiu uma 
casinha e veio morar aqui. Ali nos fundos daquele pé de manga era uma casinha 
que papai construiu, ali ele terminou de criar a família dele. O pedacinho de terra 
dele ficou fora do loteamento, não tem nada a ver. A imobiliária chegou em 1977 
para fazer o loteamento, o meu marido até trabalhou na terraplanagem prá fazer 
meio fio e tudo. Só que a imobiliária Patrimônio ficou até 82 e depois abandonou o 
loteamento. Aí começou a crescer mato nas ruas, o pessoal começou a carregar 
meio fio, placa... começaram a limpar tudo.  
Não vieram moradores, a maioria dos compradores era tudo de longe: São Paulo, 
Rio, Bahia... aí eles compravam pela planta... o que é os corretor fazia, falava que 
era na beira da praia, principalmente prá quem morava em Belo Horizonte, São 
Paulo. Quando eles chegavam aqui e viam que não era na beira da praia... ah, era 
uma decepção! Aí abandonavam os terrenos, não procuravam mais. Por aqui ainda 
existem alguns moradores que são da época do loteamento e alguns terrenos da 
imobiliária, mas são poucos. Depois que o Senhor C71 começou a colocar as 
pessoas prá ocupar aí começou a vir gente procurar os lotes, só que o Sr. C tentou 
trocar o nome então quando as pessoas chegavam aqui e encontravam João 
Goulart II iam embora, não conheciam o terreno, não sabiam onde era, entendeu? 
De vez em quando ainda vem alguns procurar, mas quando chega aqui tem casa em 
cima, aí não volta mais não, dá usucapião também, já tem 17...quase 18 anos. Essa 
ocupação aqui foi irregular... porquê os terrenos comprados todos eles tem estrutura, 
a imobiliária deu estrutura, então eu não sei como vai ficar futuramente com essas 
pessoas que tem estrutura de terreno, não sei, já tem muitos anos mas acho que 
ainda corre o risco.  
 
                                               
71 Esse agente também foi entrevistado para o estudo e, com o intuito de facilitar a compreensão da relação entre 
os agentes, adotou-se aqui a nomenclatura direcionada a ele pelo pesquisador.  
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A questão do nome dos bairros é assim... veja bem. Quem já morava aqui, quem viu 
o bairro ser o loteamento... nascer, no caso. Foi a imobiliária que trouxe esse nome 
de loteamento Morada da Barra, e quando esse bairro começou a vir morador nós 
moradores mais antigosque vimos o loteamento nascer nós queríamos que 
continuasse Morada da Barra. Só que era assim, nós éramos muito poucos prá 
brigar por essa questão né? Então tinha muito morador e os moradores começaram 
a falar João Goulart II.A água entrou como João Goulart II, só que a energia já tava 
como Morada da Barra, existia a energia que foi a gente que pediu como Morada da 
Barra e a água ficou como João Goulart.  Só que quando chegou em mais ou 
menos, 2003, que foi no primeiro mandado de .... nós descobrimos que o Senhor 
Cnão podia colocar dois nomes de um bairro com uma rodovia estadual 
atravessando cortando no meio. A gente procurou saber e descobriu isso na própria 
prefeitura, aí resolvemos lutar por isso, prá voltar o nome de Morada da Barra, prá 
que não morresse. 
Eu e outros moradores fomos na prefeitura ver que procedimento a gente podia 
tomar. Aí eles falaram que nós podíamos fazer uma reinauguração já que agora já 
era um bairro. Antes era um loteamento e se já estava sendo bairro era porque já 
tinha muitos moradores então era preciso legalizar o nome do bairro como Morada 
da Barra que já existia. Aí nós legalizamos... veio, aí a D...... que era braço direito do 
prefeito da época, ele apoiou porque tinha que fazer, tinha que voltar a ser o nome 
que era antes. Isso foi mais ou menos em 2006, foi nessa época que teve a 
reinauguração do bairro já como bairro... que antes era loteamento eaí então já 
como bairro Morada da Barra. Alguns moradores ficaram meio chateados porque já 
tinha o nome de João Goulart, mas depois foram se acostumando. Acho que, se eu 
não me engano foi seu pai que fez a placa prá nós na época, porque roubaram a 
nossa placa. Nossa, nós ficamos muito tristes quando roubaram a nossa placa...  
 
Depois da inauguração os gestores começaram a olhar melhor prá nós, porque já 
era um bairro, porque já estava sendo um bairro registrado, a prefeitura já 
concretizado o nome dele como Morada da Barra, e antes era clandestino.  
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Nessa época já existia líder comunitário, o primeiro líder comunitário daqui foi em 
1998, eu acompanhei tudo isso. Quem foi a primeira líder comunitária aqui foi a....., 
da creche. Aí depois vieram outros, mas quando ela veio ainda tinha como Morada 
da Barra, e não era bairro, era conhecido como loteamento ainda. Alguns anos 
depois o Senhor C já tinha colocado o bairro João Goulart, aí as pessoas já estavam 
até se acostumando... eu nunca chamei não porque não gostava, eu e muita gente 
mais não aceitava não. Muita gente ainda chama de João Goulart II ou só II, eu já 
brigo com uma pessoa quando vejo falar isso. Numa boa né, na educação, como 
diz...só tento que eles coloquem na cabeça que não existe, não existe, né! Pois 
então... depois dessa época prá cá que voltou a ser Morada da Barra outra vez aí 
devagar o pessoal foi se acostumando.  
 
Nessa época que a gente conseguiu que o ônibus mudasse de nome logo a gente 
conseguiu que o Transcol mudasse, porque já tinha Transcol aqui né? A gente logo 
conseguiu, nós fizemos um ofício eencaminhamos no mesmo dia, um prá Sanremo e 
um pro Transcol. O Transcol uma semana depois já estava entrando como Morada 
da Barra e a Sanremo ih... demorou. Aí o pessoal ficava assim: aonde a gente mora 
se a gente tem um ônibus que é Morada da Barra e o outro que é João Goulart? Eu 
sei que quem conseguiu fazer essa mudança prá nós foi...., isso a gente agradece 
muito a ele que encaminhou o processo prá lá, e pediu, mas tem pouco tempo, se 
tiver dois anos que a Sanremo mudou é muito. Faz pouco tempo.  
APÊNDICE F: DIVISÃO DE BAIRROS DA REGIÃO 05 
Divisão de bairros da Região 05 
Senhor F72 
Entrevista realizada por Eder Lira em pesquisa de campo realizada em 2014 e transcriada 
por Deliane Pereira para a dissertação: Transformação de um espaço: o caso do bairro 
Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. Mestrado. Eder Lira. Vitória: UFES, 2015. 
 
Eu vim pro estado do Espírito Santo em 1989, cheguei aqui, fiquei em coqueiral, 
administrando uma colônia do sindicato dos metalúrgicos até que em 1991 eu vim 
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com um amigo meu procurar um lote aqui em Morada da Barra e encontramos 
poucas famílias ali naquela época.Não tinha nada, não existia invasão, era a estrada 
velha do Xuri, o lixão ali embaixo… eu encontrei aqui essas famílias, o pessoal aqui 
da Senhora E73e o pessoal daquela senhora ali atrás... foram essas famílias que eu 
encontrei aqui em 91. Ainda ri muito do meu colega e disse a ele “pô, você sai lá de 
Minas e me enfia num lugar desses pô, que mato, que roça braba dessa”, e não 
esperando que um dia eu vinha morar nesse bairro. No ano seguinte eu comprei um 
lote em São Conrado e já em 1993 eu era morador de São Conrado. Mas em 2003 
eu passei a ser morador de Morada da Barra, entendeu? Aí eu já conhecia mais 
pessoas, mais famílias e vim morar aqui, acabei vindo morar aqui e estou morando 
até hoje. Eu vi essa região nossa, esses bairros vizinhos crescer, procê ter uma 
ideia: em 1996, ainda morador de São Conrado eu vim aqui na margem dessa 
estrada procurar uma família que o rapaz estudava no CAIC a noite, na 
alfabetização de adultos.Minha ex-mulher era professora lá, aí nós viemos procurar 
essa famílias aqui que tinha acontecido um acidente com ele lá perto da UFES e ele 
veio a falecer, aí a escola ficou sabendo que essa família dele morava aqui e estava 
com uma situação de dificuldade, aí nós viemos aqui localizar essa família, quem me 
acompanhou aqui foi minha ex-mulher, o diretor do CAIC e o assistente social que 
eles tinham lá, uma senhora que hoje mora numa cidade no interior do estado. Aí 
depois essa família voltou, a origem dela era da Bahia, e eu continuei em São 
Conrado e continuei vendo essa região crescer...aí como você já disse lá das três 
etapas, lá da época da imobiliária que quando eu vim aqui em 1991 podia contar as 
família que tinha aqui… e a história que me falaram era “você pega o documento 
direitinho e vem num domingo aqui que o .... tá aqui e vai ver aonde tem esse lotes 
seus”.Aí o cara nunca mais voltou aqui, o cara nunca mais me procurou, nunca mais 
veio na colônia e nunca mais nós viemos aqui prá saber a história do terreno dele, 
ele tinha dois lotes aqui.  
 
Essa região nossa e esses bairros cresceu muito de 2000 prá frente. É uma história 
que você mesmo sabe, pode acompanhar aí de perto… em 2001 quando o prefeito 
assumiu essa região não tinha as escolas suficientes, não tinha estrada, não tinha 
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rua prá parada, isso estava em toque de caixa. Aí ele andou organizando mais 
algumas coisas, fazendo alguns projetos prá beneficiar algumas ruas, como nosso 
bairro mesmo tem quatro ruas que foram beneficiadas pelo programa NOSSA 
TERRA, e aí vem só a população crescendo. Você vê que na eleição de 2000 nós 
tinha 12 mil eleitores nessa região, prá hoje nós temos 33.648 eleitores na Região 5, 
tá? Olha,você pensa bem, lá em 1990, na eleição prá prefeito 12 mil seiscentos e 
pouco... não chegava a 13 mil na região 5, prá hoje ser 33seiscentos e tanto, prá 
você ver, olha como a população cresceu. E outra coisa que se tem observado, você 
mesmo, a sua juventude, dali todos chegaram aqui criança ou nasceu aqui. Porque 
de 1993 prá cá começou a invasão, as invasões começaram a crescer aqui em 1993 
prá frente, depois que surgiu Terra Vermelha, Normília, barreirinho, que hoje é 
Ulisses Guimarães, e os outros foi assim ó…[explosão]... é explosão né, e eu acho 
que foi uma ocupação desorganizada e eu condeno muito o ex-prefeito porque eu 
acho que foi ele o incentivador disso, e nesse meio tempo muitos perderam a vida, a 
gente sabe disso, uma coisa que a gente tem que admitir, e outros exploraram 
daqueles menos favorecido que chegava aqui procurando um lugar prá morar e 
trocava por geladeira, por qualquer coisa prá conseguir o lote.  
 
Então tudo isso é o meu histórico que eu tenho prá dizer até esse momento. Agora a 
atividade do bairro que eu passei, foi de 2003 prá cá que eu passei a ser morador 
daqui,aí eu comecei a participar das reuniões daqui, tô participando mas não quis 
entrar na comunidade q não é o meu forte. Eu sou sempre o 13, é o camisa 13, mas 
eu não quero não. Porque eu vejo que o líder comunitário não tem o poder de fazer 
nada, ele é um cidadão prá reivindicar, é a mesma coisa do… eu comparo o líder 
comunitário com o vereador, não põe na cabeça da sociedade que o vereador tem 
poder de fazer alguma coisa que o vereador não tem não. Ele não pode nem fazer 
lei que ele vai gerar despesa, ela é inconstitucional. Eu vejo lá a comissão de justiça 
da câmara esbarrando proposta de um proposta de outro, e entra em choque, 
quando eles derruba o veto da comissão de justiça, as outra comissão passa, aí vai 
pro executivo, o executivo manda de novo, aí eles tentam derrubar o veto do 
executivo, vai prá gaveta. “Ah, o presidente da câmara pode homologar a lei”, pode. 
Mas ela nunca é executada, então não adianta, não tem lei executada por isso. O 
nosso município ele é dividido em cinco regiões administrativas. Então cada região 
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dessas tem um coordenador, ele é um cargo de confiança do executivo. Eu exerci 
esse cargo, fui coordenador da regional por 2 anos de 2003 a 2004, o que eles 
apelidaram aqui de “prefeitinho”. Depende muito do secretário de obra se vai dar a 
ele mecanismo e sustentação,porque toda despesa feita naquela regional quem 
paga é a secretaria de obra.  
 
Sobre o nome do bairro desde que eu conheço aqui a história disso aqui lá atrás em 
1997,1998 que eu participei como membro do conselho comunitário, João Goulart 
era apelido, o nome do bairro que sempre foi conhecido no município foi Morada da 
Barra, já que o nome do loteamento aprovado na câmara é Loteamento Morada da 
Barra.  
 
Quanto ao papel dos líderes comunitários a D. ....foi líder comunitária aqui. Ela foi 
líder de 2001 a 2003 e depois ela faleceu. Ela participou de muitas atividades, aí 
vieram outras pessoas, vários líderes. No mandato de .....fizeram o PROJETO 
NOSSA TERRA, fizeram aquela escola, Darcy Ribeiro, e em seguida foi aprovado o 
projeto dessa escola aqui ó, Paulo César Borges, numa assembleia com mais de 
quatrocentas pessoas dentro daquele colégio Darcy Ribeiro. O pessoal de João 
goulart queria uma escola, uma creche, e eles não tinham um terreno. Aí o prefeito 
falou “ó, o terreno que nós tem é esse aqui, e o projeto é esse, é uma escola de 
UMEI e UMEF, agora essa creche os moradores de morada da barra tem 
participação nela, os moradores de João Goulart e os moradores de Jabaeté”, a 
ponta cá em cima quando tivesse habitação, já previa que teria habitação, é uma 
ponta de Barramares, no começo ali na divisa. Agora, estudante na escola UMEF, os 
meninos de Morada da Barra, só aqueles que saíam da creche e subíam lá na 
categoria lá porque eles tem a Darcy Ribeiro que já tá dentro do bairro... agora os 
outros bairros não tem a preferência da escola mesmo e da creche, no caso de João 
Goulart e a ponta de Barramares.  
Isso foi explicado, portanto quando.....assumiu ele tentou mudar o projeto e não 
pode, porque tinha uma ata na assembleia anexada com o projeto que dizia como 
que a escola ia ser feita aqui, tinha que ter creche, quadra, biblioteca, tinha que ter 
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piscina, isso tudo ali com verba ali. Hoje não funciona nem a quadra e nem a piscina, 
a biblioteca me parece que já está em condições de funcionamento.  
 
Então tudo isso, eu vejo esse crescimento de morada da barra de 2001 prá frente, 
porque até antes se falava na invasão.Foi feita uma escola ali que você lembra muito 
bem que não podia chover que alagava, ninguém estudava com chuva, virava uma 
lagoa. É importante, tem uma história muito interessante que em março de 2001 eu 
estava no gabinete, que eu fiquei dois anos numa secretaria lá ligada ao gabinete, e 
aí chegou lá um oficial de justiça prá nos acompanhar nos prédios públicos aonde 
tinha nome de gente vivo. Aí viemos nessa escola eu passei ali na COMASSES e 
falei “Senhor C74, o senhor me conhece e tudo, boa tarde, eu sou da prefeitura, 
estou acompanhando o oficial de justiça, nós estamos indo lá na escola prá tirar a 
placa que tá no seu nome, o senhor interessa em guardar ela? Se o senhor 
interessar o senhor vai lá e vai trazer ela inteira, se o senhor não interessar ela vai 
ficar aos pedaços porque eu não vou tirar ela inteira não senhor, eu vou quebrar ela 
porque não pode.” Aí ele falou: “faz o que você quiser, o que você quiser tá feito, 
vocês tão desrespeitando o que o outro prefeito fez”. Aí o oficial de justiça explicou 
“não meu senhor, eu sou um oficial de justiça eu tenho que acompanhar e fotografar 
a retirada da placa.” Nome de prédio público não pode ter nome de gente viva, é 
uma lei federal que determina e sabe como o .... é criador de caso.  
A aprovação dos bairros foi pelo código de postura do município. O prefeito da 
época trabalhou dois anos no código de postura, já em 2002 ele começou com a 
agenda 21 que termina agora em 2015, o que tá escrito na agenda 21 não tem nem 
etapa feita, lá escrito na agenda 21, e agora em 2015 tem que fazer nova 
reformulação nessa agenda 21. É um programa de governo, por exemplo: todos os 
bairros tem que estar com água tratada e esgoto em 2015… será? O município teve 
o planejamento prá isso, o município de Vila Velha fez porqueo prefeito deixou isso 
pronto, mas entrou um prefeito, tá entrando o segundo e até hoje eu não estou 
vendo nada ainda andar desse negócio… então é coisa que nós temos que esperar 
prá ver né. Nesse código de postura, nosso PDM que nós falamos, aí sim foi 
determinado os nomes dos bairros, legitimado tá lá no código de postura, você pode 
                                               
74 Esse agente também foi entrevistada para o estudo e, com o intuito de facilitar a compreensão da relação entre 
os agentes, adotou-se aqui a nomenclatura direcionada a ele pelo pesquisador 
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conseguir o código de postura de 2008 você vai ver: Morada da Barra divide com 
bairro tal, bairro tal e bairro tal, entendeu? A zona rural, tanto aquela faixa que você 
saiu por lado da pedra, pegando do lado da pedra ali entra na área rural, inclusive já 
tem algumas pontas invadidas que não sei como o município vai fazer agora com 
esse remanejo, remanejamento que eles tão trabalhando ali que, de acordo com a 
lei federal tá “Lagoa Jabaeté” e segundo consta essa rua que tem por trás aqui da 
av. Brasil aqui, que é a José de Moraes, perto das igrejas lá, não era prá ter nada 
construído ali não, até cair lá na Ayrton Senna lá e outra coisa. Aí você pega a ponta 
do Jabaeté, tem uma ponta do Jabaeté que já tá ocupada hoje, vai lá os 
prédiosestão ocupando o outro lado lá atrás que também tá dentro da marcação de 
95, é a única coisa que ....deixou bom foi essa lei, esse decreto, essa lei 
determinando, que ela passou a ser lei estadual, depois até acho que não sei como 
é que tá agora, é lei de permanência ambiental, que fala que é uma área que você 
pode ser dono mas você não pode fazer isso nem aquilo prá você fazer você tem 
que consultar os órgãos ambientais.  
 
Na celebração de reinauguração do bairro o prefeito chamou todos os 97 bairros do 
município e entregou naquela época uma revista com todos os mapas e nome 
desses bairros.Eu não tenho a minha prá contar história porque eu emprestei pra um 
cidadão e ele nunca mais me devolveu, mas tem pessoas que tem essa apostila em 
mãos aí até hoje, não sei aqui em Morada da Barra quem tem.Eu fui emprestar ela 
prá um cara de Terra Vermelha que ele queria discutir com uma pessoa o negócio 
do limite de Terra Vermelha e PDM e a divisa aí de Terra Vermelha e o campo... o 
campo tá dentro de Normília, não tá em Terra Vermelha não, tá em Normília. E 
quando você chega na av. Seringal, que é a principal de Normília, ela corta em linha 
reta e vai sair lá em frente a associação do Banestes naquela rua subindo no galpão 
de mata lá no espigão… dali prá cá fica Terra Vermelha, dessa linha do espigão 
morre ali atrás da escola… como Terra Vermelha, o loteamento Brunella ficou dentro 
do residencial Terra Vermelha.  
 
Não houve muita resistência por parte dos moradores. Primeiro foi feita uma 
divulgação muito boa e tudo mas as lideranças locais poucos estavam.Houve 
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audiência pública, PDM, já se discutia as mudanças de PDM e quem ia fazer as 
limitações de bairro, e já tinha bairro que tinha lei: João Goulart por exemplo tinha 
uma lei em 1997, o bairro João Goulart, uma lei em 1997, Ulisses Guimarães tinha 
uma lei em 1997, 23 de maio tem uma lei de 1997, eu era assessor na câmara essa 
época eu lembro quando foi votado, entendeu? O Riviera era o loteamento tal, 
batizou e ninguém nunca mais mudou, Cidade da Barra a mesma coisa, aquele 
conjunto que tem lá como Cidade da Barra, que foi feito pela caixa, que é tipo 
condomínio fechado, esse que o povo fala Portal da Barra, esse tá dentro do 
loteamento São Conrado, porque quando fez a lei de São Conrado o pessoal da 
prefeitura disse assim “aquela baixada tava vaga?Ah, você que estuda aquela área 
como é que é o limite da área, como é que é lá?”Eu falei que vem aqui na Rodovia 
do Sol, chega até a Álvares de Azevedo, sobe a Álvares de Azevedo e vem até a rua 
Machado de Assis, desce o valão da Machado de Assis e vai até Ulisses Guimarães 
no córrego Jabaeté, ribeirão do Jabaeté, desce o ribeirão do Jabaeté e vem até a 
Rodovia do Sol, é o limite de São Conrado, tá claro isso e no PDM ficou dessa 
forma, porque tinha uma lei em 1997 que foi determinada dessa forma… tinha que 
seguir. Por exemplo, o loteamento de Barramares, é o antigo loteamento Estrela, e 
ele morria aonde, na avenida Getúlio Vargas… é essa avenida aqui, quando você tá 
descendo aqui a Ayrton Senna não tem uma rua que passa ali lá perto da escola 
que desce, ela vai sair lá em cima da Califórnia? É essa que é a Getúlio Vargas. A 
avenida Brasil não existia, a avenida Brasil foi um nome batizado pelos moradores e 
ficou, não sei quem… acho que foi o Senhor C… aí ela pegou e foi parar lá em 
Morada da Barra, por isso eles faziam confusão de João Goulart II, por causa dessa 
avenida, mas em documento de loteamento não. Quando criou a comunidade aqui 
em 1997/96, a ....participou disso…aí ela falou “como é que nós vão fazer isso 
aqui?” Aí eu falei “não, isso aqui é Morada da Barra, não é João Goulart II, não 
existe isso”, e nesse mesmo ano teve uma eleição ali em João Goulart e eu vim 
representar o conselho comunitário. Na época teve uma tentativa de eleger uma 
diretoria prá comandar todos esses bairros, juntar tudo, mas depois não aconteceu 
não. 
 
Mas foi isso aí, então… essa....foi a primeira que criou o movimento comunitário 
dessa associação de moradores aqui, ela que foi a primeira, ela e uma outra. A 
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Senhora E também estava no grupo, ela sempre ficou, agora que ela tá afastada 
mas ela sempre ficou, é antiga moradora daí, ela nasceu nessa região aqui e tem 
história muito grande nisso aqui. E sempre eu conheci essa história aqui como 
Morada da Barra… e em documento.  
APÊNDICE G: DO DESENVOLVIMENTO PARA A ESTAGNAÇÃO? 
Do desenvolvimento para a estagnação? 
Senhor G75 
Entrevista realizada por Eder Lira em pesquisa de campo realizada em 2014 e transcriada 
por Deliane Pereira para a dissertação: Transformação de um espaço: o caso do bairro 
Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. Mestrado. Eder Lira. Vitória: UFES, 2015. 
 
Eu praticamente sou do interior. Eu morei no sul da Bahia, fiquei lá um bom tempo e 
já vim prá cá já quase estourado a idade. Vim prá Cariacica, compramos um terreno 
lá e depois não gostei do terreno, foi aonde surgiu essa invasão aqui.... invasão não, 
ocupação né? A gente veio prá cá no interesse de mudar, se aqui desse certo a 
gente ficava direto aqui.  
 
Aqui eu era pedreiro, na cidade, mas no interior eu era vaqueiro.Tem tempo que a 
gente conseguiu isso aqui, na época foi até com o Senhor C76, que estava 
comandando aqui. Fiquei oito meses por debaixo da lona sem poder construir, 
depois liberaram isso aqui através do Senhor F77na época, aí que comecei a 
construir, vendi o barraco de Cariacica e fiz esse aqui. Depois foi juntando gente, 
juntando gente e os moradores mais antigos daqui acharam por bema gente formar 
uma associação. Aí passei como delegado, primeiro mandato, depois presidente do 
bairro por dois mandatos... no final hoje atuo como vice-presidente, já não quis 
mais... eles estão querendo que eu renove prá me candidatar de novo mas não 
estou querendo mais não, já chega.  
                                               
75 Nomenclatura adotada na dissertação para manter em sigilo a identidade dos entrevistados.   
76Esse agente também foi entrevistada para o estudo e, com o intuito de facilitar a compreensão da relação entre 
os agentes, adotou-se aqui a nomenclatura direcionada a ele pelo pesquisador 
77Esse agente também foi entrevistada para o estudo e, com o intuito de facilitar a compreensão da relação entre 
os agentes, adotou-se aqui a nomenclatura direcionada a ele pelo pesquisador 
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A associação de moradores funciona assim: ela pressiona o prefeito para trazer 
recursos para o lugar... A necessidade que tá mais necessitando né? Como aqui por 
exemplo, antigamente não tinha calçamento, não tinha rede de saneamento básico, 
não tinha nada... hoje a maioria das ruas já tem né? Esse asfalto, veio no tempo de 
1997 no mandato do ..... e depois de seu sucessor.Só prá essa rua aqui eu caminhei 
aqui um bom tempo, foram mais de umas sete, oito reuniões que a gente tinha prá 
prefeitura poder aprovar isso aqui... foi no tempo que ia passando de 2000 para 
2001. Desde essa época que eu venho trabalhando na associação. Infelizmente vez 
ou outra aparecem situações perigosas, como tem aí violência prá tudo enquanto é 
lado, e terreno abandonado, casa abandonada... fica aí, começa a juntar pessoas 
que começam a prejudicar a população... e eles lá fora não procuram a população 
né? Procura é o presidente, o vice- presidente. Já me procuraram para retornar, aqui 
funciona como prefeito: prefeito fica dois mandatos sai, governador fica dois 
mandatos sai, tem o primeiro, reelege, fica o segundo mandato e sai... aí dá o 
tempo, passa um, dois e depois pode voltar. E assim a mesma coisa é o presidente 
aqui, mas eu não pretendo voltar não. Isso tá me mexendo com a cabeça e eu não 
pretendo voltar não... eu pretendo dar apoio a qualquer um... eu tenho um aqui 
embaixo que tem umas duas eleições que ele já pede prá entrar na chapa. 
 
A associação tem registros e documentosque ficam com os presidentes. Tem as 
atas de reunião, os projetos que a gente faz, tem muito documento registrado na 
prefeitura, quando alguém quer fazer alguma coisa aqui dentro primeiro comunica a 
gente. A associação não tem a sede, a sede que a gente conhece é ali na Senhora 
E, que foi uma das primeiras que entrou. Existe até um terreno lá em cima que é da 
associação, eu já pelejei com eles, eu quis fazer isso mas o povo não aceita. Eu quis 
reunir prá trocar aquele terreno lá em um aqui, mas fica aqui aquele jogo de 
empurra... caiu na mão desse prefeito aí que esse prefeito não se interessa em 
ajudar a gente. Um dos aborrecimentos que fez eu não continuar mais na 
associação é o seguinte: quando era com os antigos prefeitos da época de 2000 a 
2012 eu me dei muito bem com eles, acompanhei as obras deles aqui... mas esse 
prefeito eu nunca vi a cara dele de perto, só vi ele pela televisão. 
160 
 
É importante esclarecer um detalhe: aqui tem a associação de moradores e a 
COMASSES que resolve os problemas de terreno, quando é prá ver documentação, 
passar prá morador. Quanto à associação de morador ela não olha isso, a única 
coisa que pode fazer é dar o encaminhamento. Eu sei que tem muito lote que foi 
comprado aqui a muito tempo e o pessoal insiste até hoje que ainda é dono né? Mas 
não é mais dono né, porque é uma ocupação e deu usucapião. Se o pessoal vai 
comprar o terreno, pega o papel, dá entrada e depois fica uns vinte anos sem 
procurar? Quando eles vêm não sabem nem onde é que é? Eles não tem direito 
não, é claro que eles não tem. Tem gente que chega a procurar, de vez em quando 
procura... aí passa vergonha. Eu chego a dizer: “Olha, esse problema teu eu não 
posso resolver, porque isso aqui quem loteou foi a COMASSES, isso foi do Senhor 
C.” O Senhor C até poucos dias tinha vinte e dois processos na justiça, ele já acabou 
com tudo, tá só com o barraquinho dele porque o próprio sítio que ele tinha agora tá 
na roda, tá na justiça e ele não tem direito, tá no nome do irmão dele, ele tá falido. A 
COMASSES ainda existe mas não tá mais resolvendo problema nenhum, hoje ela 
não pode passar documento prá ninguém, antigamente ela passava. Esses que já 
tinhamestão garantidos, quem não tinha foi procurar e não tinha mais porque é muito 
processo ainda, não pode resolver, então o juiz proibiu de passar documento e se 
passar documento não vale prá lugar nenhum. O que vale é quem tá no terreno, se 
tem água e luz vai no cartório com o carnê de água e luz e registra no cartório, aí vai 
valer. O cartório vai pegar o nome do morador, endereço. O Senhor C ainda está na 
COMASSES, tinha um outro mas o negócio começou a pegar pro lado deles... 
 
Desde que o bairro deixou de ser uma ocupação e foi reconhecido como bairro tá 
quase parado, eu posso dizer que tá quase parado... por falta de apoio da prefeitura. 
Por exemplo, os outros dois prefeitos passados todo mês limpavam essas valas, 
vinha o carro com fumacê e passava aqui... isso tudo depois que ele ganhou, parou 
com tudo isso. Depois de muito pedir, muitas vezes, vieram e deram uma limpezinha 
ali... e a gente tem medo de quando for o tempo de chuva mesmo entupir as bocas 
de saída de manilha aqui e a água estourar tudo no meio da rua... aí vai dar trabalho 
a gente... mas ele não quer compreender isso... 
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O campo, nós temo aí um projeto daquele campo... veio o secretário de educação aí, 
de esportes, nós fomos lá, ele mediu... mexeu e virou projeto prá fazer aquilo ali. 
Depois de passados uns 4,5 meses ligaram prá gente e fomos na prefeitura, fizemos 
uma reunião na prefeitura tinha mais de 80 pessoas. Aí foi falando: fazer a área de 
lazer de Normília, e não sei aonde, aonde aonde... Morada da Barra ficou por último. 
Tem projeto já, tudo como vai ser, temos a foto, tudo como vai ser... bonito... tá tudo 
projetado bonitinho mas infelizmente mão na obra nós não vimos até hoje... por isso 
que eu falo que tá parado. 
Aí falaram prá recorrer, recorrer... tudo assim.  
 
Nem as valas de saída ali do lado limpam, eles deixam tudo sujo. Antes vinha e tava 
sempre limpa, sempre limpa mas agora não limpa mais. No meu pensar um dos 
principais problemas aqui do bairro hoje é uma rede de esgoto, porque essa daqui 
não é uma rede de esgoto essa daqui é uma rede só de água. Você sabe que aqui é 
baixo, essas manilhas já estão quase tudo tomadas de... de privada...de esgoto. Ela 
é prá rede pluvial, prá quando vier a chuva pegar a água e jogar fora, agora em vez 
de rede pluvial tá sendo rede de esgoto porque o pessoal dessa rua estão fazendo 
os banheiros e encanando tudo prá dentro da manilha, tudo prá dentro da manilha... 
ela não foi feita prá isso. Uma hora vai dar problema...aí aparece cada tipo de 
doença que a gente nem sabe da onde veio, aparece essas coisas na cidade que a 
gente nem sabe como é que fica.  
 
Eu acredito que essa água ela é uma prioridade porque esse terreno aqui do lado eu 
sei que já é de empresa e tem projeto de fazer prédio aqui atrás, casas populares, 
isso eu tô sabendo. Agora olha: essa rede de esgoto ela puxa tudo prá aqui e joga 
prá dentro do terreno dele. E se amanhã ou depois vier a empresa aí construir, eles 
vão aceitar isso? Mas eu já falei prá eles eu já... levei o ofício prá eles... mas fica 
tudo ó... deixa pro outro, deixa pro outro, deixa pro outro...inclusive tem um vereador 
que quase sempre ele vem aqui, todo mês ele vem aqui, a gente conversa muito ele 
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fala fala que vai fazer mas não faz... vereador não faz nada. O presidente do bairro 
piorou porque ele fala que vai passar pros vereadores e não resolve nada.  
 
Eu acho que uma rede de esgoto aqui e um posto médico é o principal, tem um 
posto médico ali em Terra Vermelha mas não dá prá população. E outra coisa: eles 
têm um esquema ali: tal dia é prá Normília, tal dia é Morada da Barra, tal dia é Terra 
Vermelha; quer dizer, e a pessoa que tá na necessidade que vai lá? Nem só o posto 
médico mas também médico, porque só o prédio aí sem médico não vai valer nada. 
 
APÊNDICE H: O CRESCIMENTO DE VILA VELHA A PARTIR DA DÉCADA DE 1970 
O crescimento de Vila Velha a partir da década de 1970 
Senhor H78 
Entrevista realizada por Eder Lira em pesquisa de campo realizada em 2014 e transcriada 
por Deliane Pereira para a dissertação: Transformação de um espaço: o caso do bairro 
Morada da Barra – Vila Velha/ES – Brasil. Mestrado. Eder Lira. Vitória: UFES, 2015. 
 
Minha trajetória política iniciou-se tarde. Até os meus 35 anos eu era avesso à 
campanha eleitoral, apesar de na minha juventude eu ter participado de muitas 
campanhas. Depois eu me interessei mais pela vida profissional de advogado, fiz 
concurso prá procurador federal, passei e então abandonei a vida política. Mas a 
partir do final da década de 70, precisamente 77,78 e 79 a Igreja Católica 
desenvolveu uma pastoral com o intuito de sensibilizar os cristãos a ingressarem na 
vida pública, porque a situação da grande maioria da população era de muita 
miséria.Aqui na grande vitória você tem os bolsões de pobreza e era uma lástima, a 
exploração do trabalhador da construção civil na década de 70 era um negócio 
brutal, eles prá você ter uma ideia, faziam as necessidades fisiológicas atrás das 
tábuas, e não tinham… e almoçavam ali mesmo. Traziam marmita, não tinha 
refeitório não tinha nada, a situação da grande maioria dos bairros era que não havia 
coleta de lixo, haviam muitas crianças fora da escola, não haviam creches, não… a 
                                               
78 Nomenclatura adotada na dissertação para manter em sigilo a identidade dos entrevistados.   
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violência era muito forte. E na verdade os governos tanto municipal, quanto estadual 
quando federal viviam apenas prá cuidar dos interesses das pessoas bem situadas 
economicamente. Então a igreja entendeu que era uma grande omissão e ela 
desenvolveu uma pastoral nacional prá sensibilizar, por isso é que Lula entrou no PT 
em São Paulo, a Marina Silva entrou no PT, ela era da Igreja Católica.  
 
E eu como católico eu achei que eu devia… já estava formado, já estava bem 
vitorioso na minha vida profissional e eu achei então que eu devia me dedicar à vida 
política. E foi aí então que eu me candidatei em 1982 prá prefeito e saí vitorioso, 
pelo PMDB né? E também desenvolvi um trabalho no sentido de colocar a prefeitura 
a serviço das classes mais sofridas, então a grande tônica era essa, de colocar o 
governo a serviço das grandes maiorias, entendeu? 
 
E aí, a essa altura eu já havia trabalhado muito na comissão de justiça e paz da 
arquidiocese de Vitória como advogado porque na verdade, quando essas famílias 
do interior eram atraídas para os grandes projetos aqui na grande Vitória... projeto 
da CST, da duplicação da Aracruz, da Vale do Rio Doce... eles vinham em grandes 
massas de trabalhadores prá Grande Vitória e chegavam aqui e ficavam aí na 
periferia com as famílias passando muitas dificuldades e tal. E aí eles, prá abrigar os 
filhos do sol e da chuva eles ocupavam os terrenos, terras. E quando a justiça 
mandava fazer despejo, quando o morador, cidadão, proprietário reclamava, a 
polícia chegava lá e baixava o pau em todo mundo. Então a igreja entendeu também 
que devia se interessar pela situação daquelas famílias, elas não eram… elas não 
eram bandidas, eram pessoas, vítimas, daquela atração que a mídia fazia para os 
grandes projetos e elas vinham encantadas com a notícia de que aqui haviam 
muitos empregos e aí começaram a surgir ocupações de terra na Grande Vitória e 
eu fui advogado dessas famílias, a pedido da igreja.  
 
Quando eu me candidatei realmente eu fui uma pessoa ligada a esse segmento 
social, e aí nós começamos a fazer uma verdadeira revolução na prefeitura.A 
primeira delas foi ouvir o povo, porque até então era um negócio assim: o cara era 
eleito e ele governava e o povo não tinha o direito de falar nada. E aí nós 
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começamos a ouvir a população, ir pros bairros, saber qual era a carência do povo, 
perguntar “o que vocês acham, o que a prefeitura pode fazer aqui, aqui não tem 
água, aqui não tem luz, aqui não tem esgoto,aqui não tem valão...” então a prefeitura 
começou a orientar a ação dela ouvindo o povo, e foi um negócio extremamente 
novo e revolucionário que encantou a população. E aí, tem uma história que eu vou 
te contar rapidamente que aconteceu aqui no bairro chamado Sagrada Família, é um 
bairro que fica ali entre Paul e São Torquato. A igreja com as comunidades eclesiais 
de base atuava com um projeto do Leonardo Boff e de outros teólogos, porque a 
população tem que pedir, ela tem que reivindicar, porque se ela ficar sem reivindicar 
ela vai ficar explorada a vida toda. Então em cima das necessidades básicas dela 
ela tem que reivindicar o salário, a água a luz e tal. 
 
São duas histórias importantes prá contar: uma da Irmã....., que trabalhava em 
Colatina, as comunidades eclesiais de base estavam nascentes e aí a Irmã, como 
muitas outras religiosas, passou a ser sensibilizada por outras pastorais e decidiram 
morar nos bairros ao invés de morar geralmente em casas muito boas no coração da 
cidade elas passaram a morar na periferia prá sentir mais o drama do povo. Iam prá 
lá e conversavam com o povo, porque muitas vezes o povo não tinha nem ideia do 
sofrimento que ele passava,muitas vezes ele conhecia a realidade dele como 
ninguém mas na hora de colocar aquilo prá encaminhar ele tinha dificuldade. Então 
a Irmã....estava visitando a região e perguntou: “E aí, como tá a situação de vocês, 
tá indo bem, tá tudo tranquilo e tal?” Aí os moradores falaram assim: “Não irmã, nós 
estamos a dezesseis dias sem água, tá um sofrimento, a senhora não queira saber, 
o morro..” Porque historicamente aos pobres foram reservados as palafitas e os 
morros, os mangues, porque os terrenos bem situados eram da classe média ou da 
classe alta,né?Então a população ficou jogada na periferia. E aí eles falaram assim 
“não irmã, nós estamos a dezesseis dias sem água, nós temos que pegar água lá 
em tal lugar, e ninguém toma banho mais, tá um sofrimento só.” Aí então ela falou o 
seguinte: “Marca um dia prá vocês irem à prefeitura, vocês tem que ir lá falar com o 
prefeito que vocês tão sem água e pedir providências”. Aí nesse dia marcado o 
pessoal começou a ir prá lá, chegou lá na praça da prefeitura encheu de gente, aí o 
prefeito ligou prá polícia federal, a polícia federal foi lá e prendeu a irmã, e outros 
que  começaram a reclamar, falar alto e tal. E a polícia trouxe a irmã de Colatina prá 
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polícia federal aqui em Vitória, nós estávamos em pleno 1975...76. E aí o D. ..... foi lá 
e interviu dizendo que a irmã não fez nada, a polícia liberou mas disse que ela não 
podia fazer mais aquilo de colocar o povo na rua e se fizesse teria problema. 
 
Já a história de Sagrada Família que eu comecei a contar foi o seguinte: aqui em 
Vila Velh um dos prefeitos chegou em Sagrada Família e falou assim que ia calçar 
uma rua, a rua principal lá. Aí falou “ó, tal dia eu vou vir aqui prá fazer o calçamento 
da rua de vocês”. Aí o pessoal bateu palma e tal, imagina calçar uma rua naquele 
tempo? Aí no dia ele chegou lá, com caminhão, saltou do automóvel, e o pessoal 
começou a jogar os paralelepípedos na rua prá calçar. Nesse momento chegou a 
comunidade eclesial de base por causa da discussão política que eles faziam 
também, aí falou “ô prefeito, o senhor vai calçar a rua?” E ele respondeu “vou calçar 
a rua”. Aí eles questionaram: “Prefeito, mas não tem rede de esgoto, como é que o 
senhor vai fazer?”Aí o prefeito falou “vocês querem rede de esgoto? Então bota os 
paralelepípedos em cima do caminhão, não vou calçar mais”. Porque ouvir povo era 
um negócio de doido, entendeu?  
 
A minha proposta era exatamente de ouvir o povo, respeitar o povo. Em relação à 
Grande Terra Vermelha, é o seguinte: a prefeitura tem uma postura em relação às 
ocupações de terra, primeiro que nós achamos que devíamos fazer alguns 
investimentos para criar bairros populares.O bairro D. João Batista foi um bairro que 
nós projetamos, fizemos o arruamento, e aterramos, era um lugar que já tinha caído 
já, a quantidade de esgoto que tinha caído não tinha mais perspectiva de resgate, 
então nós fizemos um arruamento direitinho né? Mas com relação a ocupações 
particulares, nós tomamos a decisão de que a prefeitura não iria, ao menos aqui em 
Vila Velha, quando havia qualquer ocupação de terra, a prefeitura ia lá e batia até 
nas pessoas. Os prefeitos colocavam de lado porque achavam invasão um negócio 
horroroso, invasão era considerava uma palavra assim, criminosa, invasão de terra. 
Hoje você fala até com naturalidade: “ah, aquela terra foi invasão e tal.”Porque 
houve muito debate sobre isso então as pessoas aceitam mais, mas nessa época 
falar em invasão de terra era um negócio criminoso, muito criminoso... era quase 
que um crime hediondo. Mas aí a igreja levantou algumas teses... de que Jesus 
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também foi invasor, né, o episódio do nascimento dele, ele não conseguiu lugar no 
hotel, pousada, e aí a sagrada família foi num canto lá e ele nasceu, então ele 
nasceu invasor porque a terra não era dele; e outra discussão política também foi 
que quem aqui no Brasil não é invasor? Porque aqui eram dos índios, né? E eu 
como prefeito tomei a seguinte decisão: olha, a prefeitura não vai se colocar em 
defesa de propriedade de ninguém, quem tiver propriedade invadida vai ter que 
socorrer na polícia, na justiça, pelos meios próprios, com advogado, eu não vou ser 
o juiz dessas causas, entendeu? Eu não vou ser o juiz dessas causas, isso aí quem 
vai decidir é o juiz, porque ele tem que examinar documento, a certidão de um 
terreno, o juiz tem que examinar, fazer perícia ver se é verdade e tal aí manda tirar a 
pessoa.  
 
Prá você entender a situação vou te passar um panorama da época: até o advento 
dos governos militares o Brasil praticamente tinha 70% da população morando em 
zona rural e 30% morando em zona urbana, por exemplo, se você pegar em Vila 
Velha, fazendo um close prá você ter ideia do que significava isso... em 1960 a 
população de Vila Velha era igual a população de hoje de Terra Vermelha, então se 
você pegar as estatísticas e examinar a demografia, examinar a geografia, você que 
é professor de geografia você vai ver o seguinte: que, em 1967 a população de Vila 
Velha era de 60 mil habitantes, hoje a Grande Terra Vermelha tem 80 mil habitantes. 
Então, Vila Velha era hoje o que é Terra Vermelha, entendeu? E aí o que é que os 
governos militares fizeram,os governos militares criaram o BNH (Banco Nacional de 
Habitação) e começaram a fazer os núcleos habitacionais. Aí em Vila Velha surgiu 
Novo México, Jardim Asteca, Colorado, surgiu Vila Nova, surgiu Araçás...Vila Velha 
passou a crescer em bairros, toda aquela região da Grande Ibes, porque foi 
identificado também que Vila Velha era um lugar muito bom prá moradia. O governo 
do estado fez um plano e colocou Serra com uma questão industrial e Vila Velha 
com a questão da moradia, nessa altura já se falava na terceira ponte. Então Vila 
Velha começou a crescer não por habitantes que vinham mas por bairros, grandes 
bairros tipo Novo México, tipo Araçás, Coqueiral de Itaparica. Coqueiral de Itaparica 
na época foi identificado como o maior conjunto habitacional do Brasil, hoje é uma 
verdadeira cidade Coqueiral de Itaparica, mas ali era tudo mato. Ali era da família... 
ele idealizou um plantio em massa de coqueiros ali, então do início ali que você vê 
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Coqueiral até a Barra do Jucu ele plantou coqueiros só que eles não deram frutos, 
não sei assim, explicar do ponto de vista técnico. Eles tiveram que devastar e aí, 
coincidentemente, o BNH interessou em comprar a área prá fazer vários conjuntos, 
por causa desse plano de governo do estado que Vila Velha estava reservando 
moradia e a Serra industrial por isso que ficou o Civit, entendeu?  
 
Aí nessa década de 70, por causa da explosão demográfica, por causa da explosão 
do êxodo rural, muitas pessoas vindas do interior, algumas melhor situadas 
economicamente e outras miseráveis... uma família vinha pedindo carona de del em 
del até chegar na Grande Vitória, mas outros vinham já querendo investir aqui, 
então...o que que o prefeito da época fez, ele formou grandes loteamentos….Esse 
dado é um dado muito importante, aconteceu o seguinte: alguns empresários 
espertalhões, isso na década de 70, projetaram fazer toda a região loteamento, 
evidentemente que alguns tinham até bons propósitos mas outros não, espertalhões 
mesmo. E aí o que aconteceu, aquela região ela é muito baixa, era um grande 
brejal, toda a região era um grande brejal, onde hoje é Riviera da Barra, Cidade da 
Barra, Terra Vermelha, João Goulart, Ulisses Guimarães, 23 de maio, Morada da 
Barra… tinha aquele projeto ali aonde tem aquela caixa d’água alta, Loteamento 
Estrela. Aí esses empresários devastaram a região, criminosamente. E aí, na 
campanha eleitoral de 1982 eu venho e denuncio, eu falo “devastaram o litoral de 
Vila Velha com grandes loteamentos”. Aquela paisagem da mata atlântica que tinha 
ali que você vê hoje lá em Jacaranema, você via em toda a região, era tudo mata. 
Eles aprovaram pela prefeitura mas pelos próprios tutores... algumas empresas 
fizeram pressão. Aí o que aconteceu, esses empresários ganharam um dinheiro prá 
ninguém botar defeito, porque eles mandaram corretores percorrerem todo Minas 
Gerais vendendo os lotes, entendeu? Então eles percorreram Governador 
Valadares, Belo Horizonte, enfim toda a região e chegava lá o corretor e mostrava o 
terreno. Rapaz, esse terreno aqui, você imagina, terra aqui era praticamente de 
graça, não valia nada. Aí o corretor chegava lá e perguntava se a pessoa não queria 
comprar um lote, pertinho da praia. A praia pro mineiro é um negócio assim, de 
doido. Ele ia pagar, vamos supor, a preço de hoje ia pagar dois mil reais, só que prá 
eles dois mil reais não valia nada, a terra aqui não valia nada, eles ganharam um 
dinheiro fantástico, era pagar trinta reais por mês prá ter um lote. Aí venderam os 
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lotes todos, o pessoal de Minas, Governador Valadares, Belo Horizonte, os 
corretores saíam de trem aqui, você já andou de trem aqui? É um passeio 
maravilhoso… aí chegavam lá, visitavam os empresários da cidade e perguntavam: 
“você não quer comprar um terreno na praia não?” E aí tem história de que uma 
empresa fez um cartão postal, botando Vela Branca e Xuri como se estivessem ao 
lado da praia, botando um barquinho. Aí eles falavam assim “ó, você compra um 
terreno aqui, nesse lugar, Vela Branca”. Vela Branca, o nome já induzia… um 
barquinho de Vela Branca…eles não falavam que estava a tantos quilômetros de 
distância… uns quinze, aí o cara enchia os olhos e quando descobria que ia pagar 
só cinquenta reais por mês ficava louco... aí venderam tudo. Só que o cara chegava 
aqui e via aquele troço terrível aqui, todos aqueles loteamentos, Morada da Barra, 
Cidade da Barra, os empresários ganharam dinheiro a rodo.  
 
É importante reforçar que não foi aquele povo que mora lá que devastou a região, 
isso aí precisa de um resgate histórico... não foi o povo que mora ali que devastou a 
região não, é uma bruta sacanagem dizer que foi o povo de Terra Vermelha que 
devastou a região, não foi não, foram os empresários gananciosos, acumpliciados 
com o governo da prefeitura que devastaram toda aquela região, que era de mata 
atlântica, era uma floresta linda. E aí fizeram o loteamento, aprovaram, ganharam 
muito dinheiro, aí nesse momento também explode esses miseráveis que vieram do 
interior e não encontram nada, e aí o cara é dono do terreno, mora em Valadares, 
nunca apareceu aqui e o terreno tá ali livre, entendeu? Então o cidadão, prá abrigar 
o filho do sol e da chuva, botou lá a família, porque até um cachorro quando chove 
ele entra prá dentro de casa, que dirá o ser humano, se você tiver ali na rua, choveu 
você vai procurar uma marquise, até um cachorro faz a mesma coisa, o gato faz a 
mesma coisa, você imagina o seu pai prá lhe tirar da chuva o que ele faria, meu pai 
o que ele faria, o pai dele o que ele faria? 
 
Aí você vai lá na região hoje prá comprovar o que eu estou falando... você não vê 
beco, é outra puta sacanagem falar que tem invasão, porque quando você fala em 
invasão você fala associado a beco, lugar que você não entra, porque você vai em 
São Paulo, até em Vitória, quando você vê uma invasão, aqui em Vila Velha mesmo, 
Aribiri, você vê um monte de beco; lá você não vê beco, você vê ruas largas que 
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foram feitas porque foram feitas pro loteamento, o povo ocupou o loteamento, o 
povo ocupou um loteamento ilegalmente aprovado, porque os loteamentos, de 
acordo com a lei, já tinham que ter infraestrutura e não tinha, até porque o povo 
também não ia comprar lote com infraestrutura por causa da miséria, tá certo?  
 
Então aí, muitos lotes não foram ocupados só no meu governo não mas em todos os 
governos que passaram nos últimos vinte anos de Vila Velha. Nunca deixou de ter 
ocupação de terra ali, até hoje tá havendo lá, eu estou fora da prefeitura a quinze 
anos e nesses quinze anos continua, até hoje você vai lá e tem gente ocupando 
terreno. No meu governo é que eu fazia uma coisa muito natural, “ah, tem um bairro 
lá tipo João Goulart que o pessoal não tem água prá beber”, então a prefeitura 
mandava o carro pipa lá prá acudir o pessoal, prefeitura mandava o carro pipa 
porque, porque o pessoal não tinha água. Mas não se envolvia com negócio de 
ocupação, isso é problema do dono do lote, o dono do lote é que tem que ir lá e tirar 
o cara, isso não é papel da prefeitura, a prefeitura não tem esse papel de tomar 
conta do de terreno dos outros, legalmente, né, eu sou advogado, então o papel da 
prefeitura não é esse,a prefeitura pode autuar, fazer autuação “olha, essa moradia é 
clandestina”, mas ela tirar alguém do terreno ela não pode, isso é do poder judiciário, 
tá? E aí surgiram esses bairros hoje, como você vê a Grande Terra Vermelha é uma 
grande cidade, tem toda uma infraestrutura lá, está sendo construída mais 
infraestrutura lá e vai ser e não para, a ponto de se falar até mesmo na emancipação 
da Grande Terra Vermelha, né?! É isso que eu tenho prá falar prá você.  
 
Deixe eu te falar sobre Barramares, na época uma empresa apareceu prá despejar 
muitas famílias ali. E aí eu fui procurado pelos moradores e fiz um decreto 
desapropriando a área,porque a prefeitura tem esse poder, desapropriar, veja só, é 
um dado importante, técnico… a única entidade que não precisa invadir terreno é a 
prefeitura, porque? Porque a prefeitura tem o direito de desapropriar, ela tem esse 
poder, se ela precisa de uma terra sua ela não precisa invadir, ela só chega lá e fala 
“ô Eder, quanto vale seu terreno”, “ah, vale 20 mil reais”, então eu vou mandar 
avaliar, aí o avaliador fala que não vale 20, vale 10, tá aqui seus dez, tá depositado 
em juízo. Então a prefeitura nunca precisa invadir, a prefeitura quando precisa de 
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qualquer área prá fazer qualquer coisa, até um loteamento, ela tem o poder de 
desapropriar, então eu baixei o decreto desapropriando prá evitar o despejo 
daquelas famílias de Barramares. Morada da Barra especificamente eu nem me 
lembro, já existia, todos esses loteamentos foram aprovados ilegalmente na década 
de 70. Agora eu não posso afirmar prá você, eu tenho que ver a data da aprovação. 
O líder dos assentamentos teve um papel importante mas não tinha nenhuma 
relação direta com a prefeitura. Ele ia pro bairro, e talvez porque tivesse um pouco 
mais de conhecimento, juntou mesmo as pessoas, começou a dar um documento de 
que as pessoas estavam naquela área ali entendeu? E começou a fazer uma política 
ali, do jeito dele, e começou a capitalizar, é o jeito dele de capitalizar fisicamente. 
Mas ele nunca teve relação… eu sempre respeitei ele como líder do movimento e tal 
mas ele nunca teve uma relação comigo direto.  
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APENDICE I – RELAÇÃO DE GOVERNADORES DO ESTADO E RESPECTIVOS ACONTECIMENTOS 





MANDATO GOVERNADOR ACONTECIMENTOS NO AGLOMERADO DA GRANDE 
TERRA VERMELHA E EM MORADA DA BARRA 
1971-1975 Arthur Carlos Gerhardt 
Santos 
-Sem informações 
1975-1979 Élcio Álvares -Surgimento de diversos loteamentos privados na Grande 
Terra Vermelha; 
-Criação do loteamento Morada da Barra; 
-Início da primeira fase na história de Morada da Barra. 
1979-1983 Eurico Vieira Resende -Primeiro PDM de Vila Velha; 
-Entra em vigor a Lei de parcelamentos do dolo 6.766/79; 
-Registrado em cartório o loteamento Morada da Barra. 
1983-1986 Gérson Camata -Movimento social negocia áreas de Dom João Batista e 
Santa Clara; 
-Governo estadual adquire as duas áreas. 
1986-1987 José Morais  
(Vice-governador) 
- Movimentos sociais assentam famílias na Praias dos 
Recifes, Vila Velha. 
1987-1991 Max Freitas Mauro -Iniciam-se as negociações de terras na Grande Terra 
Vermelha; 
-Entrega das primeiras casas no bairro Terra Vermelha; 
-Criada a linha de ônibus 2145: P.R.T. Vermelha – D.Bosco”. 
1991-1995 Albuíno Cunha de Azeredo -Conclusão das casas em Terra Velha; 
-Aquisição de terreno em Residencial Jabaeté; 
-Criação da Comissão de Assentamentos do Espírito Santo 
(COMASSES);  
- Ocupação de Morada da Barra pela COMASSES e mudança 
de nome para João Goulart II; 
-Início da segunda fase na história de Morada da Barra. 
1995-1999 Vitor Buaiz  - Prefeito dá entrada no projeto de habitação de interesse 
social em Jabaeté, (92 unidades); 
-Criada nova linha de ônibus 617 denominada “Ulisses 
Guimarães/T.V.Velha-Via C.Barra/B.Jucu”; 
- Criada nova linha de ônibus 617 denominada “Ulisses 
Guimarães/T.V.Velha-Via C.Barra/B.Jucu”; 
- Inauguração da primeira escola municipal de Morada da 
Barra.  
1999-2003 José Ignácio Ferreira -Entrega das primeiras casas em Residencial Jabaeté. 
2003-2011 Paulo César Hartung Gomes 
(reeleito) 
-Entrega de 180 unidades em Residencial Jabaeté; 
-Institucionalização de Morada da Barra como bairro pela 
prefeitura; 
- Elaboração do PDM; 
-Mudança do nome da Escola municipal para EMEF Darcy 
Ribeiro; 
- Inauguração do Terminal de Itaparica. 
2011-2015 Renato Casagrande Entrega de 400 casas em Residencial Jabaeté (Minha Casa 
minha vida); 
-Ocupação de 80 casas; 
-Tentativa de alterar o Plano Diretor Municipal de Vila 
Velha(PDM) em vigor; 
--Ação de inconstitucionalidade contra as mudanças no PDM 
de Vila Velha. 
2015-Atual Paulo César Hartung Gomes 
 
-Pavimentação da ES388.  
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APÊNDICE J: RELAÇÃO DE PREFEITOS E OS RESPECTIVOS ACONTECIMENTOS NO BAIRRO 
MANDATO PREFEITO ACONTECIMENTOS  
1970-1972 Max Freitas Mauro -Sem informações  
1973-1977 Sólon Borges Marques -Surgimento de diversos loteamentos provados na Grande Terra 
Vermelha; 
-Criação do loteamento Morada da Barra; 
Início da primeira fase na história de Morada da Barra; 
-Registrado  em cartório o loteamento Morada da Barra 
1977-1982 Américo Bernardes da Silveira -Primeiro PDM de Vila Velha; 
-Entra em vigor a lei de parcelamento do solo 6.766/79. 
1983-1986 Vasco Alves de Oliveira Junior -Movimento social negocia áreas em Dom João Batista e Santa 
Clara, e Governo Estadual adquire as duas áreas;  
-A prefeitura não arca com parte do ônus da aquisição de 
St.Clara. 
1986 Aucélio Sampaio (Faleceu) -Movimentos sociais assentam famílias nas terras na Praia dos 
Recifes e são expulsos.  
1986 Carlos Malta de Carvalho -Sem informações 
1988 Magno Pires (tampão)  -Unidades habitacionais começam a ser construídas em Terra 
Vermelha. 
1989-1992 Jorge Alberto Anders -Aquisição de 500 lotes em Ulisses Guimarães para a 
construção de casas embriões; 
-Foram construídos apenas os banheiros das casas; 
-Criada a linha de ônibus 2145: P.R.T. Vermelha – D. Bosco”.  
1992-1996 Vasco Alves de Oliveira Junior -Ocupação do terreno doado pela COHAB-ES à prefeitura, em 
área do João Goulart; 
-Explosão de assentamentos; 
-Criação da Comissão de Assentamentos do Espírito Santo 
(COMASSES); 
- Ocupação de Morada da Barra pela COMASSES e mudança 
de nome para João Goulart II; 
-Início da segunda fase na história de Morada da Barra. 
1996-2000 Jorge Alberto Anders - Cria leis que regulamentam e reconhecem a existência de 
bairros da Grande Terra Vermelha; 
- Criada nova linha de ônibus 617 denominada “Ulisses 
Guimarães/T.V.Velha-Via C.Barra/B.Jucu”; 
- Inauguração da primeira escola municipal de Morada da Barra. 
2000-2004 Max Mauro Filho - Entrega de 106 unidades habitacionais em R.l Jabaeté; 
- Criada uma linha específica para atender Morada da Barra 616 
“Morada da Barra/T.Vila Velha via João Goulart”. 
2005-2008 Max Mauro Filho -Entrega de 108 unidades habitacionais em Residencial Jabaeté; 
-Reconhecimento de Morada da Barra como bairro pela 
prefeitura e retorno do nome para Morada da Barra; 
- Elaboração do PDM. 
2009-2012 Neucimar Fraga -Entrega de 400 unidades, aquisição de um terreno e construção 
de 1488 unidades habitacionais em Residencial Jabaeté; 
- Mudança do nome da Escola municipal para EMEF Darcy 
Ribeiro; 
- Inauguração do terminal de Itaparica. 
-Tentativa de alterar o Plano Diretor Municipal de Vila 
Velha(PDM) em vigor. 
-Ação de inconstitucionalidade contra as mudanças no PDM de 
Vila Velha. 
2013-Atual Rodney Rocha Miranda -Pavimentação da ES 388 
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ANEXO B: LEI N° 4.707/2008 E LEI N° 3.116/1995 
 
LEI Nº 4.707 DE 10 DE SETEMBRO DE 2008. 
  
Dispõe sobre a institucionalização dos bairros nas Regiões 
Administrativas, os limites e a denominação dos mesmos e os critérios 
para organização e criação de bairros, no perímetro urbano do Município. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo: Faço 
saber que o Povo, através de seus representantes, aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 
  
Art. 1º Ficam estabelecidas as denominações das 5 (cinco) Regiões 
Administrativas do Município de Vila Velha, conforme se segue: 
  
I - Região 01 – CENTRO; 
  
II - Região 02 – GRANDE IBES; 
  
III - Região 03 – GRANDE ARIBIRI; 
  
IV - Região 04 – GRANDE COBILÂNDIA; 
  
V - Região 05 – GRANDE JUCU. 
  
Art. 2º Ficam denominados e delimitados os bairros do Município de Vila Velha 
que são componentes da área urbana delimitada no Plano Diretor Municipal, conforme relação por 
Região Administrativa, descrição e mapas, que constitui Anexo integrante desta Lei: 
  
I - REGIÃO 01 – CENTRO: 
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Centro de Vila Velha; 
Boa Vista I; 
Boa Vista II; 
Coqueiral de Itaparica; 
Cristóvão Colombo; 
Divino Espírito Santo; 
Glória; 
Ilha dos Ayres; 
Itapuã; 
Jaburuna; 
Jockey de Itaparica; 
Olaria; 
Praia da Costa; 
Praia das Gaivotas; 
Praia de Itaparica; 
Residencial Itaparica; 
Soteco; 
Vista da Penha; 
  
I - REGIÃO 01 – CENTRO: (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
  
Centro de Vila Velha; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Boa Vista I; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Boa Vista II; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Coqueiral de Itaparica; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Cristóvão Colombo; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Divino Espírito Santo; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
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Glória; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Ilha dos Ayres; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Itapuã; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Jaburuna; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Jockey de Itaparica; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Olaria; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Praia da Costa; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Praia das Gaivotas; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Praia de Itaparica; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Residencial Coqueiral; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
Soteco; (Redação dada pela Lei n° 5148/2011) 
  
Vista da Penha;” (NR) 
  
II - REGIÃO 02 – GRANDE IBES: 
 IBES; Araçás; Brisamar; Cocal; Darly Santos; Guaranhuns; Ilha dos Bentos; 
Jardim Asteca; Jardim Colorado; Jardim Guadalajara; Jardim Guaranhuns; Nossa Senhora da Penha; 
Nova Itaparica; Novo México; Pontal das Garças; Santa Inês; Santa Mônica Popular; Santa Mônica; 
Santos Dumont; Vila Guaranhuns; Vila Nova; 
 III - REGIÃO 03 – GRANDE ARIBIRI: 
  
Aribiri; Argolas; Ataíde; Cavalieri; Chácara do Conde; Dom João Batista; 
Garoto; Ilha da Conceição; Ilha das Flores; Paul; Pedra dos Búzios; Primeiro de Maio; Sagrada 
Família; Santa Rita; Vila Batista; Vila Garrido; Zumbi dos Palmares;    
IV - REGIÃO 04 – GRANDE COBILÂNDIA: 
Cobilândia; Alecrim; Alvorada; Cobi de Baixo; Cobi de Cima; Industrial; Jardim 
do Vale; Jardim Marilândia; Nova América; Planalto; Rio Marinho; Santa Clara; São Torquato; Vale 
Encantado; Pólo Empresarial Novo México; (Incluído pela Lei n° 4.991/2010)   
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V - REGIÃO 05 - GRANDE JUCU: 
 Barra do Jucu; Balneário Ponta da Fruta; Barramares; Cidade da Barra; 
Interlagos; Jabaeté; João Goulart; Morada da Barra; Morada do Sol; Morro da Lagoa; Normília da 
Cunha; Nova Ponta da Fruta; Ponta da Fruta; Praia dos Recifes; Riviera da Barra; Santa Paula I; 
Santa Paula II; São Conrado; Terra Vermelha; Ulisses Guimarães; Vinte e Três de Maio. 
  
Art. 3º Os limites dos bairros relacionados no art. 2º estão apresentados e 
descritos no Anexo I – Localização e Descrição dos Bairros de Vila Velha, o qual é parte integrante 
desta Lei. 
  
Art. 4º Os limites dos bairros de Vila Velha deverão ser revistos no prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos e no prazo máximo de 10 (dez) anos, contados a partir da vigência desta 
Lei, em consonância com o Plano Diretor Municipal. 
  
Art. 5º Os limites entre os bairros poderão ser ajustados quando verificada a 
necessidade de tal procedimento, mediante aos critérios indicados nesta Lei. 
  
§ 1º Os ajustes propostos de limites entre os bairros a que se refere o caput 
deste artigo deverão ser encaminhados em requerimento específico ao Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano – COMDUR, para apreciação dos critérios técnico-urbanísticos. 
  
§ 2º Os ajustes propostos de limite entre os bairros a que se refere o caput 
deste artigo poderão ser requeridos por entidades representativas dos bairros limítrofes, mediante 
abaixo assinado dos moradores, na forma estabelecida no parágrafo 3º deste artigo, podendo 
também ser proposto pelo órgão municipal responsável pela gestão territorial, sempre com consulta a 
todos os bairros limítrofes da área a ser ajustada. 
  
§ 3º Para a denominação ou alteração da denominação de bairro e/ou de seus 
limites, será obrigatoriamente observada amanifestação favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos respectivos moradores, maiores de 16 (dezesseis) anos, através de abaixo-assinado. 
  
§ 4º Os ajustes propostos de limites entre os bairros a que se refere o caput 
deste artigo serão procedidos através de Resolução do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
184 
Urbano – COMDUR, e encaminhados pelo Poder Executivo à Câmara Municipal através de projeto de 
Lei, que altere os limites definidos na presente Lei. 
  
Art. 6º A delimitação dos limites territoriais dos bairros do Município de Vila 
Velha levará em conta as características históricas, culturais e sociais de cada comunidade, 
respeitando os limites do perímetro urbano, os eixos viários das rodovias e ferrovias, bem como as 
imposições naturais de caráter geográfico observando, ainda, além das disposições desta Lei, as 
legislações federal e estadual pertinentes. 
  
Art. 7º A constituição de novos bairros nos limites do Município de Vila Velha 
fica condicionada à observância da presente Lei. 
  
§ 1º Considera-se bairro consolidado para efeitos desta Lei, cada uma das 
divisões territoriais do Município constituídas de mais de um loteamento, aprovado e registrado, e que 
possua, no mínimo, comércio de vizinhança e equipamento de serviço público, localizada dentro do 
perímetro urbano. 
  
§ 2º A constituição de novos bairros, em decorrência de divisão de bairros 
denominados por esta Lei, deverá ser precedida de manifestação favorável dos moradores do bairro 
que se pretende dividir, em votação em assembléia convocada para tal fim, com identificação dos 
participantes e encaminhada ao órgão municipal competente na forma prevista no § 3º do art. 5º. 
  
§ 3º Para a constituição de novos bairros a que se refere o caput deste artigo, 
além dos critérios definidos no § 1º, a localidade deverá possuir a população residente mínima de 
3.000 (três mil) habitantes. 
  
§ 4º A solicitação de instalação de novo bairro deverá ser apresentada através 
de requerimento específico ao órgão municipal competente, comprovando o atendimento aos 
requisitos estabelecidos na presente Lei, o qual será submetido à apreciação do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Urbano, que se manifestará por Resolução própria e ato contínuo, o Poder 
Executivo encaminhará o devido projeto de lei para apreciação da Câmara Municipal. 
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Art. 8º Os ajustes de delimitação de novos bairros no Município de Vila Velha, 
oriundos de loteamentos legalmente aprovados, se houver, serão feitos por Decreto do Poder 
Executivo Municipal, com base nas Resoluções do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
  
Art. 9º As despesas decorrentes da implantação da presente Lei, correrão por 
conta de dotação própria do orçamento vigente. 
  
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial aquelas contidas nas Leis n°s 791, de 1964, 886, de 
1964, 1.225, de 1968, 1.486, de 1973, 1.501, de 1973, 1.570, de 1975, 2.102, de 
1983, 2.241, de 1985, 2.263, de 1986, 2.433, de 1988, 2.434, de 1988, 2.782, de 
1992, 2.817, de 1993, 2.873, de 1993, 2.957, de 1994, 2.967, de 1994, 2.982, de 
1994, 3.039, de 1995, 3.043, de 1995, 3.116, de 1995, 3.133, de 1995, 3.209, de 
1996, 3.214, de 1996, 3.332, de 1997, 3.427, de 1998, 3.451, de 1998, 3.452, de 
1998, 3.479, de 1998, 3.521, de 1998, 3.567, de 1999, 3.588, de 1999, 3.765, de 
2000, e 4.029, de 2003. 
 Vila Velha/ES, 10 de setembro de 2008. 
MAX FREITAS MAURO FILHO 
Prefeito Municipal 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Vila Velha. 
Fonte: http://www.legislacaoonline.com.br/vilavelha/images/leis/html/L47072008.html 
REVOGADA PELA LEI Nº 4707/2008 
LEI Nº 3116, DE 18 DE SETEMBRO DE 1.995. 
Denomina bairro neste Município. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo § 7º, do Artigo 40 da Lei Orgânica do 
Município de Vila Velha, "Faz saber que a Câmara Municipal decretou, o Prefeito sancionou 
nos termos do § 3º do Artigo 40 da Lei Orgânica Municipal, e eu, ANTONIO LORENZUTTI, 
promulgo o Autógrafo de Lei nº 671/95, que se transformou na LEI Nº 3.116, de 18 de 
setembro de 1995." 
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Art. 1º - Fica denominada de "BAIRRO JOÃO GOULART", a área que limita-se ao Norte 
com a estrada do Churi; ao Sul com a Rua "A", em Terra Vermelha; a Oeste com o 
Residencial Jabaeté; e a Leste com o loteamento Estrela. 
  
Art. 2º - O bairro de que trata esta Lei é compreendido das seguintes vias: Clara Nunes, 
Altemar Dutra, Zacarias Trapalhões, Luiz Gonzaga, Elis Regina, Dom Pedro I, Euvina 
Santiago, Dr. Dório Silva, Antonio Carlos Mussum, Daniela Perez, Maria Nilce, Monteiro 
Lobato, Fábio Rusch, Américo Bernardes, Tom Jobim, Agnail Aganabier, Sgt. Florêncio 
Walcher, Bernardino Julião Simões, Airton Senna, Ulisses Guimarães, Castelo Branco, Maria 
de Lourdes Walcher, Clementina F. Amaral. Dionício das Neves, Emílio Cipriano das Neves, 
Paulo Vinha, padre Gabriel, Com. Vasco Alves de Oliveira, Dr. José Moraes, Amorim 
Salvador Simoni e Saleto Almeida dos Santos. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 Vila Velha, 18 de setembro de 1995. 
 Antonio Lorenzutti 
Presidente da Câmara 
 Registrada na Secretaria da Câmara e publicada no Diário Oficial do Estado, em 23 de 





ANEXO C: SOLICITAÇÃO DE ÔNIBUS PARA MORADA DA BARRA E ITINERÁRIO DE LINHAS DE 























































































































ANEXO D: DECRETOS DE CRIAÇÃO E MUDANÇA DO NOME DA PRIMEIRA ESCOLA MUNICIPAL 




































ANEXO E: REPORTAGENS DE JORNAIS DA GRANDE VITÓRIA CEDIDAS PELA BIBLIOTECA 




















































ANEXO F: AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
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